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QUEM CONSTRÓI O BRASIL DE HOJE  
Concessionárias investem R$ 23 bilhões em suas rodovias

Portos têm 57 novos contratos no valor de R$ 13,4 bilhões 

Complexos eólicos devem elevar capacidade de 9,75 GW 
para 19 GW até 2019

Operadoras privadas de saneamento programam aplicar 
R$ 12,57 bilhões em quatro anos

Governos estaduais tocam volume expressivo de obras 
mesmo com arrecadação menor

Klabin já estuda expansão no projeto Puma

Indústria de máquinas 
e materiais se 
ajusta à demanda

Empresas de engenharia 
buscam nichos 

de sucesso
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•	Inovação que aumenta a produtividade e a eficiência dos equipamentos; melhorando 
consideravelmente o resultado final

•	Peças e componentes que garantem uma longa vida útil, criando a melhor relação custo-benefício

•	O comprometimento de um negócio familiar que prospera na indústria de construção por 
quase 150 anos mantendo hoje em dia as mesmas promessas – e conhecendo o que os clientes 
necessitarão amanhã

MAXIMIZE SEU INVESTIMENTO
Qual a semelhança entre o compactador de placa, o menor compactador,  
a usina de asfalto de maior capacidade de produção e todos os outros produtos do 
portfolio de Equipamentos da Ammann ?

Quando a delegação australiana se recusou a ocupar os alojamen-
tos que lhes foram destinados na Vila Olímpica, no Rio de Janeiro, 
lamentamos que ali não se tenha recorrido ao projeto eletrônico na 
modalidade Building Information Modeling (BIM) no gerenciamento 
do conjunto dos serviços. Ao invés disso, decidiu-se deixar a execução 
dos acabamentos à responsabilidade de empresas subcontratadas — 
terceirizadas e até quarteirizadas -, cuja única ferramenta de gestão 
e de controle de qualidade se resumiu à simples observação e acom-
panhamento a olho nu. Pior ainda: não houve nem sequer notícia de 
uma inspeção final a cargo do consórcio construtor para a entrega 
das chaves. 

O estado calamitoso da 
economia brasileira, quando o 
governo interino assumiu, foi 
também reflexo do resultado 
de gestão temerária: deu-se 
pouco caso aos agentes tradi-
cionais do mercado, e houve 
intervenções atabalhoadas 
em setores estratégicos, como 
o de energia. Este possuía um 
modelo que, embora longe de 
ser perfeito, vinha funcionan-
do. Contudo, o comportamen-
to mais grave do governo an-
terior foi gastar mais do que a 
arrecadação permitia; apare-
lhar a máquina administrativa 
e não combater a corrupção. 

O novo governo tem desa-
fios monumentais pela frente, 
começando pela retomada 
das obras de infraestrutura. 
Para tanto, lança uma nova 
chamada à iniciativa priva-
da, para que compareça em 
massa às rodadas das no-
vas concessões de serviços 
de infraestrutura, iniciando 
essa tarefa pelos aeroportos 
de Florianópolis (SC), Porto 
Alegre (RS), Salvador (BA) e 
Fortaleza (CE), cujas funcio-
nalidades, investimentos e modernização passarão para operadores 
privados. Para tanto, o governo vem acenando com prazos mais alon-
gados de investimentos, regras mais claras e amigáveis, incentivando 
o ingresso de novos players. A abundante liquidez do mercado global 
e os juros próximos a zero das economias desenvolvidas podem atrair 
maior número de investidores ao País.

A reforma da máquina administrativa também está na agenda do 
governo interino. E não deve tratar-se apenas da abertura de concur-
sos para contratar novos quadros. A intenção é requalificar os ges-
tores através de treinamento, uso de softwares de gestão para dar 
rapidez e qualidade às informações e às decisões; blindagem contra 
interferências político-partidárias, contratação de empresas privadas 

Fazer boa gestão requer disciplina e competência
de consultoria para estudos e projetos (até o nível executivo) e geren-
ciamento técnico da execução das obras.

O governo, em suas várias instâncias, precisa superar o ranço da 
relação de amor e ódio ao investidor privado. Até os países desenvol-
vidos veem as concessões e PPPs como caminho para a modernização 
da infraestrutura, diante do baixo crescimento relativo das economias 
maduras e do custo crescente com saúde, educação e aposentadoria. 
Não seria o Brasil a reinventar a roda nesta questão. O interesse pú-
blico é defendido pelas agências reguladoras que fiscalizam as con-
cessões e, para tanto, precisam ter autonomia de gestão. O lucro do 
concessionário privado faz parte do negócio. 

A gestão das obras e empre-
endimentos deve ser confiada 
aos técnicos qualificados dos 
órgãos contratantes, que vão 
recorrer às empresas privadas 
de engenharia do mercado para 
necessidades específicas. Proje-
tos executivos detalhados terão 
que ser obrigatórios para obras 
a licitar, já que custam menos 
de 5% do valor do empreendi-
mento. Empresas que deixam de 
executar uma obra pelo preço 
orçado, no prazo e na qualidade 
regida pelas normas, devem ser 
excluídas das futuras licitações. 
Urge acabar com a indústria dos 
aditivos contratuais. 

A Lei 8.666/93 deve voltar à 
plena vigência, atualizada com 
as reformas em curso no Con-
gresso, descartando-se o fa-
migerado Regime Diferenciado 
de Contratações (RDC), que só 
favoreceu possibilidades de des-
vios. Convém Introduzir com ur-
gência o sistema eletrônico BIM 
nos projetos e licitações de obras 
públicas, conferindo-se transpa-
rência ao próprio projeto de en-
genharia, atrelado à atualização 

de custos e cronograma a cada alteração autorizada pelo contratante. 
O Exército brasileiro é pioneiro nessa prática e pode liderar o processo. 
A Inglaterra vem tomando todas as providências para que até 2017 o 
uso do BIM se torne obrigatório nas licitações de obras, o que deverá 
resultar em uma redução de custos finais da ordem de 20%.

Há uma lenda popular segundo a qual o melhor gestor é o por-
tuguês da padaria. Ele fica na boca do caixa. Poucos lembram que a 
padaria geralmente tem três sócios e cada um cumpre um turno de 
oito horas — porque os pães começam a ser preparados de madruga-
da. Resumindo: a gestão da coisa pública precisa ser feita também 24 
horas por dia, num processo ininterrupto. Se houver 1% de inspiração, 
os outros 99% são de transpiração. 
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E d i t o r i a l

QUEM CONSTRÓI O BRASIL DE HOJE – A edição traz o 
Ranking da Engenharia Brasileira 2016 e destaca os seg-
mentos que mantêm um nível dinâmico  de obras no País, 
como os governos estaduais, as concessionárias de rodo-
vias, ferrovias, portos, aeroportos e saneamento, a cons-
trução industrial e os complexos eólicos e de energia solar
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Viaduto Erques. Ilhas Canárias. Espanha LBJ Express. Texas. USA Northern Line Extension. Londres. Reino Unido

Ferrovial Agroman, desde 1927, é reconhecida pela sua capacidade de concepção 
e construção de obras únicas de engenharia civil e construção, principalmente em 
infraestruturas de transporte.

Com mais de 50 anos de atividade internacional em mais de 50 países,  
em 5 continentes e mais de 750 projetos de sucesso.

No Brasil desde 2014 executando grandes projetos.

Crescimento baseado na inovação

Serra do Cafezal OAE 30-Sao Paulo-Brasil
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E n t r e v i s t a  /  P e r s p e c t i v a s

 
José Carlos Videira

O economista Armando Castelar Pinheiro, coordenador de Economia 
Aplicada do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV/IBRE), afirma que a mudança no comando da economia já trouxe 
algum alento ao País, e que há otimismo para a retomada no próximo ano. 

Ele avalia que a recuperação de investimento pode vir da indústria e 
de serviços, incluindo construção, que estão sofrendo muito e contribuem 
para a queda do PIB. Armando ainda destaca o papel fundamental da 
infraestrutura na guinada para o crescimento. Acompanhe os principais 
trechos da entrevista exclusiva do economista concedida para a revista O 
Empreiteiro. 

Como avalia as primeiras medidas do atual governo?
As medidas da área de economia têm sido positivas. O foco maior é na 
questão fiscal, com razão. A questão de aprovar um déficit elevado deu 
maior transparência. Uma medida dessa natureza abre espaço grande para 
baixar os juros e, portanto, fazer com que o governo tenha uma despesa 
menor sobre a dívida pública. 
Qual o risco se o governo não conseguir aprovar essas medidas?
Então o País vai continuar caminhando em direção à hiperinflação. Não 

tem muito mistério. É uma 
questão aritmética. O gover-
no tem um déficit enorme, e a 
sociedade não quer aumentar 
a carga tributária. Se você au-
mentar a despesa em termos 
reais todo ano, vai fazendo um 
déficit cada vez maior, financia-
do com a emissão de dinheiro, e 
aí a hiperinflação volta. 
Se o governo conseguir aprovar 

as medidas, em quanto tempo haverá resultados?
Nosso cenário básico é que haverá uma contração do PIB este ano de 3,5% 
e uma pequena queda de 0,1% no ano que vem. Isso já é melhor do que 
o que a gente tinha há poucos meses. Algumas pessoas mais otimistas já 
estão falando até em crescimento na faixa de 1,5% a 2% no ano que vem.
De onde viria essa recuperação?
Seria uma recuperação de investimento basicamente na indústria e nos 
serviços, incluindo construção, que estão sofrendo muito e puxam mais o 
PIB para baixo. 
O desajuste na economia teve influência externa?
Na verdade, o governo passado adotou políticas que foram muito ruins 
para a economia. Deixando de lado a corrupção, a Petrobras foi muito pe-
nalizada na questão do pré-sal, quando se exigiu que investisse em todos 
os campos, alguns que não tinham lucratividade nenhuma. 
Como o senhor viu a política de incentivo à indústria automobilística?
O governo deu isenção demais, e a indústria ficou sem condições de com-
petir com as próprias pernas. Acho que acabou tornando a indústria muito 
dependente do governo. E isso não é bom.
Qual a importância dos investimentos em infraestrutura para a retomada 
do crescimento?
É muito importante. No longo prazo, obviamente que a infraestrutura per-
mite que você cresça mais. A infraestrutura é um gargalo de crescimento 

Recuperação passa pelo setor da construção, avalia economista
do Brasil. Quando você 
tem instalações de portos 
e rodovias congestionadas, 
perde muita produtivi-
dade na economia. Acho 
que investimentos em in-
fraestrutura dariam uma 
contribuição muito grande 
para ocupar a ociosidade 
das empresas, principal-
mente na construção. A 
partir do anúncio de que 
haverá investimento em infraestrutura, já há um impacto muito positivo 
de confiança. 
Quanto o País precisa investir em infraestrutura para ficar na média mun-
dial?
Há três décadas o Brasil investe algo em torno de 2% a 2,5% do PIB. O 
razoável seria investir algo em torno de 4% a 5% do PIB.
Essa é uma média dos países em desenvolvimento?
Varia muito de país para país, pois os que já têm mais infraestrutura pre-
cisam investir menos. A China, por exemplo, investe 8,5% do PIB em in-
fraestrutura. Acho que não é razoável esperar que o Brasil chegue nesse 
patamar. Países da União Europeia e os EUA investem na faixa de 2,5% a 
3%. Mas eles já têm infraestrutura montada. O Chile investe 6% do PIB. A 
Índia, alguma coisa na faixa de 5% a 6%. Estamos falando de 4% a 5% do 
PIB, que é uma boa taxa em termos internacionais para um país que ainda 
tem que desenvolver muito a sua infraestrutura, como o Brasil.
Quais são os principais entraves para os investimentos em infraestrutura? 
O risco jurídico regulatório ainda é muito alto no Brasil. O governo agora 
está tentando trabalhar esse tema com a Medida Provisória 727. Ela traz 
exatamente essas questões de segurança jurídica. E a segunda questão é a 
seguinte: a gente pensa muito na taxa de investimento em infraestrutura 
e pensa menos na eficiência desse investimento. O Brasil investe muito 
mal. Não só investe pouco, mas investe mal em infraestrutura, por com-
plicações de toda a natureza. São projetos de engenharia inadequados, 
demora em obter licença ambiental e desapropriação, todas questões que 
aumentam o risco e reduzem a rentabilidade dos projetos.
E o capital estrangeiro em projetos de infraestrutura no Brasil?
O capital estrangeiro é o melhor candidato a financiar a infraestrutura no 
Brasil porque tem os recursos na quantidade e prazos compatíveis com os 
investimentos.
Como convencer o estrangeiro, com um país com pouca transparência 
e segurança jurídica?
O financiador da infraestrutura tem uma lógica muito semelhante a do 
investidor do mercado financeiro. Ele vai financiar o projeto se enten-
der que o risco de execução e de política regulatória é baixo, e se a 
rentabilidade for alta para acobertar o risco que está correndo. Nem o 
BNDES tem dinheiro para tudo o que precisa ser feito. Vai ter que trazer 
investidor de fora. E aí precisa resolver os diversos gargalos para atraí-lo.
Como vai ser a relação do governo com a iniciativa privada daqui para 
frente? 
Prefiro acreditar que as coisas vão ser muito melhores do que eram. Estou 
esperançoso que a gente vá ter as coisas mais transparentes, e que o di-
nheiro vai chegar lá no final. Quem não quis entrar nesse jogo no passado, 
e ficou de fora dos investimentos, agora vai ter chance de participar em 
melhores condições. 

O razoável é investir 4% a 5% do PIB em 

infraestrutura — o Brasil investe a metade disso

Armando Castelar:
Falta transparência
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Serra do Cafezal OAE 30-Sao Paulo-Brasil
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“O patriciado, despido de brasões, de vestimentas ornamentais, 
de casacas ostensivas, governa e impera, tutela e curatela”. 

Raymundo Faoro (Os donos do poder)

Consertar é um processo difícil. Mas há sinais positivos para a 
correção de rumos, em um país que tem cerca de 2 mil obras 

inacabadas e que precisaria aplicar R$ 987 bilhões (dados da CNT) 
para atualizar e dar competitividade à sua infraestrutura

Nildo Carlos Oliveira

O caminho é duro, de pedra. Próprio das 
contradições brasileiras, vincadas pelo patri-
monialismo, estudado na obra fundamental 
de Raymundo Faoro. A dificuldade está sendo 
exposta pela maior operação anticorrupção 
já deflagrada no País, a Lava Jato, articulada 
no bojo da maior recessão aqui registrada. 
Paralelamente aos desdobramentos que ela 
acionou, e que se encontram em curso, com 
prisões, consolidação de provas, confissões, 
delações premiadas e condenações, apontan-

do responsáveis entre gestores de empresas públicas e privadas, ocupan-
tes de cargos públicos e políticos tradicionalmente aninhados à sombra 
do poder, emergem propostas, de um lado e outro, para a correção de 
rumos. 

Ainda não há uma soma conclusiva dos valores astronômicos surru-
piados, pela corrupção, dos cofres públicos. Ações ininterruptas de ilicitu-
des levaram problemas de caixa às empresas de grande porte, a maior das 
quais, a Petrobras.

Mas os numerosos acordos de leniência já preveem, segundo a força-
-tarefa da Lava Jato, que poderão ser repassados pelo menos 10% dos 
valores arrecadados para o desenvolvimento do trabalho levado à frente 
pela operação. Os 10% corresponderiam, em valores atualmente estima-

Repensar a engenharia e 
corrigir as relações entre 
empresas e governo

dos, a cerca de R$ 300 milhões.  
Segundo os acordos firmados por duas das 

empresas investigadas - a Andrade Gutierrez, 
multada em R$ 1 bilhão, e a Camargo Corrêa, em 
R$ 700 milhões -, anunciados pela imprensa, po-
derão proporcionar repasse, nos próximos anos, 
para os órgãos que estão cuidando do trabalho 
investigatório, de algo da ordem de R$ 170 mi-
lhões.

A carta
Contraditoriamente – e isso é um retrato dos 
contrastes e confrontos do País -  coube a uma 
das empresas investigadas, a Andrade Gutierrez, 
redigir e divulgar carta em que alinha um con-
junto de propostas, acompanhadas de um pedido 
de desculpas à sociedade, prevendo um Brasil 
melhor.
A empresa diz que “é com esperança em um 

Brasil melhor e mais justo que assistimos aos recentes avanços trazidos 
pela atuação do Ministério Público Federal, dos juízes condutores deste 
processo e das demais instâncias do Poder Judiciário”. Depois, relaciona 
as propostas que entende serem necessárias para a correta elaboração de 
editais, contratos e execução de obras públicas:
- Obrigatoriedade de estudos de viabilidade técnico-econômica anterior 
ao lançamento do edital de concorrência, descartando-se obras que não 
contribuam para o desenvolvimento do País;
- Obrigatoriedade de projeto executivo de engenharia antes da licitação 
do projeto, permitindo a elaboração de orçamentos realistas evitando-se 
previsões inexequíveis que causem má qualidade na execução, atrasos, 
rescisões ou a combinação de todos esses fatores;
- Obrigatoriedade de obtenção prévia de licenças ambientais, evitando-se 
contestações judiciais ao longo da execução do projeto e o início de obras 
que estejam em desacordo com a legislação;
- Aferição dos serviços executados e de sua qualidade, realizados por 
empresa especializada, evitando-se a subjetividade e interpretações ten-
denciosas;
- Garantir que ambas as partes tenham os seus direitos contratuais asse-
gurados, passíveis de serem executados de forma equitativa;
- Modelo de governança em empresas estatais e órgãos públicos capaz de 
garantir que as decisões técnicas sejam tomadas por profissionais concur-
sados e sem filiação partidária;
- Início de obras somente sob a garantia de disponibilidade de recursos 
financeiros, vinculados ao projeto até a sua conclusão; e
- Assegurar a punição de empresas e contratantes que não cumpram os 
contratos na sua totalidade.     
O recado da construtora é explícito tanto para um lado quanto para outro. 
Decisões técnicas jamais devem ser tomadas por profissionais que não 
sejam concursados e habilitados àquele fim. E, deixar que gente com fi-
liação e interesses partidários assuma tal responsabilidade, é escancarar o 
flanco à possibilidade de corrupção. Deixa claro, portanto, que empresas e 
contratantes que não cumpram as suas obrigações não podem participar 
de qualquer processo licitatório futuro.  
Foram contratos feitos ao arrepio da legislação vigente (Lei 8.666, pro-
mulgada pelo presidente Itamar Franco em junho de 1993) e as distorções 
que se seguiram, como o malfadado Regime Diferenciado de Contrata-
ções (RDC), que abriram ainda mais as comportas para o desastre da cor-
rupção. Por conta disso, muitas empresas, construídas com o esforço da 
tradição e com a excelência de seus quadros técnicos, alguns dos quais 
responsáveis pela prática de uma engenharia de reconhecimento interna-
cional, se encontram hoje estigmatizadas.  

Nildo Carlos Oliveira, 
autor do texto



Av. Portugal, 4.851 – Belo Horizonte/MG
31 3490-3600 – www.cbmsa.com.br

Com valores que se firmaram ao longo dos anos, a Construtora 

Barbosa Mello oferece mais do que soluções em engenharia e 

construção, consolidando parcerias essenciais para o avanço do 

país. A empresa tem a missão de trabalhar para o bem-estar da 

sociedade. Atuando em múltiplas áreas com uma equipe alta-

mente capacitada e presente em todo o Brasil, a Construtora 

Barbosa Mello é referência nacional no segmento de infraestru-

tura, aliando o desenvolvimento à sustentabilidade.

SOLUÇÕES DE ENGENHARIA
COM DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

Estação de Tratamento de 
Esgoto de Betim, MG

LMG 0800, 
Estrada de Acesso ao 

Aeroporto de Confins, MG 

Projeto S11D, 
Canaã dos Carajás, PA

Adequação da 
Mina de Conceição, Itabira, MG
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O engenheiro Márcio Alberto Cancellara, presidente da Projectus Con-
sultoria, entende que uma das medidas para sair da crise é a preservação 
da engenharia nacional. 

“Acredito”, afirma ele, “que a contratação imediata de projetos de en-
genharia (de custo baixo) sobre obras de infraestrutura de necessidade 
premente, poderá deflagrar o processo de recuperação setorial, median-
te a manutenção de equipes mínimas nas empresas. Assim, os projetos, 
quando concluídos, poderão alavancar a retomada, incluindo, nesse pro-
cesso, a engenharia industrial”. 

Ele entende que “chegamos ao ponto mais baixo da curva descen-
dente” e que, por causa disso, “temos que nos preparar para a reversão”. 
Calcula que ao longo de 2017 ou de 2018 será possível a recuperação de 
pelo menos 50% do que o mercado era há cerca de quatro anos.  

Ele é enfático quanto à necessidade de punição dos partidos políticos 
que recorreram a métodos escusos para ficar no poder. “E as penalidades 
devem ser mais duras para aqueles que, com mandato eletivo, se locuple-
taram com o dinheiro da sociedade.”

Em relação às empresas, mostra-se favorável a que, simultaneamente 
a acordos de leniência, sobre cuja eficácia revela alguma dúvida, seja obri-
gatória a transferência do controle acionário, afastando-se os gestores 
que forem condenados. 

Para a correção de rumos nas relações empresas-governo, corrobora 
o pensamento de outros empresários, segundo os quais, a contratação 
de obras por estatais e outros órgãos públicos só deve ser feita a partir 
da apresentação de projetos executivos completos. Quando isso não for 
possível, o nível de avanço eventual das obras deve permitir a correta 
identificação de quantidades, serviços e materiais a serem empregados, 
segundo um sistema, o mais amplo possível, de transparência.

“A engenharia”, afirma ele, “não pode mais ser contratada pelo critério 
do menor preço. O contrato é uma das fases mais importantes de um 
empreendimento, e a qualidade está diretamente relacionada à capaci-
dade de seus profissionais. Se o preço for muito baixo, não haverá milagre 
que dê jeito: a equipe também será de menor capacitação”. Contratação 
pelo menor preço pode representar lucro, mas pode significar também má 
qualidade e mais prejuízo para o contratante. 

Pacto nacional
Já o engenheiro Augusto Guimarães Pedreira de Freitas, da Pedreira 

Engenharia e presidente da Associação Brasileira de Engenharia e Consul-
toria Estrutural (Abece), acha que se chegou a tal ponto, que não há outra 
saída, para um processo recuperador, que não passe pela construção de 
um “pacto nacional pela sobrevivência do País”. 

“Se”, afirma ele, “o País não partir para ações positivas, a fim de rever-
ter a espiral negativa em que mergulhou com o agravamento da corrup-
ção e pelo descontrole total dos gastos públicos, vamos aprofundar ainda 
mais a crise, tornando cada vez mais difícil 
e demorada a retomada da economia e das 
obras que precisam ser feitas”. 

Para ele, não se trata apenas de punir, mas 
de definir um grupo de governantes que con-
duza esse processo por um prazo específico e 
prepare o País para uma eleição democrática. 
“Continuariam as investigações, sobretudo 
com o andamento dos novos contratos. O 
ideal é que o grupo, responsável pelo que tem 
acontecido de prejuízo para o País, seja impe-
dido de participar de novo governo”, afirma.

Augusto Guimarães considera fundamen-
tal que as grandes empresas, responsabiliza-

das por ilicitudes constatadas pela Justiça, sejam exemplarmente punidas, 
mas não recebam “sentença de morte”. Afinal, elas detêm um patrimônio 
técnico que merece ser preservado e, empresas desse porte, não são cria-
das da noite para o dia. Há muitas obras que não podem ser entregues a 
empresas sem condições técnicas e operacionais para realizá-las e, tam-
pouco, segundo o seu argumento,  a construção da infraestrutura brasi-
leira deve ser repassada a empresas de fora, que não estejam identificadas 
“com as nossas peculiaridades, sobretudo sociais”. 

Para ele, não há uma forma definitiva e acabada de se proteger o 
mercado do problema da corrupção. “Sempre existirão brechas e possi-
bilidades para que haja busca de privilégios por intermédio de ações cor-
ruptoras. Mas as obras públicas devem ser licitadas com base em projeto 
completo, auditado e aprovado por uma comissão técnica, de tal modo, 
que não haja possiblidade de alteração a partir do minuto seguinte ao da 
contratação. E não deve haver meios para a “produção de aditivos com 
a justificativa de deficiência de um projeto básico, elaborado na correria 
comum para a contratação de obras públicas.”

O empresário diz que tem sido muitas vezes questionado sobre a crise. 
Perguntam-lhe:  Você vê uma luz no fim do túnel? “Eu respondo que tenho 
refletido muito sobre isso e penso que a crise não acena com um final, o que 
não é necessariamente ruim. É que temos pela frente uma imensa tarefa de 
reconstrução. Uma reconstrução lenta e gradual.” 

Obras de reconstrução 
Há pelo Brasil afora milhares de obras inacabadas, incluindo os 2.045 

projetos relacionados há algum tempo pela Confederação Nacional do 
Transporte (CNT) como prioritários. Elas fizeram parte inicialmente do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC), do Programa de Investimento 
em Logística (PIL) e, hoje, integram a lista do Programa de Parcerias de In-
vestimentos (PPI), que também relaciona novos projetos. 

Muitas foram iniciadas e, por conta de problemas diversos, tais como des-
vios de verbas, quebra de cronograma, auditorias do Tribunal de Contas da União 
(TCU) ou outras distorções até de maior gravidade, como falta de planejamento e 
de provisão de recursos para o seu andamento, tiveram de ser paralisadas. Muitos 
esqueletos se encontram expostos às intempéries, em diversas regiões do País, 
numa demonstração a céu aberto de falta de racionalidade. 

Entre as obras necessárias ao processo de reconstrução do País estão dupli-
cações rodoviárias e novas estradas, expansão de hidrovias, dragagem de portos, 
complementação de importantes eixos ferroviários. É urgente a necessidade de 
conclusão da Transnordestina, Norte-Sul, Oeste-Leste (Fiol), finalização de obras 
aeroportuárias, incluindo os aeroportos regionais, linhas de metrôs em diversas 
capitais, corredores de ônibus, trens de passageiros, monotrilhos, terminais de 

C e n á r i o

Transnordestina é uma das obras necessárias a serem concluídas



Transnordestina é uma das obras necessárias a serem concluídas
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passageiros e por aí afora. 
E há obras essenciais na área energética, incluindo a Usina Hidrelétrica de 

São Luiz, no rio Tapajós, que deverá ter potência instalada de 8.040 MW, com 
área inundada previsível de 729 km² e a custos estimados de US$ 9,2 bilhões. 
Ela deverá gerar, em média, 4 mil MW, suficientes para abastecer de energia 
uma população da ordem de 9 milhões de pessoas. Tal obra, que deveria ser 
uma sequência e uma consequência da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, já 
em operação na Volta Grande do Rio Xingu, começa a ser contestada pelas 
comunidades indígenas locais, tendo à frente a ONG Greenpeace.

A política energética no País perdeu o rumo, com a descapitalização da 
Eletrobras. Um fato recente mostra esse descaminho: enquanto uma opera-
dora privada decidiu reduzir a produção de gás natural na sua área offshore, 
por falta de demanda, o governo paulista buscou garantir o fornecimento 
desse insumo para implantar duas termelétricas na região de Pedreira (SP), 
podendo vir a recorrer ao GNL importado.

Ficou claro, em especial com o exemplo da crise hídrica ocorrida recen-
temente em São Paulo, que o País deve dar prioridade às obras de abasteci-
mento e de saneamento, uma exigência que torna o processo imprescindível, 
em razão das doenças endêmicas provocadas pelas carências nesse campo. 
E há demandas em outras áreas, dentre elas, a de telecomunicações. E é de 

se chamar a atenção para o prosseguimento e até ampliação do programa 
Minha Casa Minha Vida, convocando-se mais empresas médias e pequenas 
para assegurar a continuidade das construções, como a retomada das obras 
de 4.232 unidades (faixa 1), no valor total de R$ 263 milhões, nas cidades de 
Rio Branco (Acre), Jequié (Bahia), Marituba (Pará) e em outros municípios de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco e Rio Grande do Sul. 

Mas como prover investimentos que somariam cerca de R$ 1 trilhão para 
obras, sobretudo de infraestrutura, quando há Estados, a exemplo do Rio de 
Janeiro, que não dispõem de recursos nem sequer para a folha de pagamento? 
Um dos remédios apontados é o investimento privado. Aí entra um compo-
nente de peso. O consenso remete à constatação de que, além das garantias 
necessárias ao retorno de quem investe, a remuneração dos investidores pre-
cisa ser definida pelo mercado e não pelo governo. Além do que o governo 
precisa assumir que pretende mesmo estabelecer parceria sólida em suas re-
lações com o investimento privado. 

No conjunto das preocupações, para sair da crise e retomar obras impres-
cindíveis, há a questão da legislação. Nada deve ser motivo para que o gover-
no esqueça que se encontra em andamento nas duas casas do Congresso, e 
em mãos do próprio Executivo, a revisão da Lei 8.666. 

A economia brasileira passa por uma profunda crise e, neste contexto, o setor de engenharia e construção é um dos mais comprometidos. Isto porque, na 
medida em que a economia não vai bem, há corte nos investimentos, que são os principais geradores de oportunidades de trabalho para empresas que atuam 
no segmento de engenharia, construção e montagem. 

Entretanto, esse horizonte está começando a apresentar sinais de melhora, e tudo indica que teremos nos próximos anos, a partir de meados de 2017, um 
crescimento no nível de atividades. Durante a recuperação do setor de engenharia, construção e montagem, é provável que haja uma alteração na proporção 
de contratações, com possível redução no volume de investimentos do setor público e um incremento nos investimentos privados. Essa probabilidade deve 
ocorrer em função do programa de concessões e PPPs, anunciado pelos governos estaduais e federal, para o setor de infraestrutura, diga-se de passagem de 
fundamental importância para o desenvolvimento. 

A infraestrutura, que ainda é muito deficiente e passou por um longo período de carência de investimentos, necessita de melhorias urgentes para que 
o País atraia investimentos que retomem um ciclo de crescimento sustentável. Precisamos voltar as atenções para setores como, por exemplo, o de logística de transportes, que 
precisa de melhorias nos sistemas rodoviários, ferroviários, de portos e aeroportos. 

Já se vê um importante movimento de companhias globais que traçam planos de se instalar no Brasil, aproveitando o espaço deixado por outras empresas no período da crise. 
Algumas delas já estão abrindo escritórios no País, outras buscam parcerias ou mesmo fusões e aquisições de empresas locais. Vejo o movimento dessas corporações como oportu-
nidade, pois poderão representar um grande potencial de crescimento para as empresas brasileiras que optarem por focar nessa linha. Em uma associação bem formatada, cria-se 
uma relação ganha-ganha, uma vez que a empresa brasileira dispõe de um sólido conhecimento técnico e do ambiente, e a empresa estrangeira de tecnologias complementares 
e capital para investimento.

Apesar da empresa que dirijo, a Reta Engenharia, não atuar no setor público, no tocante às obras públicas, a Lei 8.666 é mais apropriada do que o Regime Diferenciado de 
Contratações (RDC), embora, segundo especialistas, ela requeira aprimoramento dos controles para a sua correta aplicação e ajustes para se tornar mais atual e valorizar, sempre 
que possível, o quesito técnico das propostas. 

No segmento de obras privadas, as contratações acontecem em conformidade com as diretrizes definidas pelas empresas contratantes mas, via de regra, os aspectos técnicos 
e a expertise em planejamento e gestão são mais valorizados, razão pela qual, na maioria das vezes, os projetos são implantados com mais sucesso. 

Cabe ressaltar que nos últimos anos observou-se um crescimento no número de contratos rompidos, o que é um indicador de que também no setor privado contratantes 
e contratadas precisam aprimorar as relações contratuais para aumentar a eficácia das mesmas. Não há custo maior para o empreendedor que um projeto com deficiência na 
qualidade ou com atraso na conclusão. 

A retomada do nível de atividade econômica, através da melhoria do sistema de infraestrutura é, sem dúvida, um caminho importante e que criará condições para que outros 
investimentos venham para o País. E, além disso, outro aspecto relevante que pode promover uma mudança de paradigma diante do novo cenário econômico é a valorização da 
engenharia com objetivo de viabilizar mais projetos. 

É necessário tratar a engenharia como investimento, e não como custo. Faz-se necessário dedicar uma energia maior nas fases de engenharia e planejamento, buscando sem-
pre conduzir este último de forma integrada, contribuindo para o sucesso do empreendimento. A sinergia entre as empresas é o que nós denominamos de gestão compartilhada, e 
é também a forma com a qual a Reta Engenharia tem se proposto a trabalhar. 

Em 41 anos atuando no setor de construção industrial, dos quais 21 anos com a Reta Engenharia, trabalhando quase que na totalidade para o setor privado, tenho tido a 
oportunidade de atuar em importantes projetos e observado que aqueles empreendimentos que dedicam um esforço maior aos aspectos técnicos e de planejamento integrado, 
normalmente são projetos de sucesso. 

No Brasil, as estatísticas mostram um histórico não muito satisfatório no quesito de implantação de projetos. Cerca de 40% deles enfrentam algum tipo de fracasso, seja quanto 
ao prazo, à qualidade ou ao custo. E isto é algo que vamos evoluir na medida em que melhorarmos a sinergia e, consequentemente, o nível de maturidade das empresas envolvidas. 

Por fim, reforço que é preciso mais do que nunca debater, conversar e buscar uma relação de transparência entre contratantes e contratadas, em um esforço para viabilizar 
mais projetos. Quanto mais projetos viabilizados, mais oportunidades de negócios surgirão para todas as empresas e maior será a geração de emprego e renda. Somente assim 
conseguiremos aproveitar o momento de retomada e possibilitar um crescimento consistente da engenharia brasileira.
Ilso José de Oliveira, presidente da Reta Engenharia

Investimentos em infraestrutura terão papel fundamental

Ilso José de Oliveira
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O descalabro das contas públicas demonstra a necessidade de um 
pacto federativo que lhes devolva autonomia e recursos

Nildo Carlos Oliveira

A ideia é recorrente. Vem e volta conforme a oscilação maior ou menor 
das crises econômicas. Mas a denúncia generalizada, e provada, é que 
alguma coisa na estrutura do sistema político e de retorno de impostos 
arrecadados, que levam Estados e municípios a dependerem tanto do go-
verno central, precisa ser alterada.  

A dependência, gerada por interesses invariavelmente externos e 
alheios aos interesses maiores locais, vem gerando distorções que nem se-
quer a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, promulgada 
em 4 de maio de 2000, destinada também a dar transparência a gastos 
públicos) tem sido  capaz de coibir. Haja vista a calamidade ocorrida nas 
finanças públicas do Estado do Rio. O orçamento estadual, cuja previsão 
era de R$ 79,9 bilhões para este ano, teve de ser enxugado em cerca de 
R$ 18 bilhões.

A redução para R$ 61,5 bilhões passou a se refletir em áreas estraté-
gicas de funcionamento do Estado, tais como administração penitenciá-
ria (21,97%); educação (9,3%) e saúde (7,6%), sem falar nos atrasos dos 
pagamentos da máquina burocrática e no comprometimento de outros 
segmentos da maior importância, como a segurança. A situação chegou a 
tal ponto que o governo central precisou liberar R$ 2,9 bilhões ao Estado, 
a pretexto de proporcionar os recursos necessários à segurança dos Jogos 
Olímpicos. 

As distorções, constatadas também em outros Estados, passaram a 
justificar movimento de governadores, que obtiveram liminares para di-
minuir o valor de suas dívidas. Além do Rio de Janeiro, os demais Estados 
que obtiveram a concessão de liminares foram Alagoas, Amapá, Bahia, 
Distrito Federal, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo 
e Sergipe. 

O Ministério da Fazenda defendia o emprego da taxa Selic capitaliza-

Fortalecer Estados e municípios 
e retomar obras locais ou 
regionais que são prioritárias

P a c t o  F e d e r a t i v o

da (juros sobre juros), enquanto os governadores 
argumentavam que a regulamentação da Lei 
Complementar 148, que alterou o indexador das 
dívidas por IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – Amplo), mais 4% ao ano, ou pela 
Selic (o menor), em vez da utilização de IGP-DI, 
mais juros de 6% a 9% ao ano, deixavam aber-
ta a possibilidade da elaboração dos cálculos 
das dívidas por juros simples. Já o Ministério da 
Fazenda previu que a mudança no formato do 
cálculo resultaria em impacto de R$ 402 bilhões 
para o governo federal. Diante disso, o Supremo 
Tribunal Federal fixou prazo de 60 dias para que 
os Estados buscassem um ajuste com o governo 

central. 
Pelo acordo firmado, o governo federal veio a estabelecer novos prazos 

para o pagamento das dívidas dos Estados para com a União. Em tese, o 
novo contrato proporcionará alívio aos governos estaduais. Em janeiro de 
2017, por exemplo, quando um Estado pagar parcela de sua dívida, pode-
rá obter desconto de 94,5%. No mês seguinte, o abatimento será reduzido 
para 89% e, a cada mês, o desconto terá redução de 5,5%. A dívida será 
alongada também junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES). 

A contrapartida, de um modo geral, para os governos estaduais que 
firmaram o acordo, resultará na adesão à Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) que limita a expansão dos gastos públicos estaduais. Mas, 
seja qual for a solução, a dependência dos Estados, em relação ao governo 
central, continuará. E o debate para a obtenção futura de um pacto fede-
rativo consistente não terá trégua. 

A ideia em debate
Obviamente o governo central nunca deixará de querer manter esta-

dos e municípios sob o domínio de seus interesses. Sobretudo, porque o 
inverso poderá significar uma reforma tributária que resultará, para Bra-
sília, em redução de receita. Além do que, ele em tese tem a responsabili-
dade do atendimento às populações mais carentes. 

Estudos realizados há algum tempo pelo professor Dalmy Freitas de 
Carvalho, da PUC-MG, e pela então prefeita Marília Campos, de Conta-
gem (MG), esclareciam que o descompasso entre o incremento da receita 
de contribuição da União e a redução relativa da receita tributária, que é 
distribuída aos entes federados, é uma contradição do espírito da Cons-
tituição de 1988.

Segundo eles, os municípios vêm, mensal e compulsoriamente, de-
sembolsando recursos para pagamento de dívidas que inviabilizam suas 
administrações. E sentenciavam: “Vários fatores e políticas econômicas 
equivocadas quanto ao desenvolvimento do País vêm causando enormes 
deformações e dificuldades no equilíbrio das contas públicas dos entes 
federados”.

Os que defendem o advento de um pacto federativo correto, identi-
ficado com as reivindicações defendidas por movimentos sociais, reco-
nhecem que pode haver erros e acertos no processo daquele mecanismo 
de ajuste administrativo, pois todas as administrações são falíveis. Mas, 
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a gestão de obras e serviços públicos, mesmo quando viabilizada sob a 
melhor transparência dos mecanismos da tecnologia da informação hoje 
disponível, funciona melhor quando realizada mais perto da população 
diretamente interessada.  

A senadora Ana Amélia (RS), representante de um Estado que tem 
recebido impacto duro das contradições da dependência com a União, 
assinala, por exemplo, que Estados e municípios estão pressionados pelo 
excesso de encargos e enfrentam dificuldade cada vez maior para fe-
char suas contas. 

“Todo ano é assim”, diz ela. “Milhares de prefeitos se reúnem em 
Brasília clamando por uma agenda que já deveria ter sido resolvida. Nós 
estamos vivendo uma crise federativa sem precedentes, por conta de 
uma estrutura que requer revisão”. 

E o governador Ivo Sartori defende com veemência um novo pacto 
federativo, pois não só o Rio Grande do Sul, mas todos os demais Esta-
dos, não podem continuar sob o desequilíbrio estrutural provocado pela 
falta de condições para pagamento de suas contas. 

O governador reconhece que a União, ou seja, o governo central, não 
pode deixar de atender as populações mais carentes. “A União”, afirma 
ele, “considera-se a melhor gestora dos recursos públicos. Eu acho que 
não.”  

O sociólogo e escritor Levi Bucalem Ferrari, que tem estudado essa 
questão, concorda com a ideia de que Estados e municípios devam ficar 
com uma dose maior de responsabilidades e também de recursos. “Daí 
que um pacto federativo envolve necessariamente a reforma tributária. 
Mas deve haver limites. O Brasil é muito desigual social e regionalmen-
te. Enquanto alguns municípios são (quase) autossuficientes, outros 
dependem totalmente do Estado ou da União para se viabilizarem. Isso 
leva à distorção, segundo a qual a União fica com a maior parte do bolo, 
para poder distribuí-lo de acordo com as necessidades das regiões mais 
carentes.”

O governador Geraldo Alckmin tem posição firmada sobre o pacto 
federativo. Foi dele a sugestão para a aprovação do PLS 95/2015, de 
autoria do senador José Serra, que estimula prestadores de serviços de 
saneamento básico a aumentarem volume de investimentos setoriais 
valendo-se de incentivos do PIS e do Pasep. A proposta evoluiu. Tanto 
é que, em fevereiro deste ano, a Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara dos Deputados aprovou o projeto PL 2290, oriundo do Senado, 
criando regime de incentivos para que empresas de saneamento des-
tinem mais recursos nesses segmentos. A empresa que aumentar os 
investimentos com esse fim ganhará créditos tributários das contribui-
ções PIS/Pasep e Cofins. Ao justificar a medida, o relator, deputado Silvio 
Torres, valeu-se de argumento do Instituto Trata Brasil, segundo o qual, 
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para cada R$ 1 investido em saneamento gera-se uma economia de R$ 
4 em saúde pública — atendimento em hospitais públicos.

Visão na construção
Em recente encontro da construção ficou clara a posição da Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) quanto à necessidade de 
medidas estruturantes que favoreçam a retomada da economia e redu-
zam as dúvidas que tomam conta do setor produtivo. Naquele encontro, 
em Salvador (BA), o economista Eduardo Gianetti da Fonseca afirmou 
que o Brasil vive um quadro crônico de dificuldades em que a solução de 
seus problemas fiscais “exige a rediscussão do pacto federativo”. 

Ideia semelhante é exposta pelo engenheiro Cyro Laurenza, um dos 
articuladores do Instituto para o Desenvolvimento dos Sistemas de 
Transporte (Idestra): “Uma das medidas para realizar obras que aten-
dam aos interesses da população é conceber uma federação, onde as 
responsabilidades sejam distribuídas correta e coerentemente por Es-
tados e municípios. Não dá para impor obras; elas precisam ser feitas 
onde sejam necessárias e resultem de reivindicações de populações de 
Estados e municípios”. 

Obras, com a austera aplicação de recursos, dentro de cronogramas 
corretamente fixados, e a retomada daquelas que se encontram para-
lisadas, terão maiores garantias de que serão efetivamente concluídas, 
quando colocadas sob o acompanhamento direto das populações inte-
ressadas. 

O Brasil construiu os estádios mais caros do mundo para Copa do Mundo, medidos por unidade de moeda investida por cadeira de especta-
dor instalada. Serão ocupados, na maioria das ocasiões, apenas uma ou duas vezes por mês por jogos de futebol. Até capitais sem times próprios 
na divisão especial foram contemplados por um estádio padrão Fifa, financiado por recursos públicos. 

As obras efetivamente de interesse da população eram o metrô ou VLTs, ligando a zona central aos estádios. Nenhuma obra desta modali-
dade foi concluída a tempo de atender àquele evento esportivo internacional. 

Os estádios padrão Fifa, sem transporte metroferroviário

Prometido para a Copa do Mundo, VLT de Cuiabá ainda está em obras
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O governo paulista, por intermédio da Se-
cretaria de Logística e Transportes do Estado, investiu R$ 19,1 bilhões em 
2015 em 178 obras de infraestrutura, reunindo intervenções realizadas 
pelo DER, Programa de Concessões de Rodovias, Companhia Docas, De-
partamento Hidroviário, Dersa e Departamento Aeroviário de São Paulo. 
Foram concluídas 92 obras e outras 86 estão em andamento.

Para se ter uma ideia da dimensão dos investimentos em rodovias 
paulistas, apenas duas grandes obras gerenciadas pela Dersa, o Rodoanel 
Norte e Nova Tamoios Contornos, consumiram investimentos de R$ 9,9 
bilhões no ano passado.

O Departamento de Estradas de Rodagem (DER-SP), por sua vez, tam-
bém investiu, no ano passado, em diversas obras de modernização em 
várias rodovias do interior do Estado de São Paulo. Um desses empreen-
dimentos foi o prolongamento da pista descendente da Rodovia dos Imi-
grantes (SP-160), no trecho da Baixada Santista, do km 62 ao km 65,2, 
entre Cubatão e São Vicente. 

Também passaram por modernização as rodovias Convenção Republi-
cana (SP-079), no trecho de Juquiá, Piedade, Sorocaba, Tapiraí e Votoran-
tim; a Comandante João Ribeiro de Barros (SP-294), nos trechos de Tupi 
Paulista, Santa Mercedes, Paulicéia e Panorama; a Cezário José de Castilho 
(SP-321), no trecho Bauru-Aeroporto; e a Armando Salles Oliveira (SP-
322), no trecho entre as cidades de Olímpia e Severínia.

Outras obras de melhorias e ampliação estão em andamento em diver-
sas rodovias sob gestão do DER. São 51 obras de infraestrutura custeadas 
com recursos diretos do Estado e de financiamentos (BID, BIRD e Banco 
Mundial), totalizando R$ 3,2 bilhões. 

Habitação
Por intermédio da Secretaria de Estado da Habitação, o governo paulis-

ta entregou do ano passado até agora 62.128 unidades habitacionais em 
todo o Estado. Foram viabilizadas 17.942 unidades por meio da CDHU e 
44.186 pela Agência Casa Paulista. Esse montante representa investimen-
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to total de R$ 2,1 bilhões ao longo desse período. Apenas no ano passado, 
foram entregues 29.731 unidades, com investimento de R$ 257,4 milhões. 
Além disso, estão em andamento obras de mais 105 mil moradias em todo 
o Estado.

Em março do ano passado, foi lançada a PPP Centro Lote-1, na capital 
paulista. Segundo a Secretaria da Habitação, em novembro, já come-
çam a ser entregues as primeiras 126 moradias da rua São Caetano. 
Se a promessa for cumprida, todas as obras serão concluídas em dez me-
ses, tempo recorde no setor de construção de moradia popular, segundo a 
secretaria. Outas 91 habitações de interesse social, no imóvel entre a Rua 
Helvetia e Alameda Glete, estarão prontas em maio de 2017. 

A Secretaria da Habitação pretende iniciar, também em novembro, a 
construção de mais 1.200 unidades em dois terrenos ao lado da Praça Julio 
Prestes, e aguarda apenas a aprovação dos trâmites legais. 

O cronograma do Lote 1 estabeleceu prazo de seis anos para a sua 
conclusão, a partir do início do contrato, em março de 2015. O objetivo 
é aproximar a moradia do emprego e dos eixos de transporte de massa, 
reduzindo o tempo de deslocamento dos trabalhadores. 

Todos os empreendimentos habitacionais promoverão requalificação 
dos bairros centrais paulistanos. O projeto será destinado a famílias com 
diferentes faixas de renda. 

Saneamento
O Governo de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Saneamento 

e Recursos Hídricos, investiu, em 2015, um total de R$ 2,61 bilhões em 
diversas ações. Entre elas, a pasta destaca manutenção e conservação da 
calha do Tietê, interligação do Rio Grande ao Sistema Alto Tietê e estudos 
para a construção das barragens de Pedreira e Duas Pontes – o governo 
garante licitação das obras das barragens ainda para este ano.

A previsão para investimentos para 2016 é da ordem de R$ 2,91 bi-
lhões, montante 11,5% superior ao que foi aplicado no ano passado.

Metrô
Há cinco obras de metrô em andamento na capital paulista, em dife-

rentes estágios:
Linha 15-Prata - Construída no sistema monotrilho, ligará Vila Prudente a 
São Mateus, na primeira etapa, até 2018. São 10 estações em 10,1 km de 
via – apenas uma estação está em operação no momento. O valor total da 
obra é de R$ 7,2 bilhões.  O consórcio construtor é formado por Queiroz 
Galvão, OAS e Bombardier.

Linha 6-Laranja - Em obras desde o ano passado, a previsão de entrega é 
2020. Em regime de parceria público-privado (PPP), o valor do empreen-
dimento é avaliado em R$ 9,6 bilhões. A linha vai ligar a Vila Brasilândia à 
estação São Joaquim (Linha 1-Azul), com 15,9 km de extensão e 15 esta-

Habitação social também recebeu recursos em São Paulo 

SP: RODOVIAS NO FOCO 

DOS INVESTIMENTOS

Obras de modernização da SP-425 foram entregues em junho
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ções. As escavações estão sendo realizadas com auxílio de TBM. Integram 

o consórcio as construtoras Odebrecht, Queiroz Galvão e UTC.

Linha 4-Amarela – Obra retomada visando expansão da linha em 4 km 

até a Vila Sônia, além da abertura de quatro estações, tem custo estima-

do em cerca de R$ 1 bilhão e entrega final em 2019. O consórcio da obra 

é composto pela Tiisa e Comsa.

Linha 5-Lilás - Com 11,5 km e dez estações (apenas uma foi inaugurada), 

tem orçamento de pelo menos R$ 5 bilhões e previsão de entrega no final 

de 2017. As obras envolvem diversas construtoras, como a Construcap, 

Constran, Galvão, Serveng, Andrade Gutierrez, Camargo Correa, Carioca, 

dentre outras. 
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INVESTIMENTOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - Em 2015

Áreas R$ bilhões
RODOVIAS 19,1

HABITAÇÃO 2,1

SANEAMENTO 2,6

Linha 17-Ouro - Também em sistema de monotrilho, foi parte retomada 

pelas empresas Tiisa e DP Barros. O consórcio fará as estações Campo Belo, 

Vila Cordeiro e Chucri Zaidan, em uma versão reduzida do projeto original, 

passando a ligar apenas a estação Campo Belo da Linha 5-Lilás do Metrô, 

a estação Morumbi da Linha 17-Ouro da CPTM – ficando de fora, no 

momento, a tão sonhada ligação metroferroviária com o Aeroporto de 

Congonhas. A previsão é que as obras sejam entregues no ano que vem. 

Fonte: Governo de SP

O Governo do Estado de Minas Gerais 
investiu, no ano passado, cerca de R$ 1,8 bilhão em rodo-

vias, energia e saneamento. Até 2017, pretende liberar R$ 1,2 bilhão para 
obras de implantação, ampliação, manutenção e conservação de rodovias 
mineiras, sob jurisdição do DER-MG. Por intermédio da Companhia Ener-

gética de Minas Gerais (Cemig), devem ser investidos cerca 
de R$ 5 bilhões no setor até o ano que vem, com recursos 
aprovados no Programa de Desenvolvimento da Distribui-
ção. Na área de saneamento, por meio da Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais (Copasa), investiu R$ 550 
milhões, no ano passado.

Para este ano, apenas com manutenção e conser-
vação de rodovias, estão previstos R$ 398,8 milhões em investi-

mentos. Em 2017, o governo mineiro promete investir mais R$ 782,8 
milhões somente com obras de implantação e ampliação de rodovias. 

Em 2015, no total, foram aplicados R$ 381,1 milhões em obras 
rodoviárias, segundo o governo mineiro. Ainda estão previstos para 
este ano investimentos de R$ 68,7 milhões em segurança viária, apoio 

MG: RECURSOS CENTRADOS 

EM ESTRADAS, 

SANEAMENTO E ENERGIA

RODOVIAS - PRINCIPAIS OBRAS ENTREGUES EM 2015       (Concessões)
RODOVIA INTERVENÇÃO TRECHO VALOR
SP-021 Construção do Trecho Leste do 

Rodoanel Mário Covas
43,5 km entre os municípios de 
Ribeirão Pires e Arujá com ligações 
para Dutra e Ayrton Senna

R$ 4,5 bi

SP-55 Terceira faixa em Cubatão km 280 ao km 292,2 R$ 51,5 mi
SP-070 Sexta faixa São Paulo-Guarulhos 

(km 11,7 ao km 19,3)
R$ 53,7 mi

SP-083 Prolongamento do Anel Viário 
de Campinas

Entre as Rodovias Anhanguera e 
Bandeirantes

R$ 183 mi

SP-083 Ampliação do Trevo de Valinhos km 8 R$ 18,7 mi
SP-101 Duplicação Hortolândia 

a Monte Mor 
km 14,64 ao km 25,7 R$ 28 mi

SP-225 Remodelação das marginais de Jaú km 177,4 ao km 185,5 R$ 41,2 mi
SP-270 Duplicação Entre Presidente Bernardes e 

Piquerobi (km 177,4 ao km 185,5)
R$ 33 mi

SP-300 Duplicação Entre Itu e Porto Feliz 
(km 119,2 ao km 128,7)

R$ 18,2 mi

SP-308 Duplicação Entre Capivari e Rio das Pedras 
(km 141,41 ao km 153,3)

R$ 37,5 mi

SP-330 Terceira faixa Entre Americana e Limeira 
(km 128 ao km 147)

R$ 28 mi

Fonte: Secretaria Estadual de Logística e Transporte de SP
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a supervisão ambiental de obras e projetos e recuperação de pontes e 
viadutos (obras de artes especiais).

A malha rodoviária mineira, sob jurisdição do DER-MG, possui ex-
tensão de 27.491 km de rodovias. Desse total, 21.256 km (77,3%) são 
pavimentadas e 6.235 km (22,6%) não pavimentadas.

Com investimento de R$ 73 milhões, o governo mineiro promoveu, 
no ano passado, a pavimentação e melhoria da MG-230, no trecho 
entre os municípios de Serra de Salitre e rio Paranaíba, mais o con-
torno do rio Paranaíba, numa extensão de 57 km. A recuperação da 
rodovia beneficia diretamente 23 mil habitantes locais nos seus des-
locamentos, além de melhorar o escoamento da produção agrícola 
da região.

Para este ano, o governo de Minas continua o seu programa de 
recuperação de rodovias. É o caso, por exemplo, da restauração, 
aumento da capacidade, implantação e pavimentação na MG-383, 
com 45,8 km de extensão, de Jeceaba (entroncamento com a BR-
040) a São Brás do Suaçuí. 

No investimento previsto de R$ 214,84 milhões, estão incluídas 
as construções de três novos viadutos e uma ponte, e o alargamento 
e restauração de outra ponte, numa extensão total de mais de 200 
m. São elas: a nova ponte sobre o rio Paraopeba; viaduto na inter-
seção com a MG-155; alargamento e restauração da ponte sobre o 
rio Paraopeba; viaduto na intersecção da BR-040 com a MG-383 e 
viaduto sobre tubulações da Transpetro.

Energia
Em 2015, a Cemig realizou investimentos em ativos elétricos 

no total de R$ 863,7 milhões. A companhia energética do governo 
mineiro informa que executou, aproximadamente, 296 mil atendi-
mentos urbanos, rurais e para a segurança de terceiros, totalizando 
recursos da ordem de R$ 175,5 milhões. Para este ano, a previsão é 
de investir R$ 205 milhões para promover 332,5 mil atendimentos.

A empresa destaca ainda que foram aprovados recursos de apro-
ximadamente R$ 5 bilhões para o Programa de Desenvolvimento 
da Distribuição, válido para o período de 2013 a 2017, conforme 
regulação do setor.

Saneamento
A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa) investiu 

em infraestrutura no ano passado R$ 550,2 milhões, segundo da-

E s t a d o s

MINAS GERAIS

INVESTIMENTOS (Em R$ milhões) 
 2015 2016*

RODOVIAS 381,1 398,8

ENERGIA 863,7 205,0

SANEAMENTO 550,2 -

Total 1.795,0 603,8

dos extraídos do relatório de sustentabilidade 
da empresa. Desse total, R$ 201,1 milhões se 
referem a investimentos em captação e tra-
tamento de água. Outros R$ 229,2 milhões 
foram aplicados em esgoto. Na Parceria Pú-
blico-Privada do Sistema Rio Manso, entre a 
Copasa e a Odebrecht Ambiental, assinada em 
2013, foram aplicados mais R$ 115,1 milhões, 
segundo o relatório.

Em 2015, a ampliação do Sistema Produtor 
do Rio Manso e a implantação do sistema de 

captação de água no rio Paraopeba, que vai abastecer a ETA Rio 
Manso, figuraram entre as principais obras de abastecimento de 
água do Estado, de acordo com o relatório de sustentabilidade. Esse 
empreendimento garantirá a oferta de água para a Região Metropo-
litana de Belo Horizonte (RMBH) nos próximos anos.

Ainda na área de abastecimento de água, no ano passado, o go-
verno mineiro destaca a complementação da interligação da Adu-
tora Noroeste e a ampliação da capacidade de produção do Sistema 
Rio das Velhas, localizados na RMBH. Outras obras em 2015 foram 
a expansão da capacidade de atendimento de sistemas de abasteci-
mento de água em diversas cidades, destacando-se Belo Horizonte, 
Sabará, São Gotardo, Teófilo Otoni, Ubá e Vespasiano.

Sistemas de esgotamento sanitário
A ampliação dos sistemas de esgotamento sanitário de Belo 

Horizonte-Contagem, Coronel Fabriciano, Jaboticatubas, Nanuque, 
Pedro Leopoldo, Ribeirão das Neves e da Estação de Tratamento de 
Esgoto do Ribeirão Arrudas (ETE Arrudas) figuraram entre as obras 
significativas no ano passado. Ainda na área de esgotamento sani-
tário, destacam-se, em 2015, a construção das estações de trata-
mento em Camanducaia, Caratinga, Cataguases, Congonhas, Conse-
lheiro Lafaiete, Diamantina, Ibirité, Mateus Leme, Perdões e Prados, 
e a implantação dos sistemas de esgotamento sanitário de Juvenília, 
Manga, Morada Nova de Minas, Patos de Minas, Pedras de Maria da 
Cruz, São Gonçalo e Várzea da Palma. 

No âmbito da Copasa Serviços de Saneamento Integrado do Nor-
te e Nordeste de Minas Gerais (Copanor), segundo o relatório, foram 
implantados sistemas nos municípios de Ataléia, Couto Magalhães 
de Minas, Itapé, Novo Cruzeiro (especificamente na localidade de 
Lambari), São João do Manteninha e Serro.

MG-230, uma das rodovias que recebeu melhorias

Fonte: Governo de MG    (*) Previsão 
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Conhecimento e na capacitação de seu time. E, por 
isso, vem contribuindo há mais de 20 anos para 
elevar o nível de sucesso dos projetos que participa. 

Do estudo de viabilidade à gestão executiva das 
obras, sempre com uma metodologia focada no 
Planejamento Integrado, a empresa alcança seu 
principal objetivo: a plena satisfação dos clientes.

Fazer engenharia com eficácia: esse é o 
nosso compromisso.

retaengenharia.com.br
(31 )  3254.0700

21 anos

SA 8000ISO 27001 OHSAS 18001 ISO 14001ISO 9001 

Conhecimento, Planejamento e Gestão: 
transformando desafios em projetos de sucesso.

LOGÍSTICAMINERAÇÃO MINERAÇÃO

INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA
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PRINCIPAIS OBRAS RECENTES EM MINAS GERAIS
OBRA CONSTRUTORA CONTRATANTE LOCALIZAÇÃO DESCRIÇÃO
Duplicação e entroncamento na 
BR-040 (concluída)

Cowan DER-MG Jeceaba-São Brás 
Suaçui

Duplicação entre Jeceaba-São Brás Suaçui. 
Entroncamento  BR-040 e São Brás Suaçui (contorno 
e duplicação).

Acesso ao Aeroporto de Confins
(concluída)

Barbosa Mello / 
Torc

DER-MG Região 
Metropolitana 
Belo Horizonte

Melhoria da mobilidade do vetor norte. Reformulação e 
revitalização das rodovias LMG-800 e MG-424: 
readequação de 29 km de pistas, construção de 
viadutos e passagens inferiores.

Contenção de cheias na bacia do 
Córrego Túnel / Camarões

Galvão 
Engenharia

Sudecap BH Belo Horizonte Obras de contenção de cheias e regulação de vazão na 
bacia do córrego Túnel/Camarões. Implantação de 
barragens, áreas de reserva e canalização do córrego.

Via 710 Construtora Marins 
/ Conata

Prefeitura BH Belo Horizonte Via de acesso entre as regiões leste e nordeste, ligando 
diversos bairros de Belo Horizonte.

Via 210
(concluída)

Constran Prefeitura BH Belo Horizonte Com quatro pistas e cerca de 2 km de extensão, faz a 
ligação de duas importantes vias das regiões oeste e 
Barreiro: a avenida Teresa Cristina e a Via do Minério.

Hospital de Teófilo Otoni KTM DEOP Teófilo Otoni O hospital regional de Teófilo Otoni contará com 571 leitos, 
atenderá uma população de 1,2 milhão de 
pessoas, de 86 municípios das macrorregiões do Vale do 
Jequitinhonha.

Hospital Regional de Governador 
Valadares

Socienge / 
Engeform

DEOP Governador 
Valadares

Conclusão para 2016. O hospital irá atender 1,5 milhão de 
pessoas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e terá ao todo 
226 leitos, sendo 176 de enfermaria, 40 na unidade de 
atendimento intensivo (UTI) e 10 para o socorro 
semi-intensivo.

Nos últimos anos, a Mascarenhas Barbosa Roscoe destacou-se por fazer o que de fato, segundo a empresa, é a engenharia: “a arte de engenhar”. Planejou e executou 
inovações no processo construtivo de suas obras em diversos segmentos. Priorizou o uso de estruturas pré-moldadas para montagens de espessadores, canais, subestações, 
foto-filtros etc.; inovou aplicando geomembrana em substituição à sub-base e imprimação; fez uso do sistema de forma deslizante para execução de base de britadores e 
fornos; executou galerias com utilização de hidrofresa e clam shell; realizou montagem e lançamento de viaduto metálico com vão livre de 76 m; e fez a recuperação de 
estruturas e restauro de prédios antigos, dentre outras.

Hoje, a empresa continua buscando cada vez mais a engenharia nos processos, focando em três pilares: segurança, qualidade e produtividade. Com o uso de alternativas 
construtivas bem estudadas e elaboradas, é possível também falar em redução de custo, pois o ganho em produtividade muitas vezes permite reduzir o prazo original de 
execução, otimizando os recursos. 

Com o objetivo de alcançar a qualidade de seus serviços e processos, a proteção ambiental e a saúde e segurança de seus trabalhadores, a Mascarenhas mantém um 
sistema de gestão integrado com as certificações ISO 9001, ISO 14001 e OSHAS 18001.  

Como ocorrido na década de 80, apesar da forte crise econômica, a Mascarenhas se mantém sólida, com seus 82 anos, graças à manutenção de suas estratégias de 
rigoroso cumprimento dos prazos e da qualidade de seus serviços. Diante da complexidade do cenário empresarial, visando manter sua boa reputação no mercado, além de 
proporcionar maior transparência em suas relações, a empresa conta também com um sistema de compliance. 

Trabalho com soluções inteligentes

Em maio, o Governo 
do Estado da Bahia assinou contrato de empréstimo com o 
Banco Mundial no valor de US$ 200 milhões, equivalente a R$ 740 
milhões, para o Programa de Restauração e Manutenção de Rodo-
vias Estaduais (Premar II). A segunda edição deste programa prevê a 
restauração de aproximadamente 2 mil km de estradas. 

Nos últimos nove anos o governo baiano realizou a manutenção 
de rodovias existentes e construiu, nesse período, mais de 8 mil km 
de vias. Por meio do Premar I, a administração pública estadual re-

Obras do Aeroporto de Vitória da Conquista (BA) recebem este 

ano R$ 45 milhões

BA: BANCO MUNDIAL FINANCIA R$ 740 MI PARA MALHA RODOVIÁRIA



Quando há vidas envolvidas,
nosso maior cuidado é construir tranquilidade.

Maracanã

Desde sua reinauguração, o estádio já recebeu mais
de três milhões de pessoas. A MC esteve presente
em todas as etapas do projeto, oferecendo diversas 
soluções e garantindo tranquilidade a todos os 
envolvidos. MC. Construir é cuidar.

MC para: Indústria do Concreto | Infraestrutura & Indústria | Edificações | Consumidor

Nosso novo propósito “Construir é cuidar” reflete o impacto da construção nas vidas e reputações das pessoas.
É por isso que trabalhamos todos os dias, cuidando de cada produto, cada detalhe, para que no final você fique
tranquilo e tenha certeza que fez a escolha certa.

Atuando há mais de 50 anos em cerca de 40 países, a MC-Bauchemie está presente nas maiores obras de infraestrutura 
do mundo. Conta com uma extensa linha de produtos e soluções com a mais alta tecnologia alemã, direcionados 
ao aperfeiçoamento do concreto, proteção, impermeabilização e recuperação das estruturas.

Veja de perto o conceito “Construir é cuidar”.
Acesse o QR-Code ao lado ou visite nosso site:
www.mc-bauchemie.com.br/construir-e-cuidar

mc_anuncio_maracana_21x28_final.indd   1 28/01/16   11:10
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cuperou e manteve cerca de 1,2 mil km de estradas.

O Estado da Bahia implantou ou restaurou, no ano passado, mais 

de 304 km de rodovias. Cerca de R$ 131 milhões foram investidos, 

por intermédio da Superintendência de Infraestrutura de Transpor-

tes, para recuperar importantes trechos de estradas. Segundo o ór-

gão, essas ações beneficiaram uma população de 827 mil pessoas.

Entre as principais obras realizadas em 2015 está a da BA-220, 

entre Monte Santo e Euclides da Cunha (nordeste do Estado), com 

38 km de extensão. No ano passado, também passaram por obras a 

BA-654, ligando a BA-001 a Taboquinhas e Itacaré. As intervenções 

melhoraram o acesso ao litoral de moradores e turistas da região. 

Outra importante intervenção rodoviária, segundo o governo, foi na 

BA-284, entre Itamaraju e Jucuruçu.

De acordo com o governo baiano, neste ano, mais de 148 km de 

estradas já foram entregues, com investimento de R$ 56 milhões. 

As obras melhoraram as condições de escoamento da produção e a 

mobilidade de cidadãos que residem em uma cidade e trabalham ou 

estudam em outra.

Aeroportos
Em 2015, o governo da Bahia investiu R$ 45 milhões em sete de 

seus 80 aeroportos regionais. O volume de investimentos mais sig-

nificativo foi para as obras de construção da primeira fase do novo 

Aeroporto de Vitória da Conquista, no oeste baiano.
No ano passado, entre as principais obras do futuro aeródromo, 

foram feitas pista de pouso e decolagem, pátio para aeronaves, ta-
xiway, rampa de equipamentos, subestação elétrica, balizamento 
noturno, entre outras obras. O valor aplicado no empreendimento 
somou R$ 43,02 milhões.

Para este ano, o novo aeroporto de Conquista receberá mais R$ 
45 milhões de investimentos para a implantação da segunda fase do 
empreendimento. Estão previstas, entre outras ações, a construção 
do terminal de passageiros e aquisição e instalação de equipamen-
tos de auxílio à navegação e iluminação de via de contorno.

Ainda no ano passado, os aeródromos de Jequié e de Buritirama 
receberam mais de R$ 2 milhões em melhorias. Foram realizadas 
obras de recuperação da área de movimentação de aeronaves e si-
nalização, entre outras intervenções.

Energia 
Na área de energia, o governo baiano destaca a implantação do 

Programa Luz para Todos (LPT), que já contemplou mais de 565 mil 
consumidores rurais na Bahia. Os investimentos totais no programa 
até agora são superiores a R$ 3,8 bilhões.

No ano passado, foram realizadas mais de 13 mil ligações ru-
rais, com investimento de R$ 184 milhões. Até maio deste ano, já 
foram efetivadas cerca de 2.300 ligações, com investimentos de R$ 

40 milhões.

Os investimentos em energia, habitação, saneamento e transpor-
te no Estado de Pernambuco somaram R$ 382,20 milhões no ano 
passado. Para este ano, a estimativa é de que devam atingir cerca de 
R$ 443,23 milhões - caso se concretizem, os recursos serão, aproxi-
madamente, 16% superiores ao de 2015. 

De acordo com informações do governo pernambucano, a área de 
transporte foi a mais demandada no ano passado.  Ao longo de 2015, 
o Estado investiu R$ 174,68 milhões em rodovias, o que representou 
46% do total aplicado nas três áreas.

A área de saneamento foi contemplada com R$ 150,28 milhões no 
ano passado, o equivalente a 39% do total, ficando em segundo lugar 
entre os maiores investimentos do Estado. Habitação, com R$ 57,24 mi-
lhões, completa o mapa dos maiores investimentos em Pernambuco.

Para este ano, o ranking de investimentos no Estado de Pernambuco 
permanecerá o mesmo, com transportes na liderança, com previsão de 
aporte de R$ 223,30 milhões. Caso se tornem realidade, os investimentos 
deste ano em transportes irão crescer 27,8%, em relação ao total de 2015. 
Saneamento terá redução de 3%, enquanto habitação crescerá 30%. Se-
gundo o governo de Pernambuco, não há previsão de investimento para 
o setor de energia.

Empreendimentos
Entre as centenas de obras executadas e em execução no Estado de 

Pernambuco, destaca-se a duplicação de trecho da PE-160, que liga San-
ta Cruz do Capibaribe ao distrito de Pão de Açúcar, com investimento de 
R$ 64,4 milhões. Além de garantir a segurança da rodovia estadual, a 
obra ajuda no desenvolvimento do polo de confecções na região, um dos 
maiores do Brasil.

Já a rodovia que liga o distrito de Santa Rita à divisão com o Estado 
da Paraíba, a PE-418, teve sua pavimentação concluída no ano passado. 

Plano geral da barragem do Engenho Maranhão, que 

atenderá o Porto de Suape. Em construção, trata-se de 

um investimento de R$ 55 milhões

PE: ESTADO PROJETA 

INVESTIMENTO 16% MAIOR 
NESTE ANO
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A obra incluiu ainda nova drenagem e sinalização, representando investi-
mento total de R$ 36 milhões. 

De acordo com o governo, a obra beneficia agricultores, pois ajuda a 
escoar melhor a produção. Estudantes que residem em comunidades an-
tes isoladas, também se beneficiam, pois têm a oportunidade de estudar 
nos estabelecimentos localizados nos centros urbanos. Além disso, a obra 
facilita até mesmo o atendimento médico e outros serviços aos habitantes 
daquela região.

Outra obra importante na área de transporte, em Pernambuco, é a 
implantação e pavimentação do contorno viário da cidade de Sertânia. 
A via, resultado de investimento de R$ 14,9 milhões, está prevista para 
ser concluída neste ano. Com 7,5 km de extensão, a via contribuirá para 
desviar do centro da cidade cerca de mil caminhões, evitando transtornos 
no trânsito local.

Em construção no rio Ipojuca, no município de mesmo nome, a barra-
gem Engenho Maranhão reforçará o abastecimento de água do Complexo 

Industrial e Portuário de Suape, do município do Cabo de Santo Agostinho 
e de algumas praias do litoral do Estado.

Sob responsabilidade da Companhia Pernambucana de Saneamento 
(Compesa), o investimento no empreendimento é de R$ 55 milhões. Com 
capacidade de 50,5 milhões de m³ de armazenamento de água, a barra-
gem vai inundar uma área de 617 ha. 

INVESTIMENTOS EM PERNAMBUCO

Realizado 2015 
(Em R$ milhões)

Previsão 2016 
(Em R$ milhões)

HABITAÇÃO 57,24 74,49

SANEAMENTO 150,28 145,44

TRANSPORTE 174,68 223,30

Total geral 382,20 443,23

O Governo do Estado do Ceará investiu R$ 651,3 milhões em 2015 na 
conclusão de obras de pavimentação e restauração de rodovias. Ao todo, 
foram entregues 426,4 km de malha rodoviária restaurada e pavimentada. 
A maior parte desse investimento foi do Programa Viário de Integração 
e Logística – Ceará IV, que vai aplicar até 2018 cerca de R$ 1 bilhão em 
obras de implantação e restauração de rodovias cearenses.

Ao longo deste ano, o investimento em rodovias previsto pelo governo 
cearense é de R$ 920,7 milhões. Os recursos representam aumento de 
41,4% em relação ao investido no ano passado. Somente no primeiro tri-
mestre, foram concluídos 311,3 km de rodovias, também entre pavimen-
tação e restauração. Estão em andamento 517,5 km de obras de Norte a 
Sul do Estado. Desse total, 430,9 km correspondem a obras de pavimenta-
ção, 55 km a restauração e 13,2 km a duplicação.

Segundo o governo cearense, o objetivo estratégico é melhorar a inte-

gração regional e a logística econômico-produtiva. Por meio das interven-
ções previstas na malha viária, será possível maior acessibilidade aos polos 
de desenvolvimento e integração dos grandes eixos viários de escoamento 
da produção, portos e aeroportos do Estado.

Mobilidade urbana
O governo do Ceará também realiza ações para melhorar a mobilidade 

urbana. As obras do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), ramal Parangaba-Mu-
curipe, em Fortaleza, foram retomadas em julho de 2015. Para este ano, 
a previsão é de que sejam aplicados no projeto mais R$ 135,2 milhões.

Para facilitar o processo licitatório e acelerar a conclusão dos trabalhos, 
a Secretaria da Infraestrutura (Seinfra) dividiu a obra em três trechos. O 
trecho 1, retomado em abril, terá investimento de R$ 26 milhões e previ-
são de conclusão em 12 meses. 

O trecho 2, reiniciado em outubro do ano passado, custará R$ 48,5 
milhões, com previsão de término em 12 meses após a data de retomada 
dos trabalhos. Já o trecho 3, retomado em julho de 2015, custará R$ 100,2 
milhões, e deve ficar pronto em 18 meses, desde a retomada dos trabalhos.

O VLT está com 60% de avanço nas obras e, quando concluído, terá 
13,4 km, ligando os bairros Mucuripe e Parangaba. Dessa extensão, serão 
12 km em superfície e 1,4 km de trechos elevados.

O Consórcio VLT Fortaleza, integrado pela espanhola Azvi do Brasil e 
a brasileira Construtora e Incorporadora Squadro, é a responsável pelas 
obras nos três trechos.

CEARÁ

INVESTIMENTOS  (Em R$ milhões)

 2015 2016

RODOVIAS 651,3 920,7

VLT 2,0 135,2

PORTOS 233,6 115,1

AEROPORTOS 2,7 3,6

Total 889,6 1.174,6

Fonte: Seinfra	
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O VLT de Fortaleza (CE) finalmente entra na fase final de obras

CE: R$ 1 BI PARA GARANTIR 

ACESSO AOS POLOS DE 

DESENVOLVIMENTO

Fonte: Governo de PE    



www.libercon.eng.br

Assim como uma imagem vale mais do que mil palavras, os números, para a engenharia, vão muito além dos
metros quadrados construídos. Para a Libercon, eles significam crescimento, reconhecimento, respeito e confia-
bilidade perante o mercado. 

Chegar a uma performance tão expressiva só é possível através da dedicação, transparência e qualidade construtiva
oferecida por nossa equipe, atendendo cada cliente de modo exclusivo, buscando soluções sob medida para cada
projeto.

Venha descobrir porque a Libercon é uma das construtoras que mais cresce no Brasil.
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Pelas estradas do Estado do Mato Grosso, passa a maior parte da pro-
dução de commodities agrícolas do País. A construção e conservação de 
rodovias são fundamentais para o escoamento da safra em direção aos 
portos. 

De acordo com a Secretaria de Infraestrutura do governo mato-gros-
sense, em 2015 foram pavimentados 554 km de rodovias no Estado. Desse 
total, 375,9 km correspondem à construção de novas estradas e 178,1 km 
de reconstrução. Esse é o resultado do programa Pró-Estradas, lançado 
pelo governo estadual no início do ano passado.

Só com os serviços de tapa buracos, foram recuperados mais de 1 mil 
km de estradas pavimentadas. Para ampliar ainda mais as obras rodoviárias 
do Estado, no fim do ano passado, o governo lançou o Pró-Estradas - Vale 
do Rio Cuiabá, programa focado em ações rodoviárias nos 13 municípios 
da região, incluindo a capital do Estado, Cuiabá. 

Ao todo, o programa inclui 66 obras ao custo de R$ 1 bilhão. O Pró-Es-
tradas terá quatro obras de duplicação, 12 de pavimentação, 11 de recons-
trução do asfalto deteriorado e 39 obras de arte especiais. Os recursos do 
pacote de obras são oriundos do Fethab, Cide, BNDES/Pró-Turismo, Depar-
tamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e Banco do Brasil.

Interesse Social 
Na cidade de Cáceres, estão sendo erguidas 177 unidades habitacionais 
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pelo Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). O valor total 
da obra é de R$ 4,9 milhões.

Divididas entre os municípios de Sapezal e Tapurá, as Operações Coleti-
vas constroem 322 unidades habitacionais, a um custo total de R$ 5,4 mi-
lhões. O Estado do Mato Grosso participa diretamente com R$ 2,7 milhões 
nesses empreendimentos.

No Programa Vida Nova 2015/2016, o governo investe R$ 1,5 milhão na 
construção de 101 unidades habitacionais em quatro municípios.

Saneamento
No biênio 2015-2016, o Estado do Mato Grosso reservou R$ 50,9 

milhões para projetos voltados à área de saneamento. Na modalidade 
convênio, os valores somam R$ 23,1 milhões, e na modalidade de con-
tratos são mais R$ 20,7 milhões. Em processo de licitação, os valores 
dos projetos chegam a R$ 7,1 milhões.

Entre as principais obras de saneamento no Estado, está a implanta-
ção do sistema de esgotamento sanitário da cidade de Sinop, ao custo 
de R$ 8,9 milhões, realizada na modalidade de convênio. Outra obra 
importante é a implantação de coletor tronco da Bacia do Malheiros, 
no município de Cáceres, que está sendo executada na modalidade de 
contrato. O Investimento total é de R$ 2 milhões.

O Governo do Estado do Pará investiu no ano passado R$ 860,7 mi-
lhões em habitação, saneamento e rodovias. Em 2015, foram destinados 
R$ 208,8 milhões na área de habitação, dos quais R$ 59,4 milhões são 
recursos do Tesouro estadual. Segundo o governo, até 2015, foram bene-
ficiadas 11,2 mil famílias do Estado, com construção de novas unidades e 
melhorias habitacionais.

No âmbito do saneamento básico, por meio da Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas (Sedo) e da Companhia de 
Saneamento do Pará (Cosipa), o governo paraense investiu R$ 370 milhões 
no Estado. Em 73 municípios, foram implementadas ações de ampliação 
dos serviços de saneamento básico e, em 56 municípios, na qualidade do 

Programa Pró-Estradas pavimentou 554 km de rodovias em 2015

abastecimento de água e coleta de esgoto.
No setor de transporte, no modal rodoviário, o governo do Pará ressalta 

os investimentos de R$ 140,9 milhões em obras de pontes nas regiões de 
integração Tocantins (Igarapé Miri, Moju) e Baixo Amazonas (Alenquer), 
Guamá e Caeté. Quanto à restauração e conservação de rodovias foram in-
vestidos em torno de R$ 141 milhões, segundo o governo, em ações impor-
tantes para a integração regional e significativas como vetor econômico, a 
exemplo do escoamento de produção.

Com relação à mobilidade urbana em áreas metropolitanas, a conti-
nuidade do projeto Ação Metrópole vem beneficiando diretamente mais 
de 400 mil pessoas com a conclusão da avenida Independência (Belém, 
Ananindeua e Marituba).  Do investimento total de R$ 159 milhões, R$ 
128 milhões são oriundos de operação de crédito BNDES/Provinvest, e R$ 
31 milhões provenientes do Tesouro estadual. 

Na duplicação da Perimetral, na Região Metropolitana de Belém, orçada 
em R$ 59 milhões, R$ 29 milhões são provenientes de Operação de Crédito 
BNDES/Proinveste e R$ 30 milhões oriundos do Tesouro estadual.  Encon-

MT: PRINCIPAL PRODUTOR DE 

COMMODITIES APLICA EM 

RODOVIAS E SANEAMENTO

PA: OBRAS DE 

INFRAESTRUTURA CONSUMIRAM 

R$ 860,7 MILHÕES
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Tudo que sua empresa precisa para 
gerenciar obras com mais agilidade, 
controle e custos reduzidos.

Mobuss Construção, Software de Mobilidade para a Industria da Construção, foi desenvolvido com 
a �nalidade de buscar maior e�ciência no controle das obras, objetivando melhorar a rentabilidade 
das empresas no segmento da construção.

O sistema é utilizado em dispositivos móveis por pro�ssionais que estão nas obras e permite através 
de diversos indicadores e evidências o controle da produtividade, perdas e materiais utilizados. 
Gerencia e analisa equipamentos, mão de obra, gestão da segurança, inspeções da qualidade, 
serviços de assistência técnica, processos de vistoria e entrega e controla os documentos que 
circulam dentro e fora da obra, sempre fornecendo informações importantes para o gestor na hora 
em que acontecem e sem intermediários.

Assista ao vídeo do 
Mobuss Construção

www.mobussconstrucao.com.br

lhões de recursos provenientes do FGTS/ Caixa Econômica; R$ 80 milhões 
do OGU/Caixa Econômica e R$ 118 milhões de contrapartida do governo, 
com verba oriunda do Tesouro estadual.

tra-se com 70% executada e sua conclusão está prevista ainda para 2016.
As obras da nova avenida João Paulo, que representa a segunda etapa 

do projeto “Ação Metrópole”, destinado à implantação de sistema integra-
do de transporte público por ônibus na Região Metropolitana de Belém, 
totalizam investimentos na ordem de R$ 300 milhões, sendo R$ 104 mi-

E s t a d o s

PARÁ
INVESTIMENTOS (Em R$ milhões)

 2015
HABITAÇÃO 208,8
SANEAMENTO 370,0
RODOVIAS 281,9
Total 860,7

Fonte: Governo do PA

OBRAS PREVISTAS NO PLANO PLURIANUAL-2016 

DO ESTADO DO PARÁ

Construção de 16.497 Unidades habitacionais

Ampliação de 21.797 Unidades Habitacionais

Pavimentação da rodovia PA 154 (Marajó) 

Restauração da Rodovia PA 151 (Arapari) 

Fonte: Governo do PA

A recuperação e reconstrução de parte da ponte sobre o rio Moju, no 
Pará, foi um marco para a Paulitec Construções, contratada pela Secreta-
ria de Transporte daquele Estado. A obra teve início em 2014 e terminou 
recentemente.

A ponte em estrutura hiperestática mista de concreto e aço, com 10,40 
m de largura e extensão de 871 m, integrante da Alça Rodoviária do Pará, 
localizada na cidade de Moju, sofreu colapso em um trecho, devido ao 
choque de uma balsa carregada com 900 t de óleo de palma. 

A região da estrutura afetada localizava-se entre os apoios 13 e 15, 
afetando diretamente o apoio 14, que teve sua fundação, bloco e pilar 
completamente danificados. Além disso, a superestrutura entre os apoios 
14/13 e 14/15 com vãos de 36 m cada, sofreram colapso provocado pela 
falta do apoio 14, causando rotação das estruturas que ficaram pendura-
das apenas pelo vigamento metálico amalgado, identificadas como “lín-
guas”, de aproximadamente 20 m, com peso de cerca de 200 t cada. Em 
decorrência do acidente, houve deslocamento horizontal da superestrutura 
remanescente entre os pilares P11, P12, P13, P15, P16 e P17. 

As peculiaridades e as dificuldades envolvidas na condução das obras 
foram solucionadas por um complexo estudo de engenharia civil e mecâ-

Recuperação de ponte no Pará demandou técnicas especiais

nica, envolvendo equipes especializadas em montagem e desmontagem de 
estruturas mistas. Também foram necessários estudos específicos para con-
tornar as dificuldades logísticas, impostas pela localização do pilar sinistra-
do, resultando na necessidade de apoio náutico combinado com guindastes 
de altíssimas capacidades, além da utilização de equipamentos especiais de 
acesso constituídos por plataformas pantográficas e suspensas.

 A Paulitec utilizou dos serviços da Protende – Sistemas e Métodos de 
Construções para, em conjunto, desenvolver uma solução técnica inédita, 
através do uso de equipamentos especialmente desenvolvidos para rebai-
xamento e rotação das estruturas que ficaram penduradas (as chamadas 
“línguas”). Para essa operação foi projetado e construído um equipamento 
denominado “A Frame”, composto por uma estrutura metálica que possi-
bilita a prévia regulagem no sentido longitudinal do posicionamento dos 
strand-jacks, que são sistemas hidráulicos microprocessados de movimen-
tação de grandes cargas com a utilização de cordoalhas tipo Dyform de 
alta resistência. 

Essa etapa das obras foi considerada pelos engenheiros como de alto 
risco, e logrou êxito em função de um sistema constante de monito-
ramento e controle milimétrico de acionamento dos equipamentos 

Estrutura sofreu colapso depois de choque de uma balsa



Tudo que sua empresa precisa para 
gerenciar obras com mais agilidade, 
controle e custos reduzidos.

Mobuss Construção, Software de Mobilidade para a Industria da Construção, foi desenvolvido com 
a �nalidade de buscar maior e�ciência no controle das obras, objetivando melhorar a rentabilidade 
das empresas no segmento da construção.

O sistema é utilizado em dispositivos móveis por pro�ssionais que estão nas obras e permite através 
de diversos indicadores e evidências o controle da produtividade, perdas e materiais utilizados. 
Gerencia e analisa equipamentos, mão de obra, gestão da segurança, inspeções da qualidade, 
serviços de assistência técnica, processos de vistoria e entrega e controla os documentos que 
circulam dentro e fora da obra, sempre fornecendo informações importantes para o gestor na hora 
em que acontecem e sem intermediários.

Assista ao vídeo do 
Mobuss Construção

www.mobussconstrucao.com.br
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hidráulicos. 
Foram desenvolvidas e aplicadas soluções técnicas de recupera-

ção e reforço nas estruturas remanescentes, de modo a possibilitar 
o seu retorno às posições originalmente projetadas, sendo adotada 
uma solução arrojada, para elevação e deslocamento horizontal das 
estruturas, cujos módulos atingiam até 950 t de peso. 

Foi executado ainda o macaqueamento vertical para elevação 
das estruturas e colocação de calços deslizantes, sobre os quais as 
estruturas foram movimentadas. Em seguida, foi realizada a movi-
mentação horizontal das estruturas com o acionamento simultâneo 
dos macacos hidráulicos horizontais, em todos os apoios, utilizando 
um conjunto de macacos para avanço das estruturas, e outro con-

E s t a d o s

junto para controle dos esforços de flexão nos pilares.
As novas fundações do apoio 14 foram executadas em oito es-

tacões, revestidas por camisas metálicas e concreto especial para 
aplicação submersa, com adição de sílica fumê (microsílica). As vi-
gas metálicas do trecho reconstruído foram fabricadas em aço USI 
SAC 350, seção “U”, de acordo com o projeto original, sendo lan-
çadas por guindaste com capacidade para 220 t, posicionado sobre 
uma balsa de 54 x 13 m, com capacidade para 650 t.

 Foram ainda executados serviços de recuperação submersa em 
estacas danificadas, além da reconstrução e pavimentação do ta-
buleiro, iluminação e um sistema de sinalização náutica e proteção 
dos pilares contra impactos de embarcações.

Os Jogos Olímpicos 2016 se tornaram realidade no Rio de Janeiro. Foram sete anos de preparação para 
transformar a cidade na capital do esporte - e a Concremat tem orgulho de ter feito parte dessa história.

 Com atuações diferenciadas, entre gerenciamento e elaboração de projetos de instalações provisórias, a 
Concremat Engenharia teve participação em três das quatro áreas de competição olímpica (clusters): Barra 
da Tijuca, Deodoro e Maracanã. 

No Parque Olímpico da Barra da Tijuca e no Complexo Esportivo de Deodoro, a empresa foi contratada 
pela Rio Urbe e liderou o consórcio CGCA que contribuiu para o cumprimento dos cronogramas de obras, em 
uma operação que englobou serviços de gerenciamento de programas e projetos e apoio à fiscalização e ao 
comissionamento das arenas, garantindo a entrega das instalações. 

No quesito inovação, destaca-se o desenvolvimento do Portal de Gerenciamento que integra o que há 
de mais moderno em softwares de gerenciamento de projetos. O acompanhamento remoto e online das 
obras pelo Portal de Gerenciamento foi um dos grandes diferenciais entre os serviços prestados. Todos os 
envolvidos no processo - empresas, Comitê Olímpico Internacional (COI), prefeitura e Comitê Rio 2016 - puderam monitorar os avanços e acompanhar os prazos e as etapas em tempo 
real, o que trouxe mais dinâmica e transparência a todo o processo.

 Para o Comitê Organizador Rio 2016, o Consórcio CME, formado pela Concremat Engenharia com a canadense Mott MacDonald e a inglesa ES Global, executou serviços de 
desenvolvimento e compatibilização dos projetos de engenharia e energia elétrica em instalações provisórias (overlay). Os serviços prestados também incluíram o levantamento das 
necessidades de infraestrutura de energia elétrica, água, esgoto, suportação (containment) e outras demandas, para a implantação de estruturas provisórias para o recebimento de 
atletas, imprensa e público durante as competições. 

Já em 2016, a Concremat Engenharia, em consórcio com a ES Global, atuou no cluster Maracanã, desenvolvendo e gerenciando o projeto de instalação de suportes temporários 
para cabos de energia, tecnologia e transmissão de TV nos locais de competição na região do estádio, além do Maracanãzinho e Engenhão.

 “A sensação é de dever cumprido”, avalia o diretor comercial das Empresas Concremat, Eduardo Viegas. “Superamos os desafios, operamos simultaneamente em locais diferentes 
e mostramos que a engenharia brasileira sabe oferecer serviços para empreendimentos deste porte.” O diretor também ressalta o enriquecimento cultural e profissional que esse 
projeto proporcionou. “Trabalhamos com profissionais de outras nacionalidades e aprendemos muito. Para a engenharia, este será o grande legado.”

O grande desafio da engenharia brasileira

A Lafem Engenharia trabalhou ativamente no Rio de Janeiro do período de preparação para a Copa do Mundo e Jogos Olímpicos, em diversos empreendimentos 

importantes, colocando a empresa em um novo patamar de sua história. Nos últimos cinco anos, a construtora cresceu 250%, tendo realizado mais de 100 importantes 

obras.

No Parque Olímpico, se envolveu no desenvolvimento do International Broadcast Center (IBC), espaço destinado às emissoras de rádio e televisão, que possuem 

direitos de transmissão, e o Media Press Center (MPC), bem como as novas rampas de acesso ao HSBC Arena.

Além das construções ligadas diretamente à Olimpíada, desenvolveu o único hotel seis estrelas do Brasil, da marca Trump. Do renomado escritório de arquitetura 

WATG, com projetos em vários países, foi uma obra que exigiu total dedicação para cumprir prazos e padrões de qualidade. A Lafem também é a empresa responsável 

pelo prosseguimento da construção do empreendimento FRAD.E, em Angra dos Reis (RJ). O complexo multiuso reúne hotel que será operado pela rede Fasano, marina, 

campo de golfe, SPA e três vilas com 153 residências, em uma área total de 18 mil m². 

Ainda no segmento de hotéis, recentemente esteve à frente da construção do quatro estrelas Arena Hotel, na orla do Leme, no Rio, e do Venit, em Resende (RJ), e 

das reformas dos hotéis Nacional e Sheraton, em São Conrado, na orla carioca, além do Hotel Belga, no centro da capital - este último remetendo a empresa a uma 

de suas vocações: o retrofit de prédios históricos. A Lafem também foi responsável pela reforma e ampliação da Villa Aymoré, na Glória, e do Edifício Galeria (antigo 

prédio da Sul América), ambos no Rio.

No segmento de corporativos, uma das construções de destaque é o Humaitá Corporate, um edifício de oito pavimentos e dois subsolos, com área construída 

de 11 mil m², em plena Zona Sul do Rio de Janeiro. Com certificado Leed, é uma construção moderna, imponente, de alto padrão. Esta foi uma das áreas com maior 

crescimento na Lafem nos últimos anos, com diversos outros empreendimentos green field e retrofits, como, por exemplo, o BVEP Nigri Plaza, com 17 mil m² de área 

construída, o prédio do Ibmec, na Barra da Tijuca, e o Corporate Helios Sellinger, em fase de construção, no Rio. 

Expansao de 250% em cinco anos
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próxima obra,
adote novas
medidas!

Painéis e Telhas Isotérmicos.
Construções isotérmicas geram conforto térmico e economia de energia.
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O Hospital Municipal de Parelheiros, em São Paulo (SP), com cerca de 
34 mil m² de área construída e todo moldado in loco, exigiu das duas prin-
cipais envolvidas na obra – a contratada pelas obras civis, a construtora 
Planova, e a responsável pelas instalações elétricas, hidráulicas e especiais, 
a Engemon –, um esforço conjunto, com as instalações sendo montadas 

no fim de cada execução de laje, para entregar 
a obra no prazo. 

Obra da prefeitura de São Paulo, em um in-
vestimento próximo de R$ 200 milhões, o esta-
belecimento hospitalar irá atender uma das re-
giões mais carentes de serviço público de saúde 
da capital paulista, no extremo sul do municí-
pio. Com entrega prevista para outubro, a obra 
já ultrapassou 75% de avanço – ressalta-se 
que a prefeitura é responsável pela instalação 

Mobilização em várias frentes 
permite cumprir prazos 

C o n s t r u ç ã o  /  H o s p i t a l

Com seis blocos, planejamento foi alterado para atender prazo, 
com trabalho de instalações ocorrendo no fim de 

cada execução de laje

Augusto Diniz

da aparelhagem eletromédica em todo o 
hospital, o que ainda não ocorreu. Em fase 
inicial de acabamento, a obra está hoje no 
pico, chegando a reunir 750 trabalhadores 
– há mais de 150 deles somente envolvi-
dos na montagem.

Os trabalhos começaram em fevereiro 
de 2015, quando a Planova deu início aos 
serviços de terraplenagem no terreno de 
110 mil m² onde se ergueu o hospital pú-
blico. Porém, durante a tarefa, a constru-
tora encontrou rocha fraturada no centro 
da área, não identificada no projeto de 
terraplenagem, o que fez com que fosse 
reprogramada a ordem de execução das 
edificações do complexo.

O hospital localiza-se em terreno acidentado – o bota-fora foi grande, 
alcançando aproximadamente 200 mil m³ -, e a construção dos seis blocos 
se dividiu em três níveis de terreno – o local ainda possui um último nível 
no topo, que será usado como estacionamento de funcionários. Por conta 
disso, há várias contenções na área, com taludes de 6 m em média, feitos 
com estaca prancha, placa de concreto e parede atirantada. 

Foi no nível intermediário que se encontrou rocha no solo, fazendo 
com que a construtora tivesse que realizar o desmonte, para executar um 
novo tipo de fundação diferente do previsto. A fundação dos blocos seria 
com tubulação, com profundidade média de 7 m, mas nos locais onde se 
encontrou rocha, foram feitas sapatas.

Para não atrasar o cronograma, a construtora optou por fazer as fun-
dações na medida em que os trechos eram liberados pela terraplenagem 
(que durou até junho de 2015), e não na ordem antes programada.  As 
obras dos taludes se estenderam até setembro do ano passado, com qua-
tro meses de trabalho, com a estrutura sendo erguida a partir de agosto (a 
obra da estrutura terminou em fevereiro deste ano).

“A progressão da obra deveria ser de baixo para cima, segundo o pla-
nejamento da construtora, mas acabou sendo mudada. A ideia de fazer de 
baixo para cima era porque o bloco maior (o de número 5) fica embaixo e, 
daí, seria construído antes, porque o material usado e excedente poderia 
ser utilizado no restante da execução dos outros blocos. Mas precisou-se 
fazer tudo quase ao mesmo tempo”, relata o engenheiro Mauro Cunha 
Fatureto, gestor de empreendimento da Planova.

Assim, na medida em que terminava a laje de qualquer um dos blo-
cos, após a retirada dos escoramentos, entrava a equipe de montagem, 

lembra a engenheira Josimery Nascimento, 
responsável pelos sistemas especiais e gerente 
de obras da Engemon – a empresa ingressou 
no canteiro em julho do ano passado com a 
incumbência de fazer as instalações elétricas 
e hidráulicas, de automação, de rede de gases 
medicinais, das centrais e de outros mobiliá-
rios fixos no complexo. 

Obras
Com a edificação toda moldada in loco, as 

execuções da laje exigiram mobilização logís-
tica, já que a usina de concreto ficava em San-
to Amaro, há cerca de 20 km. O acesso é difícil 
a Parelheiros, com ruas estreitas e bastante 
movimentadas, com 25 caminhões-betoneira 
fazendo duas viagens ao dia para entrega do 

Mauro Cunha: Prazo curto

Rocha no centro da área a ser construída modificou a progressão da obra
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concreto, no período de execução das lajes, lembra Mauro. “A concreta-
gem de uma laje começava cedo e ia até a noite”, cita.

O aço chegava cortado, e armaduras eram feitas no canteiro. Pelo me-
nos 150 carpinteiros foram mobilizados para produção das fôrmas para 
concretagem. Embora no projeto original as divisórias dos banheiros fos-
sem de drywall, a Planova optou em fazê-las de alvenaria, por conta de 
melhor facilidade de manutenção. Já a divisão dos apartamentos e outras 
salas foram mantidas em divisórias de drywall.

A Engemon começa o comissionamento das instalações em agosto. 
Há ainda uma área externa de 26 mil m² a ser pavimentada no empre-
endimento.

Características
Os seis blocos do hospital têm três pavimentos cada, em média. Os 

blocos 1 e 2 atenderão internações. O 3 será um prédio administrativo. No 
bloco 4 funcionará a UTI. Já no bloco 5 ficará o pronto-socorro e centro 
cirúrgico, com projeto de abrir uma faculdade no subsolo; ele é o maior 
de todos, com extensa área técnica na sua cobertura. O bloco 6 é o de 
serviços, com docas de carga, vestiário, restaurante, área técnica geral e 
necrotério.

O estabelecimento de saúde foi projetado para atender 200 mil pessoas 
e terá 255 leitos, sendo 38 para obstetrícia; 31 de terapia intensiva (UTI), 
neonatal, infantil e adulto; nove leitos para ginecologia; 11 salas cirúrgicas, 
além de leitos psiquiátricos com área de ambulação ao ar livre. Haverá 
ainda um centro de diagnóstico que oferecerá exames de mamografia, 
endoscopia, raio X, tomografia, ultrassom e ressonância magnética.

O terreno onde se localiza o hospital é cercado parte por vegetação e 
a outra por casas muito simples. A prefeitura de São Paulo deverá fazer 
ainda um amplo trabalho de pavimentação e construção de acessos ao 
hospital, o que envolve desapropriações.

Foram previstas para o edifício placas solares para aquecimento de 
água, além de reservatórios para água de reúso da chuva que será utiliza-
da em sanitários e irrigação da área externa. A edificação contará também 
com um sistema de automação predial que possibilitará o uso racional de 
energia, água e climatização. 

Nesta edificação, durante a montagem, Josimery explica a importân-
cia da verificação da classe de tubulação que está sendo usada, que, por 
norma, deve ser A, e também a qualidade da solda, que precisa ser prata, 
pois outros tipos de soldas em contato com o oxigênio criam gases nocivos 
à saúde. “Submetemos as instalações ao processo final de homologação, 
com oxímetro, garantindo que o ponto de consumo está sendo abastecido 
com o gás correto”, diz.

Josimery Nascimento avalia que o empreendimento atende diversas 
normas e padrões de infraestrutura hospitalar, o que tornará o Hospital de 
Parelheiros um dos mais modernos do País. 

C o n s t r u ç ã o  /  H o s p i t a l

Uma área com vista privilegiada da baía de Guanabara, em Niterói (RJ), porém em terreno íngreme envolvendo um talude de cerca de 40 m de altura e histórico de escorre-
gamento, vinha deixando sem sono o empreendedor imobiliário Scon Sabrina Construção e Engenharia, que procurava uma solução 
que fosse técnica e economicamente viável para o seu empreendimento - um prédio residencial de alto padrão com 15 pavimentos e 
projeto já aprovado na prefeitura.

A solução originalmente concebida para contenção do corte vertical previsto na arquitetura não viabilizava o empreendimento 
pelos custos envolvidos. Consultada, a Seel desenvolveu e propôs uma solução mista, envolvendo terraplanagem de suavização da 
parte superior associada a contenções com solo grampeado e cortinas atirantadas na base do talude. 

Uma dificuldade adicional ao desenvolvimento da solução foi a ausência e a dificuldade de obtenção de parâmetros do terreno do 
talude local, composto de solo residual de uma região de falha geológica, com direção praticamente paralela a encosta a ser escavada 
e altitude desfavorável à estabilidade. A ação exigiu um projeto sustentado por instrumentação de campo, realizada mediante convênio 
com a PUC-Rio, de maneira a permitir simultaneamente uma concepção de projeto ousada e de execução segura.

No decorrer das obras e baseado no sucesso da solução adotada, outros dois empreendimentos imobiliários vizinhos em fase de 
início de suas obras, um da construtora Klabin Segall e outro formado pela associação entre os incorporadores JM Construções, Soter 
Engenharia Civil e outras, também contrataram os serviços de contenção com a Seel.

Os dados das três obras foram colocados à disposição de alunos de pós-graduação, que tiveram a oportunidade de acompanhar o 
andamento das execuções e desenvolver trabalhos de pesquisa, resultando em três teses de mestrado e três de doutorado na PUC-Rio, 
e seis teses de mestrado e uma de doutorado na COPPE-UFRJ.

Técnicas para estabilizar talude de 40 m de altura em Niterói (RJ)

Principais volumes
2 mil t de aço
15 mil m³ de concreto
Ficha Técnica – Hospital de Parelheiros, em São Paulo (SP)
Projeto executivo e obras civis: Planova
Instalações eletromecânicas e especiais: Engemon
Sistema de ar-condicionado: Ecotherm

Engenheira Josimery Nascimento

“A nossa principal preocupação 
e o diferencial do nosso trabalho 
são a qualidade, o atendimento 

do prazo e seguir o referencial das 
normas que prezam todos os pro-

cessos e equipamentos relacionados 
ao suporte à vida. Executamos e 

entregamos o serviço com a certeza 
de que todos os sistemas especiais e 
o fornecimento de energia elétrica 
estejam em perfeitas condições, uma vez que nada pode 

falhar no momento de salvar uma vida”
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Rod. Régis Bittencourt - BR-116 - Km 368
Estacas Raiz Ø410mm
Tirantes Permanentes para 150tf
Ensaios de Protensão de até 262,50 tf

SERVIÇOS GEOTÉCNICOS E FUNDAÇÕES LTDA.

www.fundsolo.com.br

Tels.: (11) 4617 9650 / 4617 9651
comercial@fundsolo.com.br

CPTM - Linha 13 Jade
Consórcio HFTS

Estacas Raiz Ø410mm e Ø450mm

A Fundsolo renova constantemente o seu compromisso em oferecer soluções
inovadoras na execução de obras de Engenharia Geotécnica e Fundações.
Com a crescente atuação na execução de tratamentos de túneis, vem
desenvolvendo inovações tecnológicas com breve lançamento previsto.
Em 2016 con�nua atuante como uma das líderes de mercado na execução de
Fundações Especiais, Contenções e Rebaixamento de Lençol Freá�co, presente
nas principais obras de infraestrutura do país.

Consórcio Construtor São Lourenço
Rebaixamento de Lençol Freático

Poços Ø500mm com Bombas Submersas
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H o s p i t a l  /  PPP 

Os projetos de reforma e ampliação, ao custo de 1,1 bilhão de libras, dos 
históricos hospitais St. Bartholomew e The Royal London, ambos na capital 
inglesa, terminaram a fase de obras em fevereiro. Trata-se da maior parceria 
público-privada (PPP) hospitalar já feita no Reino Unido, um país com tradi-
ção na modalidade.

O Royal London Hospital é o principal centro de traumatologia da capital 
inglesa e o segundo maior de pediatria. Já o St. Bartholomew’s Hospital, com 
a transformação, tornou-se referência no tratamento de câncer e de proble-
mas cardíacos. Juntos, eles oferecem 1.248 leitos.

O objetivo do governo com a PPP foi reduzir custos de operação dos hos-
pitais, aumentar a eficiência na gestão e transferir riscos de projetos e obras 
à iniciativa privada. 

A PPP, em sua fase de obras, envolveu a reconfiguração e reorganização 
das acomodações clínicas dos dois hospitais de Londres. O órgão HCP Social 
Infrastructure foi o ente público que fez a interface na etapa de projetos 
e construção, com o consórcio privado ganhador da PPP, chamado Capital 
Hospitals Limited, formado pela alemã Skanska (37,5%), o grupo investidor 

inglês de projetos de infraestrutura social Innisfree (50%) e o Dutch Infras-
tructure Fund (12,5%). A concessionária é responsável pelas obras e refor-
mas, além dos serviços de manutenção durante o período de 42 anos de 
concessão. 

A construtora Skanska se envolveu fortemente no desenvolvimento do 

Maior PPP de saúde do Reino Unido termina fase de obras
projeto e construção em ambos empreendimentos, ao lado do HCP, para 
atender a contento as necessidades relacionadas em contrato.

No Royal London foram demolidas 13 edificações e erguidos 17 novos 
prédios, tornando o hospital o maior da Europa. Já no St. Bartholomew, foi 
executado um extenso retrofit na estrutura construída há quase mil anos.

A construção e reforma foram extremamente delicadas porque os dois 
hospitais continuaram em plena operação em todas as fases das interven-
ções. 

A fase 1 do Royal London, finalizada em 2011, representou as demolições 
e a entrega de três novas torres que somaram 148 mil m² no total. Na fase 2, 
que foi até 2014, ocorreu a reforma da parte antiga do hospital.

No St. Bartholomew, a primeira fase terminada em 2010 foi de cons-
trução; em 2014 concluíram-se as reformas do antigo prédio. Em fevereiro 
deste ano, foram finalizadas as demolições previstas no St. Bartholomew e a 
reforma estrutural do antigo prédio.

O projeto foi financiado com empréstimo do European Investment Bank 
e bancos ingleses e alemães. O valor de todo o contrato de concessão, até 
2048, é de US$ 9,42 bilhões. 

Mais de 130 PPPs
As parcerias público-privadas (PPPs) na área de saúde no Reino Unido 

já têm mais de 20 anos. Pelo menos 130 projetos já foram implementados 
nesse tempo. 

Essas parcerias usam o melhor em termos de competência dos setores 
público e privado para prestar serviços eficientes ao National Health Service 
(NHS). 

O conjunto completo das PPPs no Reino Unido envolvem formação e 
treinamento, infraestrutura para saúde, serviço de saúde digital, serviços clí-
nicos e desenvolvimento de sistemas de saúde.

Os aspectos específicos do desenvolvimento da infraestrutura envolvem 
serviços estratégicos e planejamento de negócios; financiamento de proje-
tos; engenharia civil, estrutural e construção; planejamento de segurança e 
resiliência; gerenciamento de projetos; planejamento, aquisição e instalação 
de equipamentos; comissionamento; gestão e operação; e reaparelhamento 
e reúso. Para tanto, existe uma cadeia de fornecedores de larga experiência 
no setor hospitalar.

No Royal London Hospital foram construídos novos prédios no complexo

 No Saint Bartholomew houve demolições e reformas substanciais
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O novo acelerador de partículas de quarta geração do Laboratório Na-
cional de Luz Síncrotron (LNLS), em construção em Campinas (SP), é o mais 
complexo trabalho de infraestrutura científica já feito no País. Projetado pelo 
Centro Nacional de Pesquisa de Energia e Materiais (CNPEM), o chamado 
projeto Sirius exige cuidados especiais da engenharia nas diversas fases de 
construção.

“Trata-se do primeiro projeto deste tipo no Brasil. O desafio está em as-
segurar a estabilidade do piso do hall experimental, evitando recalques e 
deformações, além de mitigar a propagação de vibrações mecânicas”, conta 
Julio Rodrigues, gerente de obras da Racional Engenharia, construtora do 
projeto, com a concordância de Oscar Vigna, coordenador de obras do Sirius 
pelo CNPEM.

O escopo do trabalho da Racional, iniciado em dezembro de 2014, envol-
ve a construção das edificações e respectivas instalações para a fonte de luz 
síncrotron. A área de construção do empreendimento é de 69.649,13 m². A 
previsão de término é março de 2018. 

Atualmente, o projeto está com 25% de avanço físico da obra, com a 
previsão de montagem dos equipamentos a partir do segundo semestre de 
2017. A montagem de equipamentos do prédio está inserida no escopo da 
Racional; já a montagem dos equipamentos para a fonte de luz síncrotron é 
de responsabilidade do CNPEM.

O empreendimento é dividido em prédio principal, portaria e subesta-
ção. O acelerador de partículas fica na parte interna do prédio principal.

A estrutura do edifício é inteiramente moldada in loco, incluindo as 
lajes dos diversos pavimentos, aumentando a rigidez e estabilidade da edi-
ficação, segundo os engenheiros.

A fundação do prédio principal é independente da fundação do piso 

Acelerador de partículas exige 
estabilidade máxima no piso

Edificação do Laboratório Nacional de Luz Síncroton em obras 
também tem que evitar a propagação de vibrações mecânicas

Augusto Diniz

do hall experimental, onde será instalado o acelerador e que 
fica em área circular de 165 m de diâmetro. Ensaios foram 
realizados para identificar a melhor maneira de fazer a fun-
dação desse núcleo, sem comprometer o funcionamento dos 
equipamentos no futuro.

“Tem que se evitar vibrações e possíveis deformações no 
piso, que comprometam a operação do acelerador, porque isso 
tudo pode pôr o projeto a perder”, conta Oscar Vigna.

O piso de concreto possui duas espessuras diferenciadas 
no hall experimental: o piso sob o acelerador possuirá 90 cm 
de espessura de concreto; e o piso das linhas de luz 60 cm de 
espessura de concreto. Ambos serão apoiados em maciço de 
solo de 4 m, estabilizado e modificado com cimento.

No piso sob o acelerador a fundação terá 1.332 estacas 
hélices contínuas cravadas, medindo 40 cm de largura por 12 
m de profundidade, para dar total estabilidade à estrutura. 

As paredes da estrutura da blindagem do acelerador serão 
moldadas in loco com espessuras entre 80 cm e 1,50 m, e o 
teto será moldado in loco com espessura de 1 m.

Segundo a construtora, não haverá juntas de dilatação nas 
paredes e no teto, para que a blindagem seja considerada uma 
peça única.  

“O prédio principal de seis pavimentos deverá estar com a 
estrutura de concreto, cobertura metálica e telhas metálicas finalizadas 
para que as escavações internas de solo possam ser inicializadas, de forma 
a garantir as condições de controle tecnológico tanto para a sub-base de 
solo modificado, como para o piso de concreto, paredes e teto da blinda-
gem a serem construídos. No túnel de blindagem estão os equipamentos 
mais sensíveis, e qualquer deformação ou vibrações afetam o processo”, 
conta Julio Rodrigues. 

As escavações no chamado hall experimental devem começar em 
agosto. Em janeiro, deve ser iniciada a execução do piso, durando aproxi-
madamente dez meses de trabalho.

“O interessante desse projeto é que a estrutura faz parte do equipa-
mento”, ressalta Julio.

Além da Racional, a Temon é outra importante empresa trabalhando 
nas obras do Laboratório.

Projeto Sirius
O projeto Sirius substituirá ou complementará o UVX (atual síncrotron 

brasileiro, de segunda geração), que está em funcionamento desde 1997 
no LNLS e é o único síncrotron da América Latina. Os síncrotrons são as 
melhores fontes de feixes de raios X e de luz ultravioleta, dois tipos de 
radiação de grande utilidade no estudo da matéria. 

O processo para obter a radiação começa quando elétrons são acelera-
dos no acelerador até atingirem uma velocidade próxima à da luz. Quando 
desviados, os elétrons perdem parte de sua energia na forma de luz sín-
crotron, a qual é filtrada por monocromadores, encarregados de liberar a 
passagem de radiação apenas no comprimento de onda desejado. 

Esses feixes de raios X ou de luz ultravioleta são levados até as esta-
ções experimentais, em volta do acelerador, que têm diversos instrumentos 
científicos. Ali ficam os usuários dos síncrotrons, aproveitando a radia-
ção para analisar sua interação com a matéria por meio dos instrumentos 
científicos e, dessa maneira, obter informações sobre a estrutura e proprie-
dades de materiais em escala micro e nanométrica, gerando informações 
científicas e tecnológicas.

C e n t r o  d e  P e s q u i s a 
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Klabin já estuda expansão do projeto Puma
Fábrica recém-inaugurada em Ortigueira (PR) representou um conjunto 

de obras diferenciadas e simultâneas; os investimentos 
totais somaram R$ 8,5 bilhões

C o n s t r u ç ã o  I n d u s t r i a l  /  P a p e l  e  C e l u l o s e

Em uma área de 276 mil ha, a Klabin pôs em funcionamento em março 
último seu maior investimento em mais de 100 anos de existência: o projeto 
Puma, em Ortigueira (PR). A iniciativa de R$ 8,5 bilhões se materializa em 
uma unidade industrial de celulose com capacidade de produção de 1,1 mi-
lhão t de fibra curta e 400 mil t de fibra longa.

A Klabin já estuda aumentar esse volume. A infraestrutura foi construída 
para atender uma possível expansão. Para garantir o abastecimento da nova 
unidade, a companhia conta com 107 mil ha de florestas plantadas, locali-
zadas em um raio médio de 72 km da fábrica. 

 As obras da planta foram iniciadas em 2014 e concluídas em 24 meses. 
A revista O Empreiteiro relata abaixo algumas etapas do empreendimento, 
volumes e execuções.

Pátio de madeira
A Hochtief realizou obra no pátio de madeira da nova fábrica de celu-

lose. A contratante foi a Andritz do Brasil, fornecedora de equipamentos ao 
empreendimento.

O pátio é o maior do mundo em produção. Dividido em quatro linhas 
de picagem, cada uma tem capacidade de 400 m³ de tora/h. O escopo dos 
serviços realizados pela empresa incluiu terraplenagem, redes underground 
(drenagens pluvial e contaminada, além de incêndio), pavimentações em 
concreto e em elementos intertravados, fundações profundas e superficiais, 
bases de equipamentos e fabricação e montagem de estruturas metálicas e 
de concreto pré-moldado.

De acordo com a Hochtief, as obras civis do pátio de madeira foram com-
postas pela execução de mesas receptoras de toras, descascadores, picado-
res, linhas de picagem, transportadores, sala elétrica, sala de controle, pipe 
racks, trituradores, peneiras, além do prédio do silo de biomassa, dos stackers 
e das pilhas de cavacos.

As fundações e estruturas de concreto executadas servem de apoio para 
a instalação dos equipamentos mecânicos que compõem o pátio. Para ace-
lerar as atividades e cumprir prazo de liberação para início de montagem 
eletromecânica, a alternativa foi a execução de canaletas e sapatas da fun-
dação em pré-moldados de concreto.

Já os trabalhos de locação e nivelamento das bases, insertos metálicos e 
chumbadores precisaram atender as exigências de precisão necessárias para 
a instalação dos diversos equipamentos.

“Uma dificuldade superada foi a restrição definida pelo cliente quanto 
a contratação da mão de obra, fixando-a no limite máximo de 700. Para a 
arregimentação do efetivo, atendendo as limitações, tivemos que trabalhar 
com profissionais mais qualificados. Isso nos exigiu realizar mais treinamen-

to de mão de obra, e buscar alternativas e novas técnicas construtivas, para 
o desenvolvimento da obra”, comenta o coordenador de produção da Ho-
chtief, Henri Pedrosa.

Ramal ferroviário
O ramal ferroviário de 23,5 km, implementado no projeto, interliga a 

planta à ferrovia Central do Paraná, para escoamento da produção de celu-
lose até o Porto de Paranaguá (PR).

A Tiisa teve forte envolvimento nesta parte do empreendimento, e en-
tre os principais trabalhos executados pela empresa consta uma passagem 
inferior sob a BR-376, de 23,6 m por 9,8 m, um viaduto sobre a Estrada da 
Campina de 61,6 m por 6,4 m, e um viaduto sobre a rodovia PR-340 de 56,2 
m por 6, 40 m. 

De acordo com a Tiisa, o volume de materiais utilizados nesta obra inclui 
1.722.278 m³ de escavação, 1.274.523 m³ de compactação de aterro, 1.950 
m³ de concreto, 241 t de aço, 7,8 t de cordoalha, 3.735 t de trilhos UIC 60 
barra 12 m, e 41.612 unidades de dormentes de concreto.

Desacelerador
De acordo com a Niplan, envolvida na obra, alguns desafios foram en-

frentados, como o transporte e montagem da caldeira de recuperação quí-
mica e do desacelerador que integram o coração da fábrica.

O desacelerador de 126 t exigiu uma logística criteriosa de transporte 
entre a fábrica do equipamento, em Jundiaí (SP), e o canteiro de obras, em 
um percurso de mais de 700 km. Segundo a Niplan, o equipamento precisava 
ser montado antes do fechamento da caldeira. 

 “No período de planejamento, pensamos em içar o desacerador pelo 
centro da caldeira. Porém, após estudos aprofundados, alteramos a es-
tratégia para realizar a montagem pelo lado externo leste. Esta mudança 
diminuiu as interferências e gerou maior produtividade. É preciso sempre 
buscar estratégias para eliminar desvios e obter melhorias”, relatou Alessan-
dro Ozório, coordenador de planejamento da Niplan, em uma publicação da 
empresa sobre o andamento dos trabalhos. 

O esforço deu resultado, com a montagem iniciada seis dias antes do cro-
nograma previsto. A empresa explica que um conjunto de vigas “top beam” 
foi executado como elementos estruturais responsáveis pela sustentação da 
caldeira no prédio. Cada uma delas chega a pesar 85 t, com 22 m de compri-
mento e 5 m de altura. Depois da montagem mecânica da caldeira, procedeu 
a instalação das interligações com o desacelerador. 

Esses trabalhos de montagem ocorreram no início de 2015. A Niplan re-
lata ainda que a montagem dos quatro precipitadores eletrostáticos comple-
taram os trabalhos naquele período. Depois, prosseguiram as atividades de 
montagem elétrica, testes hidrostáticos, acendimento e entrega do projeto. 



Há mais de 30 anos, a Paulitec coloca sua 
expertise e sua marca em sistemas de 

mobilidade urbana, que reduzem trajetos, 
pontes e viadutos que ligam caminhos. 

Em rodovias bem conservadas. Em 
sistemas de água e saneamento urbano. 

Em ruas limpas e parques públicos, 
em teatros, espaços de valorização da 

cultura. Em hospitais que tratam da 
sua saúde. Em escolas e faculdades 

que promovem o conhecimento, 
preparando o futuro.

A Paulitec está presente em muitas 
áreas. Em diversos estados. Com 

seriedade, competência, alto 
nível de qualidade e cuidado 

ambiental, ajudando a fazer um 
Brasil melhor. Melhor pra você, 

pra nós, pra todos.

Av. Lineu de Paula Machado, 1000.  Cidade Jardim
São Paulo - SP.  CEP 05601-001.  Fone: (11) 2196-2450

www.paulitec.com.br

Av. Lineu de Paula Machado, 1000.  Cidade Jardim
São Paulo - SP.  CEP 05601-001.  Fone: (11) 2196-2450

www.paulitec.com.br

Av. Lineu de Paula Machado, 1000.  Cidade JardimAv. Lineu de Paula Machado, 1000.  Cidade JardimAv. Lineu de Paula Machado, 1000.  Cidade Jardim
São Paulo - SP.  CEP 05601-001.  Fone: (11) 2196-2450São Paulo - SP.  CEP 05601-001.  Fone: (11) 2196-2450São Paulo - SP.  CEP 05601-001.  Fone: (11) 2196-2450

www.paulitec.com.brwww.paulitec.com.brwww.paulitec.com.br

Av. Lineu de Paula Machado, 1000.  Cidade Jardim
São Paulo - SP.  CEP 05601-001.  Fone: (11) 2196-2450

www.paulitec.com.br G
R

IF
F

O

Pra nós, trabalho 
sério. Pra você,
vida melhor.

Urbanização da Av. Brasil - Cascavel - PR

UNIFESP São José dos Campos - SP

Recuperação da 
Ponte Moju - PA

BRT - Belém - PA

SESC - Jundiaí - SP



50  |  O Empreite iro  |  Julho/Agosto 2016  

C o n s t r u ç ã o  I n d u s t r i a l

A Celulose Riograndense investiu mais de R$ 5 bilhões na expansão de sua fábrica na Região Metropolitana de Porto Alegre (RS), iniciada em outubro de 2013 e fina-
lizada no ano passado. Neste período, foram contratadas mais de 600 empresas, fornecedoras de serviços e insumos, e gerados mais de 9 mil postos de trabalho diretos. 

Para a Metso, o contrato foi o de fornecimento, instalação e comissionamento de 1.740 válvulas e um sistema de gestão com 600 malhas de controle. Detalhe: 90% das 
válvulas foram montadas no Brasil, com o sincronismo entre profissionais da Metso Brasil e especialistas internacionais. 

“O processo de produção de celulose está cada vez mais automatizado, e o transporte de fluídos exige o acionamento de vários dispositivos, entre eles as válvulas”, explica 
Luiz Renato Chagas Figueiredo, gerente de Energia e Controle da Celulose Riograndense. “Mas são elas que regulam o fluxo dos fluídos a serem transportados, funcionando 
como elemento final de controle”, complementa. 

No caso desta fábrica, a tecnologia da Metso emprega válvulas automáticas de controle, com posicionadores, combinadas com chaves fim de curso e com o sistema de 
monitoramento de malha de controle (PlanTriage). A inteligência embarcada nas válvulas per-
mite que elas armazenem as informações de campo e que os dados sejam coletados e interpre-
tados pelo PlanTriage, viabilizando não só a gestão, como a avaliação de desempenho de todos 
os dispositivos. É como se fosse um big data industrial em tempo real. A digitalização ampliou 
na Celulose Riograndense a possibilidade de ter uma operação centrada em confiabilidade. 

“As plantas de outra geração nos obrigavam a gastar mais tempo corrigindo problemas do 
que detectá-los e preveni-los”, argumenta Luiz Renato a respeito da digitalização. Segundo 
ele, os sistemas de controle estão tão sofisticados que passaram a incorporar mecanismos 
de alarmes não só para diagnosticar o desempenho da válvula, como indicar as variáveis que 
indiretamente podem ser afetadas por esse desempenho.

 “A automação permite que se faça um diagnóstico remoto do desempenho das válvulas 
automáticas de controle. Ou seja, os técnicos da Metso em Sorocaba (SP) podem verificar a 
performance do parque de válvulas, identificando problemas como, por exemplo, de engripa-
mento ou incrustação”, detalha o gerente. “Nós temos uma avaliação que nos dá muito mais 
garantia para interagir, manter e consertar, se for o caso, os equipamentos monitorados”, explica.  

Além de 90% do total de válvulas instaladas na Celulose Riograndense terem sido montadas no Brasil, a operação envolveu a especialização de estrutura pelo método 
ATO (Assembled to Order). Isso ocorre porque os corpos fundidos das válvulas foram fabricados em várias unidades industriais da Metso distribuídas mundialmente. 

Marca fornece 1.740 válvulas automáticas para a Riograndense 

A Reta Engenharia vem destacando a importância da gestão compartilhada para a implantação bem-sucedida de projetos. Comprovando o sucesso desse método, a 
empresa cita o projeto Dique 2 e Balsas, da Anglo American, onde a Reta Engenharia responde pela gestão do sistema de planejamento dinâmico e pela gestão executiva dos 
projetos. Coordenado pelo engenheiro Henrique Guimarães, o projeto encontra-se em implantação desde agosto de 2015, em parceria com a Integral Engenharia. 

Ponto crítico deste projeto é a relevância e a urgência de sua execução, para não impactar o ritmo das operações da Anglo. Por essa razão, foi solicitada redução no prazo 
de entrega da obra, mesmo havendo uma limitação no paralelismo das atividades, pelo fato da conclusão do canal extravasor ser uma atividade predecessora ao início das 
obras de construção do dique.  

Para mitigar os riscos referentes ao cumprimento do prazo, foram levantadas todas as interferências na execução e respectivas interfaces e, com base nas necessidades 
do projeto, foi aberto um amplo debate envolvendo todas as partes inte-
ressadas. Esse estudo levou à realização de ajustes nas metodologias e na 
sequência executiva e, ainda, à elaboração de um planejamento integrado 
detalhado, envolvendo construtora, projetista, gerenciadora e gestora do 
planejamento. Nele, foram traçados o plano de ataque e as ações a serem 
realizadas para o cumprimento do novo prazo solicitado, tais como a execu-
ção da obra em turnos de trabalho rigorosamente planejados, para conciliar 
a construção do extravasor e a execução do aterro do dique. 

A elaboração compartilhada do planejamento Integrado contribuiu 
para ampliar a visão sobre o projeto e, com isso, identificar estratégias que 
solucionassem as demandas do cliente. A partir dele, por exemplo, foi ne-
gociada a construção de um desvio provisório do córrego, através de um 
canal alternativo construído com manilhas de concreto, já disponíveis no 
site. Depois de instaladas, as manilhas possibilitaram o início imediato das 
obras do dique.

Dessa forma, obedecendo criteriosamente os prazos previstos e aten-
dendo às metas de qualidade e segurança estabelecidas, foi realizada em 
junho, a entrega do primeiro marco das obras de expansão: a finalização da 
implantação do Dique de Sedimentos 02.

Planejamento integrado otimiza sequência executiva 
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Desde 2010, a construtora Barbosa Mello tem atuado como protagonista nos trabalhos de implantação 
do Projeto Ferro Carajás S11D, da Vale, no Pará, que, a partir de final de 2016, dará início a operação integrada 
da mina, usina, ferrovia e porto.

Com uma produção de 90 Mtpa de minério ferro de alto teor (66,7% Fe), constituindo-se no maior 
projeto desta natureza no mundo, com beneficiamento de minério de ferro a seco e utilização do sistema 
truckless, que prevê a substituição quase na totalidade dos caminhões no transporte do minério de ferro e 
estéril gerados por transportadores de correias equipados com acionamento elétrico.

Estas metodologias pioneiras de exploração, beneficiamento e transportes vêm de encontro com respeito 
ao meio ambiente através da grande redução do consumo de água de processo e da redução expressiva da 
emissão de gases poluentes.

A Barbosa Mello foi contratada pela Vale para a implantação da quase totalidade das unidades previstas, 
envolvendo:
- Canteiro Sudeste, compreendendo as instalações industriais para produção de módulos de estruturas metálicas e equipamentos destinados à planta de beneficiamento de 
minério do Projeto S11D, inclusive os escritórios, alojamentos e demais instalações para pessoal da Vale e empresas prestadoras de serviços;
- Estrada de acesso entre a rodovia PA-160 (Canaã dos Carajás) e a usina com 42 km de extensão; 
- Implantação e operação da planta para produção de agregados para atendimento a todas as obras de implantação do projeto;
- Implantação do canteiro industrial 1A e do alojamento 1B;
- Rede viária de acessos internos com extensão total de 25 km; 
- Infraestrutura e obras civis destinadas à implantação dos transportadores de correia de longa distância (TCLD) que conduzirão o minério de ferro extraído na mina até a 
planta de beneficiamento, com 9 km de extensão;
- Infraestrutura e obras civis destinadas à implantação do sistema truckless visando à implantação dos transportadores que conduzirão o rejeito da mina à pilha de 
estocagem;
- Subestação elétrica da mina;
- Obras de infraestrutura e construção civil, fornecimento, montagem eletromecânica, edificações e subestações a serem implantados nas áreas de apoio à mina;
- Obras de infraestrutura e construção civil, fornecimento, montagem eletromecânica, edificações e subestações a serem implantados nas áreas de apoio à usina; e
- Serviço de decapeamento da mina, incluindo os serviços de perfuração, carga do material detonado, transporte e espalhamento para início de operação do projeto.
Cabe destacar os altos índices obtidos pela Barbosa Mello em saúde e segurança no trabalho, e as normas de preservação do meio ambiente que a tornaram benchmarking 
deste projeto.

C o n s t r u ç ã o  I n d u s t r i a l

O Centro de Inovações e Tecnologia da AmBev, o chamado Projeto Éden, em construção desde o ano passado pela Rio Verde, no Parque Tecnológico 
UFRJ, na Ilha do Fundão, Rio de Janeiro (RJ), irá impulsionar o processo de inovação, tanto para novos produtos quanto para embalagens mais modernas 
da empresa. 

Ocupando área total de 16.471,66 m² e com 19.395,76 m² de área construída, o centro contará 
com plantas fabris experimentais em nano e micro escala, com capacidade para gerar protótipos em 
quantidade suficiente para atender a demanda crescente de desenvolvimento de novos produtos e a 
comercialização em mercados-teste.

Com relação à obra, a construtora Rio Verde destaca a reengenharia de projeto, que foi empregada 
para conseguir executá-la dentro do custo e prazo que o cliente necessita. A Rio Verde relata ainda que 
houve mudança da fundação de estaca metálica para estaca pré-moldada de concreto, devido ao solo 
ruim do local.

Além disso, a estrutura de concreto do prédio administrativo foi modificada para estrutura metálica; 
e a estrutura metálica do galpão foi alterada para estrutura de concreto pré-moldado. 

No pico, a obra mobilizou 300 funcionários. O projeto arquitetônico é da Athié, Wohnrath.
O centro irá ampliar e modernizar o trabalho já feito atualmente no centro do grupo em Guarulhos (SP). Sua localização foi escolhida estrategicamente 

por concentrar importantes núcleos de pesquisa.
O novo centro irá abrigar mais de 50 pesquisadores, além de uma cervejaria experimental, no térreo da nova edificação. O foco do trabalho será o 

desenvolvimento de cervejas, refrigerantes, chás, isotônicos e energéticos, assim como de embalagens nos mais diversos materiais, além de pesquisas para 
entender as percepções e comportamento dos consumidores, com o intuito de apurar hábitos e necessidades atuais.

O centro terá modernos equipamentos de produção de bebidas, com tecnologia de ponta na produção de cerveja sem álcool, sistemas de filtração de 
cerveja e refrigerante, impressoras 3D, entre outros.

Centro de Inovações e Tecnologia da AmBev surge no Fundão (RJ)

Projeto S11D da Vale na reta final
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MIP 55 anos

Especializada em montagens industriais, a MIP Engenharia tem a 

satisfação de chegar aos seus 55 anos com participação nos maiores 

empreendimentos do país. Mais que isso, a MIP Engenharia se orgulha 

de ter suas ações sempre pautadas nos valores de Ética,  Seriedade, 

Comprometimento, Respeito à vida humana, Responsabilidade Social e 

Ambiental.

E é assim, com transparência, dedicação, competência técnica e 

com a segurança sempre em primeiro lugar, que a MIP Engenharia 

vai continuar realizando suas atividades e contribuindo para o 

desenvolvimento do país. www.mip.com.br

O primeiro centro logístico da GLP em Cajamar (SP), um dos maiores 
polos no País desse tipo de empreendimento, foi construído em dez me-
ses e dez dias pela Libercon. Com o prazo tão curto entre o trabalho de 
fundação e a entrega, a construtora resolveu adotar um método rápido 
de montagem na cobertura de estrutura metálica.

Segundo André Gonçalves, gerente de contrato da Libercon, depois 
de estudos, optou-se em fazer boa parte da montagem da cobertura 
em solo com o sistema roll on da empresa Sthaldach. O engenheiro civil 
explica que este trabalho se procedeu tanto na viga universal quanto nos 
módulos da cobertura.

As vigas universais foram preparadas em solo e depois posicionadas 
nos pilares. Já os módulos da cobertura, 
com dimensões de 3,60 m de largura por 
24 m de comprimento, pesando 1,5 t cada, 
recebiam em solo o revestimento termoa-
cústico (face felt) e depois eram posicio-
nados um a um, com guindastes de 30 t, 
na cobertura.

“Em seguida, faziam-se as junções 
e acabamentos na altura”, diz. “Com o 
método, a produtividade média foi 50% 
maior do que no sistema tradicional, com 
a realização de 750 m²/dia, ao invés de 

500 m² /dia padrão”. 
Segundo o engenheiro, a redução de trabalho em altura caiu de 80% 

para apenas 20%, mitigando riscos também. A cobertura é dotada ain-
da de lanternim para ventilação e trechos com telhas translúcidas para 
entrada de luz natural.

Localizado a cerca de 3 km da Rodovia Anhanguera, o REC Cajamar 
possui duas naves (G100 e G200), com quatro módulos em cada, perfa-
zendo uma área construída de 120.721,99 m² - a área total do empre-
endimento é de 207.972,04 m².

Cobertura 80% montada em 
solo confere velocidade à obra

C o n s t r u ç ã o  I n d u s t r i a l  /  C e n t r o  L o g í s t i c o

A estrutura metálica foi içada em módulos, já com 
boa parte do revestimento termoacústico colocado, 

diminuindo sobremaneira o trabalho em altura

Augusto Diniz – Cajamar (SP)

Os trabalhos começaram em outubro do ano passado, em área já 
terraplanada, e a entrega está sendo feita este mês (julho). No pico, a 
obra chegou a ter 310 trabalhadores no canteiro. 

A construção do centro logístico foi executada do sentido frontal 
para os fundos do terreno, possibilitando a movimentação de veículos e 
pessoas por baixo da estrutura já coberta, inclusive em período de chu-
vas, o que foi um facilitador para os trabalhos, ressalta André.

A estrutura pré-fabricada em concreto do centro tem altura no banzo 
inferior de 12,90 m, e na cumeeira, 14,35 m. A fundação foi feita com 
sapata e estaca escavada.

O fechamento lateral, é misto: painel de concreto moldado no can-
teiro e telha trapezoidal de 0,5 mm sobre estrutura metálica auxiliar. 
Nas docas, os painéis possuem 7 m de altura por 13 m de largura. No 
restante do perímetro lateral os painéis possuem 1 m de altura por 13 
m de largura. 

O centro logístico conta com 122 docas, sendo 66 no G100 e 56 no 
G200, todas ocupando um lado só das naves, de frente umas para as 
outras. Em cada nave, há oito docas com niveladoras que podem rece-
ber não só carretas, mas VUCs (veículo urbano de cargas). 

Outra ação importante durante as obras, de acordo com André Gon-
çalves, foi a melhoria do sistema de iluminação. Foi feita substituição de 
luminárias fluorescentes, constante no projeto original, por luminárias 
LED, sem custo adicional ao projeto devido ao redimensionamento. Isso 
possibilitará redução de 52% do consumo de energia mensal para o 
futuro locatário, garante o engenheiro.

Piso
O piso do empreendimento é de concreto armado com fibra metáli-

ca e polipropileno de 14 cm de espessura e capacidade de carga de até 
6 t/m².  A concretagem do piso se deu à razão de 1.500 m²/dia.

Por um pedido da GLP, um grupo experiente em centros logísticos 
no mundo, a base do entorno dos pilares centrais foi feita de concreto 
circular com 80 cm de diâmetro, ao invés de quadrada ou retangular, 
como é padrão no Brasil. “Isso tem possibilidade de gerar menos pato-
logias, fissuras e arestas no piso”, explica André Gonçalves.

O novo centro logístico conta ainda com restaurante, cozinha, vesti-
ários, apoio ao motorista, portaria, administração e utilidades. Foi cons-
truída uma estação de tratamento de esgoto (ETE) própria para 1.267 
usuários. Na área externa, o estacionamento tem 459 vagas para carros 
e 192 para carretas.

André Gonçalves: Rapidez
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Ficha Técnica – Centro Logístico REC Cajamar (SP)
Projeto: Marcos & Farina Arquitetos
Construção: Libercon
Estrutura da cobertura: Sthaldach
Pré-fabricados: SB
Piso (projeto): LPE
Piso (execução): Grenobre
Instalações eletromecânicas: FibraMelhoria no sistema de iluminação diminuirá consumo de energia

As obras de recuperação estrutural do viaduto Santo Amaro, no cruzamento da Avenida Santo Amaro com Avenida Bandeirantes, em São Paulo (SP), iniciadas depois que um acidente 
entre dois caminhões, provocando incêndio em um deles, comprometeu a estrutura, no início deste ano, tem os seguintes envolvidos: Falcão Bauer Centro Tecnológico de Controle da 
Qualidade (execuções) e Enescil (projeto) , além do engenheiro Valério Marques, da divisão de Recuperação e Reforço Estrutural da prefeitura.

A passagem é composta por dois viadutos paralelos projetados e executados no início da década de 1970, possuindo cinco vãos com os seguintes comprimentos: 30 m (vãos 1, 2, 4 
e 5) e 51 m (vão 3). Transversalmente, os dois viadutos em conjunto possuem 22 m de largura.

O vão 3 sofreu danos mais intensos e notou-se a perda de toda a fibra de carbono que estava implantada na face inferior dos viadutos. Também notou-se desplacamento de concreto 
e exposição de armaduras passivas (barras de CA-50) e ativas (protensões). Já nos vãos 2 e 4 notou-se somente presença de fuligem e desprendimento de algumas fibras de carbono.

Ensaios e corpos de prova de concreto extraídos da estrutura, tanto em regiões atingidas quanto não atingidas para comparação, mostraram que o concreto remanescente ainda 
possui resistência à compressão, acima da especificada no projeto original que era de 30MPa. Amostras de barras CA-50 na região atingida pelo fogo também foram ensaiadas com 
resultados satisfatórios.

Em razão do viaduto se encontrar fechado para o trânsito normal, a investigação empregou também os ensaios de vibração forçada. As vibrações varreram a banda da situação 
repouso até 8,0 Hz. Em seguida, o viaduto foi carregado dinamicamente com cargas induzidas de um caminhão passando em diferentes velocidades nos dois viadutos, nas condições 
descarregado e carregado, quando foram medidas as respostas da estrutura através de acelerações.

A comparação dos valores determinados experimentalmente com aqueles determinados permitiu ao modelo numérico realizar um diagnóstico da capacidade da estrutura nas 
condições atuais, antes de qualquer reforço, identificando-se suas reais condições de vinculação nos apoios e rigidezes efetivas. Baseado nestas informações, foi definido o tipo de reforço 
da estrutura.

Na face superior dos viadutos, onde atualmente existem camadas de pavimento não estrutural, foi executada uma camada de 10 cm de pavimento estrutural. Chamamos esse 

pavimento de estrutural pois, ao contrário de pavimentos comuns que são apenas uma camada que proporciona conforto aos usuários do viaduto, este fará parte integrante da estrutura 

do viaduto e será usado para abrigar as novas armaduras necessárias para a sua recuperação estrutural.

A desconsideração de uma parte das armaduras no meio do vão gera consequentemente uma redução da capacidade de flexão dessa seção. Sendo assim, foi considerada para efeito 

de cálculo a redução do esforço de flexão a um patamar para o qual as armaduras remanescentes sejam suficientes.

Como já era previsto antes mesmo do acidente em pauta, foi feito um alteamento 

desses viadutos da ordem de 1,1 m de maneira a aumentar o gabarito vertical da 

Avenida dos Bandeirantes - hoje está em cerca de 4,40 m e o ideal pelas normas seria 

5,50 m. Assim, foram implementadas as seguintes medidas: adequação ao trem tipo 

45; adequação das barreiras de segurança; alargamentos e pavimento incorporado.

Sendo assim, o macaqueamento para o alteamento tem, além da função de au-

mentar o gabarito vertical, a de alterar o diagrama de momentos fletores do viaduto. 

Para isso, os apoios foram macaqueados e deslocados verticalmente também, porém 

com valores desiguais.

 Esse macaqueamento com valores desiguais funciona como um recalque dife-

rencial controlado do viaduto, diminuindo os esforços de flexão na região onde as 

armaduras de flexão foram parcialmente prejudicadas pelo incêndio, trazendo esses 

reforços a um novo patamar, mais baixo onde é possível garantir que as armaduras 

remanescentes serão suficientes.

Ensaios indicaram reforços na estrutura do viaduto
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O Balacim Manivela Urbe foi utilizado para realização de serviços de fachadas nos prédios da Vila dos Atletas, onde estão sendo alojados cerca de 15 
mil esportistas para os Jogos Olímpicos e Paralímpicos, na Rio 2016. A versatilidade de aplicações 
do equipamento proporcionou rapidez e produtividade para a obra.

O equipamento é um tipo de andaime suspenso por cabos de aço. Sua movimentação é feita 
através de guinchos manuais movimentados por meio de manivelas. Ele possui plataformas mo-
duláveis de 1,5 m a 8 m de comprimento, piso de alumínio antiderrapante e sistema de segurança 
com freio absoluto que funciona como trava-queda automático.

Com o Balancim Manivela Urbe é possível atingir qualquer altura. O equipamento é ideal para 
reforma, pintura, lavagem e revestimento de fachadas.

Balancim versátil na construção da Vila dos Atletas

O Sistema de Gerenciamento de Entregas (SGE) é um software desenvolvido pela MIP Engenharia, com o objetivo de trazer maior agilidade e confiabilidade 
no processo de comissionamento dos empreendimentos realizados pela empresa de montagem industrial.

No SGE, o planejamento e controle de qualidade são realizados de forma compatibilizada com a Estrutura Analítica de Projeto (EAP) do empreendimento, 
o que permite gerenciar a entrega de cada marco de forma eficaz. A parametrização do SGE utiliza o conceito de hierarquia de projeto, que contempla o des-
dobramento do empreendimento em áreas, sistemas, subsistemas, pacotes, disciplinas e elementos; e o item que é inspecionado ou testado e liberado para o 
comissionamento.

O sistema encontra-se há mais de cinco anos em operação nos diversos empreendimentos realizados pela MIP Engenharia e, ao longo desses anos, é possível 
apontar como principais vantagens: agilidade no planejamento do controle de qualidade e compatibilização deste com a EAP do empreendimento; alinhamento 
da montagem e inspeções com o comissionamento, antecipando eventuais dificuldades; gerenciamento do status das inspeções e ensaios do pacote ou siste-
ma, podendo ir até o nível do elemento; arquivamento em meio digital dos registros das inspeções e ensaios realizados; gerenciamento do status do Data Book; 
e plataforma web que permite a MIP e seus clientes, por meio de um computador com acesso à internet, verificar e avaliar os registros de inspeções e testes 
realizados, bem como o status das entregas do empreendimento.

Sistema de Gerenciamento de Entregas 

C o n s t r u ç ã o  I n d u s t r i a l

Em uma indústria alimentícia, o piso precisa ser resistente, já que é submetido a altas temperaturas e à presença de substâncias orgâ-
nicas. Além disso, o chão dessas fábricas deve ser munido de um sistema que previna quedas em áreas molhadas, ao mesmo tempo em que 
proporcione uma redução dos custos de limpeza e manutenção.

“A MC-Bauchemie, após anos de pesquisa, desenvolveu um sistema extremamente seguro e eficaz, baseado em tecnologia de ponta para 
atender aos padrões nacionais e internacionais da indústria alimentícia”, conta o engenheiro civil Gleyson Marzola, gerente de produto da 
empresa.

“A segurança alimentar está intrinsecamente ligada aos perigos físicos, químicos e/ou microbiológicos que podem ocorrer em qualquer 
uma das etapas da cadeia alimentar, desde o campo até a mesa. Assim, as empresas do setor alimentar têm um importante papel a desem-
penhar no controle destes perigos”, diz. “As empresas que desenvolvem soluções para a indústria alimentícia devem ter também esse tipo 
de preocupação.” 

Porém, a maior dificuldade para a aplicação de um produto neste segmento é o tempo, afirma Gleyson. Na maioria dos casos, os serviços 
são realizados nos intervalos de turnos de produção. 

Por isso, a MC criou um sistema que atendesse a este requisito, chamado DUR 2500, também conhecido como revestimento de alto 
desempenho (RAD).

“A solução é a base de poliuretano modificado, monolítico e com grandes resistências mecânica e química, bem como a elevadas tem-
peraturas promovidas principalmente pelo processo de higienização. Sua superfície permite acabamento liso ou textura antiderrapante, 
diminuindo a ocorrência de acidentes de trabalho, sem comprometer a higienização. Outra vantagem é a necessidade de apenas uma apli-
cação. Uma camada única e totalmente pigmentada irá dispensar pinturas de acabamento, diminuindo os tempos de instalação e os custos 
de manutenção”, afirma o engenheiro da empresa. 

A solução já foi aplicada com sucesso em companhias no Brasil, como Brasil Foods, Cooperativa Santa Clara, Frimesa, Lactojar, Ajino-
moto, Ambev, entre outras.

Como o revestimento pode aumentar a durabilidade do piso 
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I n t e r n a c i o n a l

Construção portuária enfrenta as diversidades da costa do Pacífico

O primeiro terminal exclusivo para atender o setor de mineração 
no Peru entrou em operação na baía de Islay, distrito de Matarani, no 
departamento de Arequipa, localizado na região sul. Trata-se de mais 
um importante empreendimento de infraestrutura marítima no país em 
que 90% das importações e exportações são transportadas pelo Oceano 
Pacífico.

A obra foi conduzida pela construtora brasileira Odebrecht Engenha-
ria e Construção Internacional, em um contrato de US$ 171 milhões 

na modalidade de EPC, envolvendo desenvolvimento do 
projeto, engenharia, fornecimento, instalação, constru-
ção, comissionamento e operação assistida temporária 
do sistema de acolhimento, de armazenamento e trans-
porte de concentrados de minério e do ancoradouro. 

O projeto pertence à Tisur, empresa do grupo privado 
Romero, um dos principais do Peru. A obra teve início 
em setembro de 2013 e foi entregue em junho de 2016, 
contando o período de comissionamento e operação as-
sistida.

O novo terminal de mineração se integra a um com-
plexo portuário já existente no local, da própria Tisur. 

De lá serão escoadas 42% das exportações de concentrado de cobre 
produzido no Peru. Embarcações com capacidade entre 11 mil t e 33 
mil t atracarão no terminal, apto, portanto, a receber navios Handyside 
e Handymax.

O departamento de Arequipa possui grandes jazidas de cobre no alto 
de suas montanhas, e a extração acontece próxima à cidade de Arequi-
pa. Boa parte do minério chegará ao terminal por linha férrea e uma fra-
ção menor por caminhão. Assim, o empreendimento foi concebido aten-
dendo o recebimento da carga a partir desses dois modais de transporte.

A Odebrecht está no Peru desde 1989, e a empresa já se envolveu 
na construção de seis terminais portuários na costa peruana na última 
década. 

Estruturas da ponte de acesso e do píer foram erguidas atendendo 
rigorosas condições do mar e normas de estruturas sismo-resistentes

Augusto Diniz – Matarani (Arequipa - Peru)

Obras
Fabiano Munhoz, diretor de contrato da Odebrecht e responsável 

pela obra, afirma que a construção do terminal exigiu a aplicação de 
várias disciplinas da engenharia, com alto grau de automação, como 
balanças de fluxo contínuo, coletores de pó e amostragem, além de sis-
temas eficientes de armazenamento e expedição.

A construção chegou a ter mais de 100 equipes mobilizadas. No pico, 
ano passado, o canteiro contou com cerca de mil trabalhadores. 

O engenheiro relata que a parte mais sensível das execuções foi a 
ponte de acesso e o píer (as obras offshore). “A geologia do fundo do mar 
foi um desafio. Havia muitas camadas de materiais do solo marítimo”, 
relata. 

Ele acrescenta que, mesmo com apurados estudos geológicos, um 
solo tão específico como o da costa peruana do Pacífico, onde as monta-

Construção teve alto grau de automação e diversas disciplinas de engenharia

Fotos: Augusto Diniz
Cravação dos pilotis para construção do cais e da ponte de acesso teve que superar o leito marinho com diferentes camadas de materiais

 Armazéns conectados por 2.800 m de correias transportadoras

Fabiano Munhoz: 

Geologia difícil
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nhas dos Andes se precipitam ao mar, não é difícil se deparar com alguns 
imprevistos nos trabalhos de construção na região.

Para o desenvolvimento tanto da ponte de acesso como do píer, foi 
utilizado um cantitraveller de 450 t (somados os equipamentos de per-
furação e apoio) para cravação dos pilotis no mar. O cantitraveller avan-
ça sobre os próprios pilotis que crava.

O cantitraveller utilizado nesta obra tinha 17,5 m de comprimento e 
17 m de largura, com um guindaste de 250 t – na metodologia adotada, 
na execução da ponte de acesso, somente o guindaste do cantitraveller 

foi utilizado; já na execução do píer, 
enquanto o guindaste do cantitra-
veller cravava os pilotis, outro guin-
daste posicionava os pré-fabricados 
da superestrutura.

Na ponte de acesso, foram crava-
dos pelo cantitraveller 26 pilotis de 
1,16 m de diâmetro. Já no píer, fo-
ram cravados 98 pilotis de 1,47 m de 
diâmetro. Cada pilotis – com 12 m 
de comprimento e 9,5 mm de espes-
sura - chegou a trabalhar com ca-
misas metálicas formadas por quatro 

tubos, alcançando 48 m. 
As dimensões robustas dos pilotis não foram somente para enfrentar 

o mar, mas pelo fato de a região ser uma das três do Peru sujeita a abalo 
sísmico, explica Luis Garcia, gerente de Engenharia do projeto executado 
pela Odebrecht Engenharia e Construção Internacional. Isso exige que se 
sigam normas mais rigorosas para atender esse fenômeno, com uso de 
estruturas sismo-resistentes.

Luis Garcia complementa que um dos desafios do trabalho foi na 
transição do cantitraveller da ponte de acesso ao píer. “Teria que se girar 
a estrutura em 90°. Foram cravados pilotis provisórios para facilitar o 
trabalho. Levamos 50 dias nesta operação”, diz.

O engenheiro Fabiano Munhoz conta ainda que na cravação dos pi-
lotis “não dava para trabalhar com balsas por conta da inconstância do 
mar e a forte corrente marítima”. Por isso, somente alguns módulos da 
estrutura do píer foram levados por embarcações ao local.

O leito marinho naquele trecho da costa peruana é composto de areia 
e rocha em diversas condições. Para se chegar à rocha sã, Fabiano ex-
plica que por vezes foi preciso superar diferentes camadas de materiais. 

I n t e r n a c i o n a l

Pelo menos 60% dos pilotis tiveram que receber reforço na armadura de 
aço que estava sendo montada no fundo do mar.

O berço natural do terminal possui de 20 m a 30 m – uma caracte-
rística da região e, por isso, ideal para construção de um terminal portu-
ário. A obra chegou a ter 40 mergulhadores no auxílio dos trabalhos de 
cravação dos pilotis. Eles trabalhavam a uma profundidade entre 31 m 
e 42 m. A temperatura da água naquele trecho do Pacífico varia entre 
18° C e 20° C. 

Os engenheiros relatam também que o terminal teve operação par-
cial, quando 180 m do cais já tinham sido executados. “Foram feitos 11 
embarques de minério, enquanto se trabalhava na finalização do píer. 
Depois, o embarque foi paralisado por 15 dias para se fazer a integração 
do trecho recém-construído”, menciona Luis Garcia.

Características
Na área on shore, o arranjo do terminal conta inicialmente com três 

recepções de minério. Uma recepção é exclusiva para atender cami-
nhões com estrutura para tal, com pátio de manobra e descarga. Esta 
recepção tem como usuária a mineradora Antapaccay.

As outras duas recepções de concentrado de cobre são de trem – 
uma terá como usuária a mineradora Cerro Verde e a outra, a Las Bam-
bas. O ramal ferroviário, de cerca de 1,5 km de extensão para atender 
o terminal, foi construído a partir de linha férrea existente que passa 
próxima ao local e que tem origem na cidade de Arequipa, a 2.300 m 
de altitude em relação ao nível do mar.

No ramal, duas linhas atendem a Cerro Verde. O minério chega em 
contêineres cilíndricos, e quatro pórticos rolantes de 25 t auxiliam o 
desembarque do material.

A Las Bambas tem quatro linhas férreas no ramal, e dois pórticos 
rolantes de 40 t viram o vagão-contêiner com o minério, para encami-
nhamento ao armazém. 

Da recepção de minério, o concentrado de cobre segue por correias 
transportadoras – há 2.800 m delas em todo o empreendimento – para 
os armazéns, cruzando galerias subterrâneas. Casas de transferência 
interligam as correias da recepção aos armazéns.

O armazém da Cerro Verde tem capacidade para 150 mil t; o da Las 
Bambas, 100 mil t; e o da mineradora Antapaccay a capacidade é de 
50 mil t. O piso dos armazéns é de concreto armado com carga de 28 MPA. 
O formato dos armazéns, em “V” invertido, tem a cobertura de FRP (fibra 
de vidro com resina de poliéster).

Luis Garcia: Dimensões robustas

Empreendimento conta com ramal ferroviário para recebimento de minérioGalerias com correias transportadoras para escoamento do cobre
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nharia do projeto sugeriu aproveitar o excedente de material procedente 
de detonações de rocha e escavações feitas na área com martelo hidráu-
lico, com os quais obtivemos cerca de 255 mil m³ de rocha, e fazer um 
aterro com a metodologia ‘pedraplén’. A metodologia consiste em aterrar 
com rochas selecionadas e classificadas por graduação”, conta. O processo 
permitiu diminuir o prazo de execução do aterro e reduzir custos e impac-
tos ambientais. 

Uma correia transportadora única leva o minério dos três armazéns ao 
píer. O empreendimento conta ainda com laboratórios, poço de sedimen-
tação, subestação e tanque de água potável.

Felipe Jansen, gerente de Produção do projeto, relata que, para cons-
truir os túneis que abrigam o conjunto de correias transportadoras de re-
cepção de mineral, até atingir a cota de implantação da plataforma de 
parada dos trens, foi necessário executar um aterro de 27.500 m³. 

“Inicialmente projetado em material granular (areia), o setor de enge-

Na região onde a Odebrecht Engenharia e Construção Internacional exe-
cutou o terminal portuário de mineração, a empresa constrói uma estrada. 
Com contrato de US$ 163 milhões com o governo de Arequipa, o trabalho 
é feito pela construtora brasileira em consórcio com a peruana Obrainsa.

O engenheiro Fabiano Munhoz também responde por essa obra e explica 
que a previsão de término é no ano que vem – já teve cerca de 50% de 
avanço. O projeto executivo foi elaborado pelo governo.

O projeto prevê a construção de 45,2 km de estrada, ligando Matarani, 
Mollendo, Mejia, La Curva e Punta de Bombom, fazendo a interligação da 
malha rodoviária existente com os portos na costa de Arequipa. 

O segmento tem trecho de construção, ampliação e recuperação de via 
existente. Do Km 0 ao km 15,6, a obra está mais adiantada e trata-se de 
construção de quatro faixas de rodovia. Do Km 15,6 até o km 45,2, a estrada 
terá duas faixas.

A obra contempla a construção de uma ponte de 191 m sobre o rio Tam-
bo, em La Bomba, hoje em fase de fundação. Há ainda a construção de três 
viadutos. 

Para desenvolvimento da rodovia, serão realizadas 300 desapropriações. 
Serão construídas duas variantes na estrada para evitar tráfego pelas vilas 

Rodovia nova facilitará fluxo ao terminal portuário

I n t e r n a c i o n a l

de Mejia e La Curva.
O trecho em construção tem cortes de até 50 m em rocha. Segundo a 

Odebrecht, na movimentação de 4 milhões m³ de solo, 70% são de desmon-
te de rocha.

Construção da rodovia contempla execução de viadutos e desmonte de rocha

Em outubro de 2013, a Azevedo & Travassos (A&T) firmou contrato com a Petrobras para a construção e montagem dos dutos terrestres (OCVAP) I e II. Esse 
empreendimento interligou a Unidade de Tratamento de Gás de Caraguatatuba (UTGCA) à Refinaria Henrique Lage (REVAP), ambas em São Paulo, incluindo ins-
talações específicas na UTGCA e na REVAP, em Caraguatatuba e São José dos Campos, respectivamente. O assentamento dessas tubulações foi realizado de forma 
simultânea em duas valas.

A execução deste contrato, que passou pelas cidades de Caraguatatuba, Paraibuna, Jambeiro e São José dos Campos, envolveu aproximadamente 1.200 profis-
sionais que atuaram em frentes de serviço distintas.

Cada duto desse empreendimento possui aproximadamente 68 km de extensão e 8” de diâmetro. O Duto OCVAP I transfere GLP, enquanto o OCVAP II transfere 
C5+, ambos da UTGCA para a REVAP, seguindo o mesmo traçado do GASTAU (Gasoduto Caraguatatuba-Taubaté). 

O contrato exigiu dos profissionais da Azevedo & Travassos conhecimento e capacidade técnica para enfrentar os mais diversos desafios de engenharia, como 
os que seguem em destaque:

- Trabalho em terrenos inclinados – Para executar suas atividades, os profissionais da A&T tiveram que enfrentar rampas com inclinações da ordem de 37° a 
44° em trechos com extensões de até 4 km. Nesses trechos, para a utilização de máquinas e equipamentos, como por exemplo, escavadeiras, tratores e side-boom, 
visando à segurança de todos, fez-se necessário o procedimento de ancoragem. Em um dos trechos mais desafiadores existiam canaletas estaqueadas feitas de 
concreto armado, longitudinalmente e transversalmente, em toda a sua extensão.

- Construção de áreas de válvulas – Ao longo dos 68 km de duto foram feitas oito áreas de válvulas, 
sendo quatro delas de válvulas acionadas remotamente e quatro com acionamento local. Na área de 
válvulas do km 16 da faixa de duto foi necessário fazer uma terraplanagem com três bermas.

- Construção de áreas de bombeamento, medição, controle e de lançamento e recebimento de 
pigs nas extremidades de cada duto - Foram instalados nas estações UTGCA e REVAP dois lançadores 
de pigs, válvulas motorizadas, transmissores e indicadores de pressão, temperatura, vazão e densidade, 
além de uma grande quantidade de tubulações que servem de interligação entre o sistema de bombe-
amento e o duto. Na UTGCA foram instalados quatro skid’s moto-bombas principais, quatro auxiliares 
e um sistema supervisório para a operação automática do duto, permitindo, assim, operação remota 
e local. Toda a transmissão de dados é feita através de uma rede de fibra-ótica instalada na faixa com 
sistema de segurança avançado (SIL).

Além dos desafios de construção associados à geografia local, próximo à Serra do Mar, foram de-
safiadoras as exigências ambientais, uma vez que o duto OCVAP passou por áreas de preservação am-
biental. Por conta disso, a A&T foi responsável por conduzir diversos programas ambientais, tais como o 
Programa de Educação Ambiental, de Gestão do Patrimônio Cultural (arqueologia), de Salvamento da 
Fauna e de Monitoramento de Qualidade da Água nas travessias de corpos d’água. 

Construção dos dutos OCVAP I e II
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Nascentes das Gerais prossegue com duplicação em MG

A Nascentes das Gerais, desde que assumiu a administração do sis-
tema MG-050/BR-265/BR-491 em 2007, já investiu R$ 835 milhões 
na concessão. Empresa da holding AB Concessões, do grupo italiano 
Atlantia (controlador) e do grupo brasileiro Bertin, a concessionária 
prossegue realizando uma série de intervenções ao longo das rodovias.

O segmento sob responsabilidade da Nascentes das Gerais envolve 
344,4 km da MG-050, 22,3 km da BR-265/MG e 4,7 km da BR-491/
MG. O sistema faz a ligação entre Juatuba, na região metropolitana 
de Belo Horizonte (MG), e São Sebastião do Paraíso, na divisa entre 
Minas Gerais e São Paulo. Trata-se de um importante ramal rodoviário 
de conexão da capital do Estado com Ribeirão Preto (SP) e Triângulo 
Mineiro.

Estão hoje em curso 16 km de ampliação, além de construção de sete 
dispositivos de retorno, seis viadutos e duas passagens inferiores; há 

investimentos previstos de R$ 500 milhões

Augusto Diniz – Divinópolis (MG)

R o d o v i a s  /  C o n c e s s õ e s

A concessão é na modalidade de Parceria Público-Privada (PPP) – 
na época da licitação, a Nascentes das Gerais ofereceu o mais alto 
desconto (77%) na contrapartida da PPP a ser paga mensalmente pelo 
governo de Minas Gerais.

Atualmente, de acordo com a concessionária, estão em obras 16 km 
de duplicações, sete dispositivos de retorno, seis viadutos, duas passa-
gens inferiores de veículos, uma passagem inferior para pedestres, três 
passarelas, 4 km de correção de curva e 4 km de terceiras faixas.

Segundo a concessionária, para os próximos anos, estão previstos 
investimentos em torno de R$ 500 milhões em obras de melhorias e 
ampliação. Entre elas, serão construídas 19 km de duplicação, 22 km 
de terceiras faixas, 4,9 km de correções de curva e 22 dispositivos de 
retorno e acesso.

Os investimentos efetuados, que totalizam R$ 835 milhões, envol-
veram, de acordo com a Nascentes das Gerais, a construção de 88 km 
de terceiras faixas, 32 km de correções de curva, 20 km de duplicações, 
51 km de acostamentos, cinco passarelas, seis passagens inferiores de 

pedestre, seis passagens 
inferiores de veículos, 
quatro viadutos e 13 dis-
positivos de retorno.

Além da Nascentes 
das Gerais, a AB Conces-
sões também é responsá-
vel pelas concessionárias 
paulistas Triângulo do Sol 
(100%), Rodovias das Co-
linas (100%) e Rodovias 
do Tietê (50%).

Fotos: Augusto Diniz
Obras de ampliação e de rotatória na MG-050

Nascentes das Gerais executará ainda 19 km de duplicação e 22 dispositivos 

de retorno ao longo da rodovia
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No trecho inicial da MG-050, é possível identificar as intervenções atuais da concessio-
nária Nascentes das Gerais no sistema sob sua administração. Há trechos de duplicações e 
construção de viadutos entre a região metropolitana de Belo Horizonte e Divinópolis (MG).

Divinópolis, a cerca de 120 km da capital mineira, é a principal cidade cortada pela MG-
050 – a sede da concessionária fica no município. Na localidade, na altura do km 126, a 
Pavidez, de Muzambinho (MG), constrói para a concessionária um trevo com duas passagens 
inferiores em desnível.

João Luís Campos, engenheiro de obras da Nas-
centes das Gerais, explica que o local possuía uma 
rotatória em nível, com grande movimento de veículos. O trevo dá acesso à BR-494 além de bairros locais.

“O motivo da obra é melhorar o fluxo de veículos e dar mais fluidez ao tráfego”, diz João Luís. Ele explica que 
muitas vezes obras como essa de Divinópolis visam separar o trânsito local do de longa distância. Há 800 m de 
duplicação no trecho de 1,5 km de obra, além de construção de dois viadutos de concreto armado.

O novo trevo em Divinópolis tem um custo de R$ 21 milhões, com a presença de 150 trabalhadores no canteiro 
e de 30 máquinas pesadas, incluindo caminhões. O início da obra se deu em junho de 2015 e o fim está previsto 
para este mês (julho).

João já coordenou obras do lote 2 da rodovia, entre os km 244 e km 400. Hoje, cuida do lote 1, entre os km 58 e 
km 244, na MG-050 . “O contrato de concessão prevê duplicação de perímetros urbanos e revisão dos trevos. Porém, 
é um desafio trabalhar em área urbana”, ressalta o engenheiro civil.

Intervenções na ligação da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte a Divinópolis (MG)

R o d o v i a s  /  C o n c e s s õ e s

AB Triângulo do Sol (SP-310/326/333)
A concessionária vem realizando atividades que fazem parte do terceiro ciclo de recapeamento, como trabalhos de substituição da camada 
asfáltica (fresagem), reparos localizados profundos (estrutural) e outras tarefas de conservação, com término previsto para 2018.

Investimento: R$ 200 milhões

A Riopar Fresagem e Reciclagem atuou em importante obra no Rio de Janeiro 

(RJ), realizando o serviço de reciclagem de base com adição de espuma de asfalto. O 

serviço foi executado utilizando uma recicladora de asfalto da fabricante Wirtgen, 

modelo WR2000. A técnica consiste na utilização de um conjunto de equipamentos 

(caminhão de emulsão asfáltica, caminhão pipa de água e recicladora de asfalto). 

A recicladora de asfalto WR2000 realiza a mistura de todo o material de forma 

eletrônica e executa a reciclagem da base, garantindo qualidade e durabilidade nos 

trechos reciclados.

Reciclagem asfáltica

Holding AB Concessões
Principais obras de rodovias em andamento e previstas

João Luís: Fluidez à via

AB Colinas (SP-075/127/280/300, SPI-102/300) 

SP-127
Duplicação do km 62,3 ao km 63,6.
Investimento: R$ 2 milhões
Duplicação do km 98,4 ao km 105,9.
Investimento: R$ 13 milhões
Implantação de dispositivo de retorno no km 62,8.
Investimento: R$ 8 milhões
Implantação de dispositivo de retorno no km 95.

Investimento: R$ 5 milhões
Implantação de faixas adicionais do km 51 ao km 83.
Investimento: R$ 1 milhão
SPI-300
Duplicação do km 149,9 ao km 152,3.
Investimento: R$ 5 milhões
Implantação de dispositivo de retorno no km 150,4.
Investimento: R$ 8 milhões
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Triunfo Concebra aplica R$ 4,2 bilhões nas estradas concessionadas

Responsável por 1.176,5 km de rodovias, a Triunfo Concebra tem uma 
quantidade expressiva de obras e intervenções no sistema viário sob sua 
administração. A concessionária arrematou em dezembro de 2013 o lote 
composto pelas rodovias BR-060/153/262 (DF/GO/MG) – são 630,2 km da 
BR-060 e da BR-153, além de 546,3 km da BR-262.

Até o momento, segundo a Concebra, já foram investidos no sistema 
próximo de R$ 1,4 bilhão, com expectativa de investimento de mais R$ 
4,2 bilhões a partir deste ano até 2021, período no qual se concentra o 
maior volume de obras, totalizando cerca de R$ 11,8 bilhões ao longo dos 
30 anos de concessão.

De acordo com a diretoria de Engenharia da Triunfo Concebra, até o 
sexto mês da concessão, a prioridade foi assumir a operação da rodovia 
com a inspeção de tráfego rotineira, atendimento médico emergencial, o 
socorro mecânico e implantação dos 24 postos de atendimento ao usuário.

Em seguida, a meta foi cumprir os programas de obras considerados 
emergenciais estabelecidos no contrato para os trabalhos iniciais con-
cluídos no 12° mês, com a execução de obras e serviços de recuperação, 
imprescindíveis à operação da rodovia, tanto no que se refere à condição 
do pavimento quanto à recomposição, implantação, substituição de ele-
mentos de drenagem, sinalização, proteção e segurança, pontes etc.

Concluída essa fase, segundo a concessionária, o foco foi voltado à 
conclusão da duplicação de aproximadamente 70 km de rodovia no seg-
mento compreendido entre Uberaba (MG) e o entroncamento da BR-262/
MG com a BR-153/MG, e da implantação das 11 praças de pedágio de 
modo a obter autorização da ANTT para permitir o início da cobrança, que 
passou a vigorar em junho de 2015.

Atualmente, as atenções estão voltadas para o cumprimento das de-
mais metas de duplicação dos 647 km da rodovia no Estado de Minas 
Gerais e implantação do contorno de Goiânia, principalmente. 

O contorno de Goiânia (GO), com 44 km de extensão, irá retirar o fluxo 
de longo curso de dentro das áreas já densamente urbanizadas dos mu-
nicípios de Goiânia e Aparecida de Goiânia, e a implantação da terceira 
faixa de tráfego entre Goiânia e Anápolis (GO), trecho este que, segundo 
a Concebra, está entre aqueles com o maior volume diário médio do País.

Sobre a duplicação de 647 km, destacam-se dois segmentos relevan-
tes: a conclusão da duplicação da BR-153/MG, desde o “trevão” no km 58 

Estes recursos se destinam ao período de maior volume de obras,
que devem começar este ano

até a divisa com o Estado de São Paulo, no km 247; e a duplicação do seg-
mento na BR-262/MG, entre os municípios de Luz e Campos Altos, com 
relevo montanhoso, no qual a rodovia vence uma diferença de nível de 500 
m e tem o seu traçado desenvolvido ao longo de um espigão. 

Logística complica os trabalhos
Pelo fato de o trecho concessionado ser muito extenso, a diretoria de 

Engenharia da Triunfo Concebra aponta muita diversidade ao longo da 
rodovia, como relevo, características de solos, materiais de fundação, agre-
gados minerais disponíveis, condições da pista existente etc., o que exigirá 
soluções especificas nos diversos trechos.

O segmento de rodovia da Serra da Saudade, em Minas Gerais, por 
exemplo, com relevo acidentado, exigirá na sua duplicação obras especiais 
de contenção, como muros de arrimo, cortinas atirantadas, solos grampe-
ados, aterros armados e obras de arte especiais.

Já na região de Araxá (MG), a rodovia cruza com a ferrovia adminis-
trada pela FCA em quatro pontos, sendo que em três deles está prevista 
a construção de túneis em solo (com aplicação de enfilagem, cambota 
metálica, concreto projetado, chumbadores e tirantes, além das obras de 
emboque e desemboque) para permitir a transposição da via férrea sem 
interromper sua operação.

Também estão previstas obras de melhorias, mesmo em segmentos 
de rodovia já duplicada, principalmente nas passagens em áreas urba-
nas, onde há necessidade de obras para separar o fluxo de longo curso 
com o tráfego local. 

De acordo com o programa de exploração rodoviária (PER) definido 
pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), os 1.176 km 
de extensão da concessão são subdivididos em 23 segmentos homo-
gêneos, que são trechos da rodovia que possuem variáveis com carac-
terísticas constantes ao longo da sua extensão. Estes 23 segmentos 
homogêneos foram reagrupados pela concessionária em seis lotes de 
aproximadamente 200 km cada, possibilitando uma gestão mais as-
sertiva.

A concessionária avalia que é fundamental, além do gerenciamento 
da engenharia, o papel de sua integração com a operação, na inspe-
ção rotineira através das VITs (veículos de inspeção de tráfego) com 
o registro e comunicação de eventuais problemas percebidos nestas 
vistorias, que permitem que ações preventivas sejam tomadas de for-
ma imediata. 
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Cerca de 70 km do sistema já foram duplicadas

Obras envolvem construção de entrocamento



c o n c r e m a t . c o m . b r

Fazer parte da história de 55 anos da revista 
O Empreiteiro e estar entre as empresas líderes 
do ranking da engenharia brasileira é motivo de 
grande orgulho para nós.

Nossos clientes são a maior motivação para a prestação 
de serviços com excelência técnica e inovação.

Reconhecimentos como o prêmio internacional 
German Project Excellence Award 2015 e o 
Valor Inovação Brasil 2016, no segundo lugar 
da categoria de Engenharia e Infraestrutura, 
con  rmam que estamos trilhando um bom caminho,
 sempre em parceria com os nossos clientes 
e acreditando no valor da engenharia nacional.

O valor da 
engenharia
que a gente constrói 
e o cliente percebe.

anuncio-55-anos-OE.indd   1 26/07/2016   13:33:16
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ViaLagos (RJ) completa 20 anos

A concessionária que administra 57 km da rodovia RJ-124, 
entre Rio Bonito e São Pedro da Aldeia, completa 20 anos. O seg-
mento faz a ligação da BR-101 com a Região dos Lagos, onde 
se localizam as cidades de Araruama, Cabo Frio, Búzios, dentre 
outras.

Os investimentos feitos pela ViaLagos, do grupo CCR, desde 
o início da concessão, em dezembro de 1996, foram de R$ 540 
milhões em obras de melhoria, modernização, conservação e mo-
nitoramento.

Um dos trabalhos mais complexos da ViaLagos foi a implanta-
ção de divisória metálica entre as pistas, encerrado no ano passa-
do. Foram dois anos e quatro meses de obras.

 Para instalar a divisória foi preciso alargar as pistas em 3,20 
m nos 53 km de rodovia que não tinham o dispositivo de sepa-
ração de pistas, exigindo completa readequação do sistema de 
sinalização, das passarelas, retornos e também do sistema de 
drenagem da rodovia. “Pode parecer simples, mas trata-se de um 
projeto complexo, que exigiu uma logística rigorosa de execução 
numa rodovia em operação”, explica a engenheira responsável 
pela obra, Letícia Rezende.

A implantação da divisória aconteceu em três etapas, segundo 
Letícia: a primeira dedicada ao alargamento das pistas, constru-
ção de um novo sistema de drenagem e recapeamento do pavi-
mento; implantação de nova sinalização vertical (placas) e hori-
zontal (pintura de faixas); e implementação das divisórias.

Foram aplicados R$ 200 milhões no projeto, que contemplou 
ainda a construção de sete retornos, 14 travessias de pedestres 
em nível e implantação de duas passarelas.

  A tecnologia adotada na divisória metálica atende norma 

Implantação de divisórias foi o principal projeto executado na 
rodovia do interior do Rio de Janeiro
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europeia de impacto de diversos tipos de veículos. A divisória é 
composta por uma defensa dupla. “Esse tipo de dispositivo con-
tém o veículo durante o choque, amortece a energia da colisão 
e o redireciona em ângulo seguro para a pista”, explica Letícia 
Rezende. Ele ainda possui uma tecnologia especial  para proteção 
dos motociclistas nas curvas.

A divisória extinguiu os acidentes com colisões frontais e 
transversais, que apresentavam os maiores índices de mortalida-
de na rodovia.

CCR AutoBAn (Sistema Anhanguera-Bandeirantes/SP)
Complexo Viário de Jundiaí, com obras iniciadas em abril de 2016, 
na região entre os km 55,9 e km 61 da Via Anhanguera, divididas em 
duas fases. 
Na primeira, chamada 1A, serão construídas alças de acesso 
da pista sul (sentido interior-capital) da Via Anhanguera para 
a avenida Nove de Julho, com a implantação de dois viadutos.
 Já na segunda fase da obra, chamada 1B, será construído um 
novo viaduto sobre a Via Anhanguera, na altura do km 58,9. 
Também serão realizadas melhorias nas vias marginais da 
rodovia, entre os km 58,4 e 60,2 da pista norte (sentido capital-
-interior) e construção de passarela.

Investimento: R$ 204,6 milhões

CCR SPVias (SP-280/255/127/270/258)
Duplicação do trecho urbana de Avaré (SP-255) entre o km 254,2 
e km 261,4.

Investimento: R$ 177 milhões

CCR ViaOeste (SP-280/270/075/091)
Duplicação da SP 270, do km 63 ao km 67, no trecho entre São 
Roque e Mairinque.

Investimento: R$ 75 milhões
Obras futuras: Duplicação do km 45,2 ao km 89,3 da SP-270, com 
implantação de uma passarela, dois entroncamentos, um acesso e 
três dispositivos de retorno no trecho que será duplicado.

Investimento: R$ 291,2 milhões 

Colocação de divisórias exigiu ampliação da rodovia

Grupo CCR
Principais obras de rodovias em andamento e previstas

CCR RodoAnel (Rodonel de São Paulo)
Intervenções no pavimento rígido.

Investimento: R$ 1,8 milhão
Obras futuras: Implantação de marginal, do km 19,7 ao km 24,4, 
em ambos os sentidos do trecho oeste faixa adicional do km 15,5 
ao km 24,4; e implantação de passarelas.

Investimento: R$ 135 milhões



A Lafem Engenharia é uma construtora 
carioca que orgulhosamente executou 
diversas obras olímpicas, entre elas, 
o Trump Hotel e o Arena Leme Hotel.

�odernidade aliada � e�ci�ncia
www.lafem.com.br

Trump Hotel - 1° seis estrelas do Brasil
Entregue em julho de 2016

Arena Leme Hotel
Entregue em dezembro de 2015
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CCR MSVia (BR-163/MS)

Duplicação de 77 km de extensão.

Investimento: R$ 320 milhões

Restauração de 200 km de pistas.

Investimento: R$ 150 milhões

Obras principais futuras: Duplicação de 631 km 
de extensão.

Investimento: R$ 2,65 bilhões

CCR NovaDutra (Via Dutra/RJ-SP)
Trecho Rio de Janeiro
Viaduto sobre a RFFSA, no km 183,84 da pista sentido São 
Paulo.

Investimento: R$ 1,4 milhão

Ponte sobre o córrego Campo Belo, no km 317,9 da pista 
sentido São Paulo.

Investimento: R$ 397 mil

CCR NovaDutra (Via Dutra/RJ-SP) 
Trecho São Paulo
Ponte sobre o rio Cascata, no km 6,4 da pista sentido Rio de 
Janeiro.

Investimento: R$ 931 mil

Ponte sobre o rio Taboão, no km 53 da pista sentido Rio de 
Janeiro.

Investimento: R$ 471 mil

Ponte sobre o ribeirão dos Motas, no km 65,2 da pista sentido 
Rio de Janeiro.

Investimento: R$ 2 milhões

Viaduto de Pindamonhangaba, no km 99, sobre a rodovia.

Investimento: R$ 1,3 milhão

Ponte sobre o rio Barranco Alto, no km 116,1 da pista sentido 
Rio de Janeiro.

Investimento: R$ 782 mil

Ponte sobre o rio Barranco Alto, no km 116,1 da pista sentido 
São Paulo.

Investimento: R$ 917 mil

Ponte sobre o rio Pararangaba, no km 139,8 da pista sentido 
Rio de Janeiro.

Investimento: R$ 598 mil

A rodovia Presidente Dutra vai receber um extenso programa de melhorias, incluindo a nova descida da Serra 
das Araras (RJ), por meio da concessionária CCR NovaDutra, que teve aprovação de adicionais de contrato pela 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). 

Estão incluídas obras nas marginais em Guarulhos, São José dos Campos e Taubaté, e a terceira faixa em Arujá, 
todas essas localidades em São Paulo; novo trevo no acesso ao Parque Industrial de Resende (RJ), além de outras 
intervenções. 

Como a concessão vence em março de 2021, com os adicionais o prazo foi prorrogado até 2038. A CCR infor-
mou que tem condições de dar início imediato às obras, após formalização por parte da ANTT, que aguarda sinal 
verde do Tribunal de Contas da União (TCU) para liberar as intervenções na rodovia.

NovaDutra vai aplicar R$ 3,5 bilhões na concessão

A Tranenge Construções, dando continuidade às obras de melhoria da 
rodovia Dutra, executou para a concessionária CCR NovaDutra um novo 
viaduto, com tabuleiro com 57 m de comprimento e 13,20 de largura, para 
acesso, no km 99, à cidade de Pindamonhangaba (SP), no Vale do Paraíba. 

A obra foi projetada com fundações em tubulões com uso de ar com-
primido e estacas raiz, meso-estrututura em concreto armado moldado in 
loco e a superestrutura com seis vigas longarinas pré-moldadas protendi-
das, com 49 m de comprimento, sobre as quais apoiam as pré-lajes e laje 
de concreto armado moldado in loco. 

Cabe ressaltar o sucesso no planejamento executivo da obra, com des-
taque para o plano e operação de montagem das vigas pré-moldadas, efe-
tuado em duas noites sucessivas num final de semana, entre meia-noite e 

Plano rigoroso de rigging na montagem de viaduto
5h da manhã, de modo a evitar interferências e minimizar paralisações do 
tráfego intenso da rodovia.

Com um detalhado estudo de rigging, definindo pátio de fabricação 
das vigas, configuração dos equipamentos, pressão no solo de apoio das 
patolas e outras considerações técnicas para içamento, as vigas longarinas 
foram pré-moldadas à margem da rodovia, no sentido Rio de Janeiro, de 
modo a sincronizar as operações de carregamento e montagem, com o 
mínimo de interrupção do tráfego.

Os equipamentos de carregamento, transporte e montagem das vigas 
foram também posicionados às margens das pistas, sentidos Rio e São 
Paulo, de modo a evitar interferência no tráfego e garantir a interrupção 
do mesmo no máximo por 30 minutos, para deslocamento do conjunto 

Grupo CCR
Principais obras de rodovias em andamento e previstas (cont.) 

Serra das Araras terá nova descida
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O Complexo Anhanguera foi concebido com o intuito de reorganizar o tráfego no trecho urbano da rodovia Anhanguera, desde o entroncamento 
com a ponte Atílio Fontana, na Marginal Tietê, em São Paulo (SP), até a altura do km 19 da Via Anhanguera, adiante do trevo do Jaraguá, já em Osasco 
(SP). 

A Canhedo Beppu foi a projetista responsável por todas as etapas de evolução deste empreendimento, desde a concepção funcional e estudos de 
tráfego – iniciados em 2005 -, até o projeto executivo viário e de grande parte dos projetos estruturais. As obras foram iniciadas em 2007 e inauguradas 
em várias etapas, até meados de 2010, num investimento de cerca de R$ 426 milhões à época, através de parceria entre o governo do Estado de São 
Paulo e a concessionária da via CCR AutoBAn. 

O resultado final desses trabalhos foi a implantação de 14 km de vias marginais de ambos os lados da rodovia, cerca de 8 km de faixas adicionais, três 
trevos, dois dispositivos de retorno, tipo ferradura, e 14 viadutos e pontes, totalizando cerca de 12.600 m² de tabuleiro, seis passarelas e 22 estruturas 
de contenção, com cerca de 14.200 m² de área total. 

Além disso, foram obtidas melhorias nas condições de acesso ao sistema viário municipal adjacente e garantido o adequado atendimento às neces-
sidades das dezenas de propriedades particulares às margens da rodovia. 

As atividades sob a responsabilidade da Canhedo Beppu iniciaram-se com a realização de contagens de tráfego, pesquisas e estudos de capacidade 
viária, que resultaram na concepção funcional hoje observada no segmento. Para subsidiar o desenvolvimento do projeto executivo, foram realizados 
serviços de campo, como levantamentos topográficos, cadastro de interferências subterrâneas e aéreas, investigações geotécnicas de campo e labora-
tório, diagnóstico do pavimento existente nas vias urbanas próximas e inspeções especiais nas obras de arte existentes. 

Na sequência, foram desenvolvidos os projetos básicos e executivos de geometria e de terraplenagem; estudos hidrológicos e hidráulicos e projeto 
de drenagem e obras de arte correntes; estudos geológicos e geotécnicos; projeto de pavimentação e restauração dos pavimentos existentes; projetos 
estruturais de obras de arte especiais e de contenções; projetos de sinalização horizontal, vertical e de dispositivos de segurança; projetos de paisagismo 
e de urbanização; projeto de iluminação; planejamento do desvio de tráfego; e detalhamento da sequência executiva.

A reorganização do Complexo Viário Anhanguera 
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transportador e içamento de cada viga. 
Para estes trabalhos foram alocados quatro guindastes telescópicos, 

um conjunto transportador, 20 carretas para transporte, assim como vários 
outros equipamentos, veículos e máquinas auxiliares para apoio.

Na operação de montagem foi alocado ainda um contingente de 60 
pessoas entre engenheiros, técnicos, supervisores, operadores, montadores 
e mão de obra operacional.

Durante o carregamento, sem quaisquer interrupções de tráfego, foram 
usados dois guindastes, sendo um Liebherr LTM 1500, capacidade de 500 t 
para carregamento até um raio de 15 m e, o outro, um Grove GMK 6300, 
mais próximo do ponto de içamento, com capacidade de 300 t e raio má-

ximo para carregamento da 
viga de até 11 m.

Para o transporte das 
vigas longarinas, com 49 m 
de comprimento e pesando 
142 t, no deslocamento dia-
gonal em relação à rodovia, 
até a posição de içamento, 
foi utilizado um conjunto 
transportador tipo linha de 
eixo.

Para a montagem das 
vigas longarinas foi definido 
no estudo de rigging uso de 
dois guindastes, sendo um 
Liebherr LTM 500, capa-
cidade de carga de 500 t, 
posicionado à margem da 
pista, no sentido São Paulo, 
com raio máximo de até 19 
m para içamento, e outro, de 

maior porte, com capacidade de carga de 750 t, à margem da pista, no 
lado oposto, no sentido Rio de Janeiro, para içamento das vigas com raio 
máximo de até 24 m, ambos a partir dos pontos extremos da peça apoiada 
sobre o conjunto transportador, que se deslocou em diagonal até o limite 
próximo à barreira New Jersey entre as pistas. 

A montagem seguiu rigorosamente o plano de rigging, com içamento 
de quatro vigas na madrugada de um sábado e duas vigas na madrugada 
de um domingo, com interdição do tráfego em média de 20 minutos para 
içamento de cada viga.

Trabalhos à noite para evitar interferências e não atrapalhar o tráfego



CONSTRUIR É  
O NOSSO NEGÓCIO. 
CONFIANÇA É  
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de cada projeto como sendo único. 
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Arteris tem R$ 11 bilhões previstos em investimentos
Concessionária de rodovias com 3.250 km sob sua administração, 

os investimentos da Arteris até 2033 somam R$ 11 bilhões – R$ 6 
bilhões dentro dos contratos de concessão e cerca de R$ 5 bilhões 
em aditivos.

Nas cinco concessionárias federais da Arteris - Autopista Fernão 
Dias, Autopista Regis Bittencourt, Autopista Litoral Sul, Autopista 
Planalto Sul e Autopista Fluminense – e nas quatro concessionárias 
estaduais - Autovias, Centrovias, Intervias e Vianorte, todas no inte-
rior de São Paulo -, há projetos importantes a serem concluídos ou 
realizados.

 Além das obras de duplicação da Serra do Cafezal (SP), na Au-
topista Regis Bittencourt; construção do Contorno de Florianópolis 
(SC), na Autopista Litoral Sul; e na ampliação da BR-101/Norte (RJ), 
na Autopista Fluminense, a partir do ano que vem, iniciam as execu-
ções do Contorno de Campos dos Goytacazes (RJ), dentro do escopo 
de trabalho da última concessionária citada.

Nos trabalhos relacionados a aditivos de contrato ou extra-con-
trato, ainda em fase de análise na Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT), estão três projetos na BR-101/ Norte, no Estado do 
Rio de Janeiro. Essas iniciativas envolvem a construção de terceiras 
faixas entre Barreto, em Niterói, e Manilha, em Itaboraí; a execução 
de um novo contorno em Itaboraí e a duplicação de trecho de 45 
km, logo após a cidade de Campos dos Goytacazes, até a divisa com 
o Espírito Santo, que curiosamente não está incluso no contrato de 
concessão.

Há também projeto de construção de terceiras faixas ao longo da 
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Autopista Fernão Dias, na ligação São Paulo (SP) - Belo Horizonte 
(MG), e na autopista Litoral Sul, que envolve as BRs 376 e 101, nos 
Estados do Paraná e Santa Catarina. Na Autopista Planalto Sul, na 
BR-116, no trecho entre Curitiba (PR) e a divisa com Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul, há intenção de duplicar a rodovia.

Em 2015, a Arteris fez investimentos nas rodovias sob sua con-
cessão de R$ 1,8 bilhão, sendo 83% destinados às concessionárias 
federais. 

 Construção do Contorno de Florianópolis, uma das maiores obras em andamento da concessionária

Continua a duplicação da BR-101, no norte do Estado do Rio
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Rota das Bandeiras constrói marginais em Campinas (SP)

A concessionária Rota das Bandeiras, empresa da Odebrecht 
TransPort, em operação desde 2009, envolve administração do cha-
mado corredor Dom Pedro, incluindo segmentos rodoviários na re-
gião metropolitana de Campinas, no interior de São Paulo, e a sua 
ligação com o Vale do Paraíba paulista.

Atualmente, a concessionária realiza a construção das marginais 
da rodovia D. Pedro I, em seu trecho urbano de Campinas. De 
acordo com a Rota das Bandeiras, a ampliação se procede no 
local de maior movimento de todo o Corredor Dom Pedro, com 
fluxo diário médio de 125 mil veículos. O investimento total na 
implantação das marginais é de R$ 150,4 milhões.

A construção das marginais visa à separação entre o tráfe-
go urbano (via pistas marginais) e o intermunicipal, pelas pistas 
expressas. As novas pistas ampliarão em 66% a capacidade de 
tráfego, segundo a concessionária. 

Os desafios da obra acontecem na área de desapropriação e na 
etapa de interligação com alças de entrada e saída entre as pistas 
expressas e marginais. Ao considerar a construção destas alças, o 
projeto completo das marginais tem um total de 36,2 km. 

Até o momento, segundo a Rota das Bandeiras, já foi concluída 
a implantação das marginais entre o km 129 e o km 140 na pista 
Norte (sentido Anhanguera), e do km 134 ao km 140 da pista Sul 
(sentido Jacareí), além da remodelação do trevo de Barão Ge-
raldo. Em 2016, está prevista ainda a conclusão do trecho I sul, 
entre o km 132 e o km 129. O cronograma de investimentos da 
concessionária prevê para 2017 a conclusão dos demais trechos.

A Rota das Bandeiras também fez este ano recuperação pro-

R o d o v i a s  /  C o n c e s s õ e s

O investimento total no projeto é de R$ 150,4 milhões funda do pavimento, em trechos das rodovias Prof. Zeferino Vaz 
e da D. Pedro I. Na rodovia D. Pedro I, já foram recuperados 70 
km de pistas. Até setembro, a concessionária pretende entregar 
outros 90 km. 

A recuperação profunda do pavimento é uma “reconstrução” 
das rodovias. Os trechos têm interdições periódicas e as escava-
ções chegam até 1 m de profundidade, com diferentes patologias 
encontradas. Em alguns pontos, onde há maior deterioração do 
pavimento, as camadas de base e sub-base sofrem intervenção. 

A recuperação inclui a implantação de drenos na estrutura do 
pavimento, visando ampliar sua capacidade de absorção da água 
das chuvas. Os investimentos da concessionária nos trabalhos de 
recuperação profunda alcançam R$ 85 milhões.

A Rota das Bandeiras também executa as obras de duplicação 
da rodovia Romildo Prado (SP-063), em Louveira, no trecho entre 
o km 0 e o km 2,3. O investimento nessa obra, que contempla 

a construção de um trevo em desnível e a implantação de uma 

passarela, é de R$ 20,3 milhões. 

 Durante a concessão, a concessionária investirá no total R$ 

3,5 bilhões em obras de manutenção, recuperação e moderni-

zação nos 297 km da malha viária que compõe o Corredor Dom 

Pedro, sendo que metade deste valor (R$ 1,7 bilhão) já foram 

aplicados.

 Entre as obras realizadas até aqui, destaque para o prolonga-

mento do anel viário Magalhães Teixeira (SP-083) em mais 5,8 

km; a duplicação da rodovia Engenheiro Constâncio Cintra (SP-

360), em Jundiaí; e a remodelação dos trevos de Barão Geraldo, 

em Campinas, e de Valinhos.

Parte dos trabalhos teve recuperação profunda do pavimento 
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Egis se consolida no Brasil e quer dobrar faturamento

Depois de adquirir três 
empresas, a Egis consolida 
sua operação no Brasil e 
quer agora dobrar o fatu-
ramento no País. A mul-
tinacional, com sede na 
Franca, ficou conhecida 
depois que passou a fazer 
parte, em 2012, do consór-
cio privado que administra 
o Aeroporto de Viracopos, 
em Campinas (SP), junto 

com a Triunfo e a UTC, através da Egis Airport Operation. Mas essa atuação 
é apenas uma parte dos negócios do grupo.

“Há cinco anos a empresa resolveu atuar mais fortemente no mercado 
internacional e escolheu a Índia, Oriente Médio e o Brasil como áreas prin-
cipais para essa expansão”, conta Jean-Emmanuel Seixas, diretor presidente 
da Egis – Engenharia e Consultoria em solo brasileiro. “Vir para cá foi uma 
vontade estratégica. Não queríamos apenas exportar serviço, mas nos esta-
belecer no País.”

O grupo Egis tem atuação global em consultoria, gerenciamento, projetos 
e estudos em vários segmentos de infraestrutura, além de operação de rodo-
vias e aeroportos. Em território nacional, adquiriu três empresas para ganhar 
multidisciplinaridade local em sinergia com suas atividades na França.

A primeira aquisição foi a Vega Engenharia e Consultoria, em 2011, es-
pecializada em transporte ferroviário de carga. No ano seguinte, foi a vez da 
Aeroservice Consultoria e Engenharia de Projeto, empresa com experiência 
na área de aeroportos. Por fim, adquiriu a Lenc Laboratório de Engenharia 
e Consultoria, com experiências diversas na área de rodovias e obras civis, 
incluindo estudos, projetos, fiscalização, gerenciamento, meio ambiente, en-
saios de materiais e operação e engenharia de tráfego.

“Esses trabalhos de operação têm muita engenharia. Um negócio em li-
nha com o que a Egis faz lá fora e que tem potencial de crescimento aqui”, 
afirma Alexandre Zuppolini Neto, hoje diretor vice-presidente da Egis – En-
genharia e Consultoria.

Augusto Diniz Consolidadas as aquisições no fim de 2015, a Egis conta no Brasil com 
750 trabalhadores e faturamento de R$ 170 milhões. “Queremos ficar entre 
as dez primeiras no nosso segmento e dobrar o faturamento nos próximos 
cinco anos”, ressalta Jean-Emmanuel. O executivo não descarta fazer novas 
aquisições ligadas aos serviços de infraestrutura. E também de participar de 
consórcio de operação dos aeroportos e rodovias. “Queremos entrar onde 
podemos realizar engenharia e operação. Há investidores interessados em 
nossa participação em consórcio”, revela o diretor presidente, acrescentando 
que o perfil dos interessados mudou, e não são mais somente as emprei-
teiras as líderes desses consórcios, que estão de olhos nos novos leilões de 
concessão.

“Há um mercado novo. Ele amadureceu. As empreiteiras formavam con-
sórcios principalmente com o objetivo de realização de obras. Hoje, existe 
uma preocupação com a operação e a engenharia e é nesse nível que quere-
mos participar”, relata Alexandre.
Atuação

A Egis está desenvolvendo trabalhos importantes no Brasil. Um deles é 
na construção da Linha 2 do metrô de Salvador (BA), administrado pela CCR. 
Segundo a empresa, há cerca de 20 sistemas para serem integrados, incluin-
do obras civis, telecomunicações, segurança etc.

A empresa também realiza trabalhos de recapacitação da malha ferro-
viária da Rumo-All. No metrô de São Paulo, a Egis faz fiscalização de vários 
projetos.

A Egis participa do consórcio de projeto, homologação, instalação, opera-
ção, manutenção e processamento no gerenciamento de tráfego e controle 
de velocidade para a Secretaria Municipal de Transportes de São Paulo.

No Rodoanel Norte, na Grande São Paulo, realiza para a Dersa projeto 
executivo de um trecho e supervisão ambiental; e no Contorno da Tamoios, 
em São Sebastião (SP), faz também  supervisão ambiental. No litoral paulista 
e Vale do Paraíba, faz operação de tráfego para o DER-SP.

No projeto S11-D, da Vale, elaborou projeto do ramal ferroviário Sudeste 
do PA-RFSP, que faz ligação da mina S11-D com a Estrada de Ferro Carajás 
e, atualmente, realiza acompanhamento técnico da obra (ATO).

“A multidisciplinaridade dá flexibilidade para atuar na crise”, conclui 
Jean-Emmanuel.

E n g e n h a r i a  G l o b a l

A empresa possui trabalho diversificado em 

rodovias e vias públicas

A Hochtief chegou ao Brasil há 50 anos. Segundo o grupo, ao longo 
deste período, diversas fases e desafios foram vivenciados, sendo que no 
ambiente externo, a empresa se deparou com cenários políticos e econô-
micos voláteis, e no ambiente interno buscou apresentar soluções ao mer-
cado com o intuito de otimizar os custos e minimizar os riscos na etapa 
de construção. 

“Ao completar 50 anos, a Hochtief carrega em si dois traços funda-
mentais: o alemão e o brasileiro. O primeiro traz a memória genética de 
um país que foi inteiramente devastado por duas guerras no século pas-
sado e, ainda assim, mantém hoje sua posição de potência econômica e 
traz, também, uma cultura de prudência, planejamento e antevisão. O se-
gundo, adquirido no Brasil, lhe confere o jogo de cintura necessário para 
lidar com imprevistos, assim como uma experiência já longa e duradoura 
com o modo brasileiro de trabalhar”, afirmou a empresa, por meio de nota 
enviada à revista O Empreiteiro, sobre o momento que o País atravessa. A 
Hochtief acredita que os tempos difíceis passarão.

Os mercados de atuação da empresa são as grandes edificações (hospi-
tais, hotéis, edifícios comerciais, escolas e datacenters etc.), e as obras in-
dustriais e de infraestrutura. Dando prosseguimento a sua estratégia em-
presarial de identificar oportunidades e obtenção de contratos em novos 

Hochtief ganhou “jogo de cintura” no País
mercados e segmentos, a Hochtief 
formou um grupo de empresas, 
composto pela Construtora Tedesco 
e Kern Engenharia. 

Hoje, os serviços oferecidos en-
volvem engenharia e construção. Os 
serviços de engenharia abrangem, 
entre outros, estudos de alternativas 
técnicas e sua viabilidade econômi-
ca financeira, coordenação e desen-
volvimento de projeto em todas as 
suas fases. Os serviços de construção 
abrangem gerenciamento e execução de obras em todas as modalidades 
contratuais.

Alguns exemplos de obras recentes: Edifício Pátio da Marítima, da Tish-
man Speyer, no Rio de Janeiro (RJ); nova fábrica da Mercedes Benz, em 
Iracemápolis (SP); hotel Four Seasons, em São Paulo (SP); hospital Moinhos 
de Vento, em Porto Alegre (RS); armazém da Klabin, em Paranaguá (PR); 
pátio de madeira e secagem na planta da Fibria, para a Andritz; e Graded 
School, em São Paulo (SP).

Eco Berrini, em São Paulo (SP), é uma 

das obras ícone da Hochtief do Brasil





82  |  O Empreite iro  |  Julho/Agosto 2016  

O CONSTRUTIVO POSSUI UMA 
EQUIPE ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA QUE TRADUZ TODAS 
AS REAIS NECESSIDADES DO 
SETOR DA CONSTRUÇÃO PARA TI

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

construtivo-pub-v03final.pdf   1   05/07/16   14:47

Confins entra no pico das obras 

O engenheiro civil Alexandre Melo, coordenador de obras da BH Air-
port, concessionária do Aeroporto Internacional de Confins, na Grande 
Belo Horizonte (MG), já prevê o que será o segundo semestre no aeródro-
mo: “Entrada intensiva de mão de obra para implantação de sistemas”. O 
motivo é que o novo Terminal 2 ingressará na sua última etapa de obras, 
para ser entregue funcionando até dezembro. Já há hoje mais de 1.300 
trabalhadores no canteiro, com cerca de 50% de avanço de cronograma.

“Todos os grandes equipamentos eletromecânicos, como pontes de 
embarque, já chegaram, o que é bom”, ressalta Alexandre. É que o recebi-
mento desses equipamentos exige planejamento logístico e esse estágio, 
pelo menos, encontra-se superado. “Agora, será preciso alinhar ainda mais 
o cronograma entre as empresas de montagem, para se adequarem à nova 

realidade da obra”, afirma.
O engenheiro cita que qualquer chega-

da de material tem que se avaliar seu im-
pacto na operação do aeroporto. Os pilares 
metálicos do Terminal 2 de 23 m e mais de 
15 t, por  exemplo, eram entregues por car-
retas com batedores de madrugada ou no 
período de menor fluxo de aeronaves.

Ele relata que, por conta do funciona-
mento do Terminal 1 do aeroporto junto 
com a obra do Terminal 2, exigiram-se a 
todo momento mudanças do viário na área 
externa. Com o Terminal 1 em operação, 30 
mil pessoas continuam passando por dia no 

local.
Alexandre conta que quando estavam ainda fazendo melhorias e recu-

peração no Terminal 1, logo no início da concessão, como prevê o contrato, 
foi desafiante mexer no embarque remoto com o fluxo de passageiros 
constante. “Tivemos que fazer no menor prazo possível para evitar trans-
tornos”, cita.

Terminal 2
A construção do Terminal 2 é o principal projeto da concessão do aero-

porto – o leilão ocorreu em novembro de 2013, e a proposta vencedora foi 
da BH Airport, integrada pela CCR e a Zürich Airport.

Adriano Pinho, diretor de Infraestrutura da concessionária, reconhece 
o momento crucial dos trabalhos. O engenheiro conta que, para garantir 
rápida execução, dividiu as obras do Terminal 2 em módulos, de 1 a 8, 

Novo terminal do aeródromo deverá ser entregue até o final do ano; 
com a estrutura pronta, trabalhos se concentram 

na montagem eletromecânica e de sistemas

Augusto Diniz – Confins (MG)

A e r o p o r t o s  /  C o n c e s s õ e s

adotando uma sequência construtiva, com equipes migrando de um para 
outro módulo.

O executivo esclarece que a concessionária está focada em três itens 
na tarefa de pôr em funcionamento a nova estrutura do aeroporto de Con-
fins: na gestão da engenharia, no projeto de engenharia e no planejamen-
to operacional.

Segundo Adriano, uma obra de um terminal aeroportuário leva em 
média 18 meses, mas nesse caso, foi preciso encurtar para 14 meses, “o 
que torna o contrato de concessão desafiador”. O início dos trabalhos se 
deu em outubro do ano passado, e a entrega está prevista para dezembro 
deste ano.

A concessionária BH Airport planeja investimentos de R$ 1,5 bilhão 
nos primeiros oito anos de concessão, sendo R$ 880 milhões até 2016. 
Ao longo dos 30 anos de concessão, os investimentos devem somar 
R$ 3,5 bilhões.

 A extensão total do Terminal 2 é de 650 m, com 49 mil m² de área 
construída. Uma parte dele será dedicada à área de embarque e desem-
barque internacional, com controle, alfândega e check in. É nesse trecho 
que as obras são mais complexas na nova edificação, pois há acessos de 
veículos e passageiros no lado externo e, no lado interno, a estrutura conta 
com um grande mezanino de sala de espera de embarque, criando uma se-
gregação de passageiros de voos internacionais de forma vertical. Também 
é neste trecho que o Terminal 2 se conecta com o Terminal 1 existente, 
embora sejam independentes construtivamente.

O restante do Terminal 2 atenderá apenas voos domésticos, com check 
in sendo ainda realizado no Terminal 1. Neste trecho, ele tem a caracterís-
tica de um píer aeroviário, com as respectivas pontes de embarque.

Adriano explica que a área internacional poderá também atender voos 
domésticos quando não estiver operando com voos para o exterior. “O ter-
minal é extremamente flexível”, ressalta.

Hoje, o antigo módulo operacional feito para a Copa do Mundo 2014, 
chamado de Terminal 3,  está operando temporariamente com os voos 
internacionais em Confins. “Fizemos essa mudança de voos internacionais 
do Terminal 1 para o Terminal 3, para ter menos interferência no Terminal 
1, para fazermos as melhorias necessárias”, relata Alexandre Melo.

Execuções do Terminal 2 ocorreram com o aeroporto em operação 

Alexandre Melo: Nova realidade

Fachadas com pele de vidro e placas cimentícias

Fotos: Augusto Diniz
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O Terminal 2 é em estrutura metálica é foram aplicados 
4.700 t de aço. O piso é de steel deck, concretado depois 
de implementado. Somente as caixas de elevadores (18, no 
total) e de banheiro são de alvenaria. A cobertura tipo sandu-
íche é constituída de telha trapezoidal, lã de rocha e telha zi-
pada. O fechamento é em pele de vidro e placas cimentícias.

No final da estrutura, foi posicionado um conector com 
três pontes de embarque, perfazendo um total de 17 no novo 
terminal (elevando para 26, em todo o aeroporto) - 95% dos 
voos têm que usar pontes de embarque, segundo contrato de 
concessão.

Cada túnel de embarque tem duas pontes, que podem ser 
usadas ao mesmo tempo, dependendo do tipo de aeronave 
que estacionar no local.

O coordenador de obras Alexandre Melo explica que a 
principal compatibilização dos sistemas do Terminal 1 com 
o 2, refere-se à sinalização (way find), sistema informativo 
de voos (SIV) e outros ligados à comunicação. Serão inde-

pendentes os sistemas de incêndio, ar condicionado, elétrica, 
água, entre outros, cujo controle será feito em uma edifi-
cação específica, próxima ao estacionamento, chamada CUT 
(controle de utilidade). A área será comissionada a partir de 
setembro. “É o coração do aeroporto”, faz questão de lembrar 
Alexandre.

A fachada do novo terminal lembrará as pinturas de Por-
tinari na emblemática Igreja de São Francisco de Assis da 
Pampulha, em Belo Horizonte.

O novo terminal dobrará a capacidade de processamento 
de passageiros em Confins, elevando-a para 22 milhões de 
passageiros/ano.

As obras no aeroporto de Confins também se estendem nas 
adequações do sistema de pátio e pistas, sistema viário local 
e ampliação do estacionamento. Está prevista a construção 
no aeródromo de uma segunda pista de pouso e decolagem 
com 2.500 m de extensão e 45 m de largura. Esta obra será 
realizada até 2020.

O engenheiro Augusto Martins, diretor 
de Contratos da Racional Engenharia, cons-
trutora responsável pelas obras do Terminal 
2 do Aeroporto Internacional de Confins, 
afirma que a obra foi planejada para ser 
realizada em duas frentes de trabalho si-
multâneas e em sentidos opostos. Ambas 
as frentes tiveram a seguinte sequência: 
fundação, estrutura metálica, cobertura, 
fachada, instalações e acabamentos e pon-
tes de embarque.

“O planejamento considerou a execu-
ção como uma linha de produção, com as 
atividades sequenciadas e na otimização 
de equipes”, conta Augusto. Segundo ele, 
a montagem da estrutura metálica foi um 
momento crítico da obra, demandando 
acompanhamento diário para cumprimen-
to do prazo.  

O diretor da Racional explica que, dos 
oito módulos que foi dividida a obra, os 

módulos 5 e 6 representaram as áreas de embarque e desembarque internacional e a ligação com o terminal existente de Confins. “Sem dúvida, estes 
foram o de maior volume de serviços. Diferentemente dos demais, eles têm mais pavimentos, subsolo com contenções, e desde o início as áreas foram 
tratadas como o caminho crítico da obra”, afirma. Para avançar os trabalhos nesses trechos, foi preciso realizar demolições e reforços estruturais na 
edificação existente.

“A obra será concluída até o final de 2016. A entrega definitiva consiste em comissionar o terminal com 100% dos sistemas testados e em condi-
ções de utilização pelo público. Assim, faremos entregas parciais para permitir que a BH Airport possa iniciar os serviços de maneira a atingir a efetiva 
operação do aeroporto até o final do ano”, conclui.

Construtora aponta os caminhos críticos da construção

A e r o p o r t o s  /  C o n c e s s õ e s
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Compatibilizar a montagem foi a 
última etapa de ampliação do Galeão

Quando a revista O Empreiteiro esteve há pouco mais de um 
ano no Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim – Galeão, 
no Rio de Janeiro (RJ), realizando reportagem sobre o andamento 
das obras de ampliação do local, a estrutura toda pré-fabricada 

Novo píer de 100 mil m² é entregue para os Jogos Olímpicos; multiplicidade 
de sistemas revela o intenso trabalho de integração 

Augusto Diniz – Rio de Janeiro (RJ)

A e r o p o r t o s  /  C o n c e s s õ e s

do Píer Sul, de 100 mil m² com três alas (A, B e C), já estava quase 
pronta. Na época, Pedro Moreira, diretor de contratos do Consórcio 
Construtor Galeão (Odebrecht Infraestrutura - 90% e MPE - 10%), 
ressaltara o intenso trabalho das obras civis. 

Um ano depois, poucos dias antes da inauguração do novo píer, 
a conversa com engenheiro civil responsável foi outra. A entrevista 
centrou-se na montagem dos modernos sistemas implementados 
na estrutura.

A HORMIGON, empresa brasileira sediada em Belo Horizonte e a norte-americana NAVIGANT GLOBAL CONSTRUCTION, especializadas em 
estudos técnicos de contratos de engenharia visando análises forense de cronograma e as causas de atrasos, estudos de produtividade e 
investigações de danos, formalizaram aliança para atuação no Brasil.
Essa aliança possibilita unir a expertise técnica da HORMIGON, seu conhecimento do mercado brasileiro, de sua cultura, práticas e normas 
com a expertise global dos profissionais da NAVIGANT GLOBAL CONSTRUCTION, oferecendo excelência na prestação de serviços de 
engenharia para solução de conflitos.

ENGENHARIA APLICADA A

MEDIAÇÕES, ARBITRAGENS E SOLUÇÕES DE CONFLITOS

HORMIGON ENGENHARIA E CONSULTORIA TÉCNICA LTDA
Belo Horizonte/MG     Salvador/BA     São Paulo/SP
www.hormigon.com.br |  contato@hormigon.com.br
+55 (31) 3245-1945

NAVIGANT CONSULTING, INC.
www.navigantconsulting.com
lroman@navigant.com
+1 (404) 589-4232
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“Em primeiro lugar, explico que se 
implantou o que tem de mais moder-
no em aeroporto”, conta Pedro. “Mas a 
compatibilização de todos os sistemas 
não foi fácil.”

Os sistemas incluem iluminação, 
som, dados, ar condicionado, controle 
de acessos, computadores de portão, 
esteiras e escadas rolantes, elevado-
res, pontes de acesso às aeronaves (os 

chamados fingers), combate a incêndio e redes hidráulicas e de 
elétrica. 

O Píer Sul tem 26 pontes de embarque - no extremo da asa A es-
tão as seis pontes de embarque para aviões do tipo A 380, o maior 
do mundo para passageiros.

“Tem-se um projeto para cada item. Precisou-se fazer a com-
patibilização de todos eles e depois integrar”, diz. Para auxiliar no 
processo de compatibilização, foi usado o software Solidworks, o 
mesmo aplicado no desenvolvimento das complexas plataformas 
de petróleo.

Pedro conta que as instalações tomam tempo e exigem sincro-
nismo. Em alguns casos, é preciso até fazer intervenção física na 
estrutura já construída. “Curiosamente, os itens mais trabalhosos 
são os pequenos, como iluminação e som. Eles demandam muita 
mão de obra no local. Ao contrário dos sistemas eletromecânicos 
(escadas rolantes, esteiras etc.), que chegam prontos e exige-se 
apenas sua montagem”, afirma. 

Para se ter uma ideia do trabalho que deu somente a montagem 

Em agosto de 2014, o consórcio RioGaleão, formado pela 
Odebrecht Transport e Changi Airports International (Cinga-
pura), assumiu por 25 anos a administração e operação do 
Aeroporto Internacional Tom Jobim - Galeão. Até o fim do 
período de concessão, o RioGaleão terá investido R$ 5 bilhões 
no aeroporto.

Na ligação dos sistemas com o Terminal 2 existente, que é a 
partir dele que o passageiro tem acesso ao novo píer, o consórcio 
construtor encontrou outro desafio. “Revitalizamos 35 mil m² do 
Terminal 2, dos cerca de 100 mil m². Mas ele tem uma estrutura 
diferente, pé-direito mais baixo, com passagem de redes mais es-
treitas”, menciona Pedro. Isso exigiu a compatibilização também 
dessa interligação do novo com o antigo. 

O Terminal 2, no trecho de intervenção, sofreu demolição de 
alvenaria existente e colocação de divisórias drywall; execução de 
contrapiso e colocação de piso de granito e porcelanato; e introdu-
ção de forro e instalações eletromecânicas. É neste espaço que se 
dará o check in e controle de passaporte de passageiros, antes dos 
mesmos ingressarem no novo píer.

O diretor da Odebecht lembra ainda que tudo isso tinha que ser 
feito sem atrapalhar o funcionamento do aeroporto. 

Foram 3 mil pessoas envolvidas na etapa de instalações – no 
pico, no segundo semestre do ano passado, o total de trabalhadores 
alcançou 7.800 na obra.

O engenheiro explica que uma central de controle, instalada no 
Terminal 1, fará todo o monitoramento dos sistemas, desde definir 

Pedro Moreira: Compatibilizações

26 novas pontes de embarque no aeroporto

 Sistemas diversos implementados onde somente a iluminação conta com 17 mil itens

de iluminação, foram 17 mil luminárias instaladas. Já o conjunto 
de cabos elétricos e eletrônicos introduzidos na estrutura passou 
de 3 milhões de m.
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a intensidade de luz até a temperatura do ar condicionado no novo 
píer.

Terraplenagem
Com o novo píer no Aeroporto do Galeão, foi necessária também 

a construção de pátio de aeronave com 260 mil m² - na verdade, 
uma extensão do existente. 

O solo removido foi levado para a área próxima ao mesmo local 

de onde se retirava solo para o aterro – a localização da jazida 
fica no lado oposto ao pátio do aeroporto, dividido pela estrada de 
acesso aos terminais do aeródromo.

A ordem do trabalho nesta etapa, no trecho de pavimento rígido, 
foi a seguinte: retirada do solo, serviços de geotecnia e fundação, 
aterro comum, tratamento de solo (rachão e geotêxtil) e drenagem 
com tubos de PEAD de até 1,50 m de diâmetro, aterro compactado 
e controlado, impermeabilização, colocação de camada de BGS e 

Descrição das obras dos pavimentos rígido e flexível do pátio de aeronaves, na área do Píer Sul

EPC.
Há 44 anos fazemos o futuro
dos empreendimentos do setor.

Fazendo um futuro cada vez melhor. 
Faça com a gente.

- Consultoria e Estudos
- Projetos Conceituais, Básicos e Detalhados de 
Engenharia Multidiciplinar
- Escaneamento a Laser
- Gerenciamento de Empreendimentos
- Suprimentos
- Projetos em Regime EPC, EPCM, Turn Key e Aliança

EPC Engenharia Projetos Consultoria S/A
Av. Barão Homem de Melo, 4.324 - 5º e 6º andares - Estoril - Belo Horizonte-MG - Tel.: (31) 2122-5500

epc.com.br
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Ficha Técnica – Construção do Píer Sul do Aeroporto do Galeão (RJ)
Consórcio Construtor: Odebrecht Infraestrutura (90%) e MPE (10%)
Projetista: Intertechne
Parceiros destacados: Brafer (estrutura metálica – cobertura), CPC Estruturas (edifício co-
nector, pontes de embarque e edifício-garagem), Cassol, CPI, Engemolde (pré-fabricados), 
Construtora LPV (obras), Holanda Engenharia (controle), NEC (integrador de sistemas), Thys-
senKrupp (esteiras e escadas rolantes, elevadores e pontes de embarque), Ulma (fôrmas e 
escoramentos), Confiança (alumínio e vidro), Leth (gesso), Tec Dutos (ar condicionado), Com-
posite, Radial, Solepoxy (revestimentos), Alubauen (esquadrias e fachadas), Zocal (locação de 
equipamentos), 3Z (guindastes).

BGT, compactação e camada de concreto de 36 cm.
A terraplenagem do pátio começou em setembro 2014 e só 

terminou em dezembro 2015.

Cobertura 
O cone de aproximação aérea – área de segurança de tráfego 

aéreo – exigiu que a montagem da cobertura do novo píer se 
procedesse de maneira a não invadir a zona especial, durante o 
posicionamento da estrutura metálica.

Assim, as peças da cobertura foram elaboradas em tamanhos 
suficientes para serem erguidas por guindastes de até 300 t, sem 
que os trabalhos invadissem o cone de aproximação aérea.

A cobertura possui duas camadas para garantir estanqueidade 
e, ao mesmo tempo, diminuir a incidência de calor no píer, relata 
Pedro Moreira. Primeiro, foi feita uma laje de concreto, posterior-
mente impermeabilizada com poliuretano (PU). “O concreto com 
impermeabilizante foi desenvolvido pelo consórcio construtor e 
substitui a tradicional manta asfáltica, que exige o uso de maça-
rico e toma tempo”, expõe. Depois da laje, montou-se a estrutura 
com telhas metálicas.

As fachadas foram cobertas de pele de vidro antirruído e an-
titérmico, com cada peça, em média, medindo 1,25 m x 3,00 m.

Edifício-garagem no Terminal 2
O edifício-garagem do Terminal 2 do Aeroporto do Galeão foi 

ampliado e recebeu quatro pisos na estrutura (além dos três exis-
tentes), com 53 mil m² de área nova construída, e mais 2 mil 
novas vagas de estacionamento. Já totalmente em operação, a 
sua ampliação fez parte do projeto de melhorias do aeródromo 
para os Jogos Olímpicos.

A inovação dessa construção foi a adoção de lajes pré-fabri-

cadas, com o uso da tecnologia BubbleDeck, que utiliza esferas 
de plástico no lugar do concreto que não desempenha função 
estrutural.

As esferas de polipropileno, com 36 cm de diâmetro, são inse-
ridas de forma uniforme entre a armação de aço. Foram usadas 
mais de 180 mil esferas plásticas em cerca de 3.800 lajes pré-
-fabricadas. A carga de cada laje é de 450 kg/m².

As lajes pré-fabricadas já vêm com o sistema BubbleDeck. As 
lajes pré-fabricadas são lançadas na estrutura e posteriormen-
te finalizadas com armadura complementar para consolidação. 
O uso do método representa economia de custo e diminuição de 
prazo de implantação, com elementos 35% mais leves do que os 
convencionais.

Qualidade 
Em dezembro do ano passado, o consórcio obteve o ISO 9001 

de obra aeroportuária pelo Bureau Veritas. Segundo Pedro, trata-
-se de um reconhecimento e tanto, porque, na maioria das vezes, 
a certificação em obras alcança apenas uma parte dela. “O ISO em 
obras desse tipo se limita muitas vezes a uma atividade, mas no 
nosso caso foi tudo”, afirma.

Houve uma intensa busca pela qualidade, conta o engenheiro. 
Ele relaciona testes de instalação feitos no período de concor-
rência, o acompanhamento no fornecedor de fabricação de siste-
mas para o novo píer e até a qualidade de insumos, como brita. 
“Queríamos fazer o melhor possível dentro de uma política de 
austeridade”, diz. 

O período curto da obra, iniciado em setembro de 2014 e en-
cerrado em abril, para o píer operar plenamente nos Jogos Olím-
picos, é apontado por Pedro como um empecilho extra no desen-
volvimento do projeto. 

A e r o p o r t o s  /  C o n c e s s õ e s

Volumes principais da obra: 
82 mil m³ de concreto
27 mil m³ de concreto asfáltico
3 milhões de m de tubulações
Pré-fabricados do píer:
Pilares - 236 peças           
Vigas - 960 peças
Lajes – 3.987 peças

Pisos de lajes pré-fabricadas com adoção de esferas no lugar do concreto



  www.revistaoempreiteiro.com.br  |  89  

  www.revistaoempreiteiro.com.br  |  89  

A construção do Aeroporto do Galeão, na década de 1970, foi 
destaque na engenharia brasileira naquela época por causa da im-
plantação da primeira pista de concreto protendido do País, realizada 
a partir do processo alemão Dywidag, além de um trem concretador, 
capaz de proporcionar alta produção.

Na aplicação do processo de protensão Dywidag, era preciso de-
senvolver a placa na profundidade correta para o novo aeroporto. A 
alta produtividade obtida com o método causou surpresa. 

Alemães vieram para o Brasil transferir tecnologia, mas conse-
guiam produzir, no máximo, sete placas no mês. Os brasileiros apren-
deram tão bem o processo que chegaram ao recorde de 51 placas 
mensais.

O trabalho exigia cuidado para que as placas não fissurassem de-
vido ao atrito delas com o solo, enquanto o concreto ainda apresen-
tava baixa resistência. Assim, era necessário aplicar protensão nos 
cabos quando o concreto ainda tinha baixa resistência e aumentá-la 
gradativamente. 

Para proteger as extremidades dos cabos de aço protendido Dywi-
dag e, para evitar a corrosão, os engenheiros brasileiros tiveram a 
ideia de utilizar copos plásticos de café cheios de uma mistura epó-
xica. A solução, embora simples, agradou muito os alemães.

Outro aperfeiçoamento brasileiro ao método alemão foi a criação 

de uma espécie de ábaco, desenvolvido com base em medições das 
primeiras placas concretadas. Ele permitia que as extremidades das 
várias faixas de concretagem de uma mesma placa (seis faixas na 
pista de pouso e três na de rolamento) ficassem perfeitamente ali-
nhadas depois de prontas. 

Cada faixa tinha cerca de 100 m de comprimento e era ajustada 
de acordo com a hora de concretagem e a temperatura. Dessa forma, 
depois da protensão, as extremidades tinham o mesmo alinhamento, 
coisa que até então não tinha sido conseguida na Alemanha. Embora 
do ponto de vista técnico não fosse relevante, o cuidado garantia um 
resultado estético perfeito.

O Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro foi inaugurado em ja-
neiro de 1977.

Em 1992 foi iniciada a construção de um segundo terminal de 
passageiros do aeroporto. Uma das inovações do Terminal 2 foi uma 
estrutura espacial sustentando a laje pré-moldada de cobertura, com 
vão de 37 m, algo inédito no País, que substituiu a laje de concreto 
tradicional. Outra mudança em relação ao primeiro terminal, que teve 
sua estrutura em concreto toda moldada in loco, foi a utilização de 
vigas pré-moldadas. Já o edifício garagem foi executado com estrutura 
mista, incluindo laje steel deck. (Fonte: acervo revista O Empreiteiro)

Construção do aeródromo na década de 70 teve inovações

www.azevedotravassos.com.br

• Construção civil e pesada

• Montagem eletromecânica
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Os projetos atuais têm cada vez mais limitações de tempo e recursos, o que torna usual a realização de suas fases de forma concomitante. E é neste 
novo e dinâmico cenário que surge a pactuação de negócios por meio de instrumentos contratuais, os quais tentam especificar e impor um número 
imenso de regras aos acordos. Entretanto, é impossível prever-se tudo o que irá ocorrer no transcurso de um projeto. Situações inesperadas podem surgir 
durante a execução dos trabalhos, descaracterizando o negócio e causando, para uma das partes, um desequilíbrio que obriga a mesma a apresentar 
uma reivindicação (ou claim). 

O mercado ainda não assimilou esse novo cenário, e as questões relacionadas à administração de contratos, que devem permear toda e qualquer 
atividade de engenharia, ficam em segundo e terceiros planos, contribuindo para o fracasso de muitos projetos. Nesse contexto, enquanto em países 
como Inglaterra e Estados Unidos os assuntos de desvios de contratos são tratados no dia a dia por engenheiros experientes, no Brasil esse tema ainda é 
abordado de forma amadora, e o profissional de engenharia focado na avaliação dos desvios de contrato e nas suas correções ainda não é participante 
comum nos empreendimentos.

A brasileira Hormigon tem estudado esse fenômeno no País. Para oferecer expertise nessa área, ela firmou aliança estratégica com a Navigant 
Consulting, empresa norte-americana com expertise global na engenharia aplicada à solução de conflitos.

A Hormigon foi fundada em 2003, e tem em seu currículo mais de 500 contratos de engenharia avaliados, no Brasil e no exterior, seja com foco 
preventivo ou corretivo. Do ponto de vista preventivo, a empresa acompanha empreendimentos desde seu início, com foco em assegurar que esses 
projetos sejam eficientemente geridos e tenham seus riscos controlados. As análises centram principalmente em indicadores econômicos do contrato 
(dados de proposta x reais), e na qualidade dos registros elaborados, essenciais em caso de reivindicações ou na defesa delas. Já no aspecto corretivo, a 
empresa avalia os desvios de contrato, e calcula os danos econômicos por meio de exercícios que possibilitam opiniões objetivas e sólidas a respeito de 
causas de atrasos, de perda de produtividade e de outros danos. 

A experiência dos profissionais da Hormigon em ambientes de mediação, arbitragens e negociações de conflitos colaboram na formação de suas 
opiniões. Atualmente a empresa participa de arbitragens envolvendo engenharia, principalmente nos setores de mineração, siderurgia, energia, infra-
estrutura, imobiliário, óleo e gás e manutenção.

A engenharia aplicada para solucionar conflitos

A e r o p o r t o s  /  C o n c e s s õ e s

Aeródromos a serem concessionados devem receber R$ 6 bi em obras
A Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) informa que o investi-

mento estimado nos quatro aeroportos a serem concessionados neste 
segundo semestre deve chegar a R$ 6 bilhões. Boa parte do recurso 
terá que ser usado nos primeiros anos de concessão.

O Aeroporto Internacional Salgado Filho, em Porto Alegre (RS), re-
ceberá investimentos de R$ 1,6 bilhão. Já o Aeroporto Internacional 
Hercílio Luz, de Florianópolis (SC), tem recursos previstos de R$ 887 
milhões. 

O Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães, de 
Salvador (BA), deverá alcançar R$ 2,2 bilhões; e o Aeroporto Interna-
cional Pinto Martins, de Fortaleza (CE), os investimentos chegam a R$ 
1,3 bilhão.

O prazo de concessão será de 30 anos, com exceção do aeroporto 
de Porto Alegre, que terá prazo de 25 anos.

De acordo com proposta do edital, obras imediatas deverão ser 
feitas pelas concessionárias que assumirem os aeroportos, incluindo 
banheiros, sinalização, iluminação, estacionamentos, climatização, es-

cadas e esteiras rolantes, elevadores e esteiras de restituição de baga-
gens, além de melhorias nas edificações. 

No aeroporto de Porto Alegre, as obras envolvem ainda construção 
de novo terminal de passageiros e reforma do existente, expansão da 
pista de pouso e decolagem, ampliação do pátio de aeronaves, au-
mento do estacionamento de veículos e melhoria no terminal de 
cargas.

No de Florianópolis, as intervenções concentram-se no sistema 
de pista, pátio de aeronaves, terminal de passageiros, estaciona-
mento e terminal de cargas.

O aeroporto de Salvador terá que construir nova pista de pouso 
e decolagem, ampliação da área de pátio de aeronaves e do termi-
nal de passageiros, além de aumento do estacionamento e terminal 
de cargas.

Por fim, no aeroporto de Fortaleza, pelo edital de concessão, 
existem obras a serem realizadas na pista, pátio de aeronaves, ter-
minal de passageiros, estacionamento e terminal de cargas. 

A Domus presta serviços de alojamentos e hospedagens voltados ao mercado corporativo, especialmente para empresas de engenharia 
nos setores de montagem, construção civil e infraestrutura. Com sede em São Paulo (SP), tem atendimento nacional.

 O diferencial da empresa está na preparação dos alojamentos e hospedagens de maneira personalizada para cada empreendimento, 
iniciando pela análise das necessidades específicas, passando pela montagem e preparação das instalações, culminando em uma gestão 
eficiente que proporciona conforto, higiene e segurança aos alojados.

 A empresa foi responsável pelo alojamento no projeto de expansão da Samarco, conhecido como P4P, em Mariana (MG). Foram alojadas 
mais de 1.300 pessoas em uma cidade com perfil histórico e com escassez de estruturas para alojar. No total, mais de 80 repúblicas foram 
estabelecidas, em uma logística complexa. Com o projeto, foi obtido alto índice de satisfação, com a Domus sendo submetida a rigorosos e 
sistemáticos procedimentos de fiscalização durante o contrato.

Alojamentos voltados ao conforto, higiene e segurança
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A ampla linha de produtos Ammann estava presente na modernização do aeroporto de Aracaju, em Sergipe. Quatro equipamentos da marca 
suíça foram usados na reforma e ampliação da pista de pouso e decolagem do complexo aeroportuário. As melhorias, segundo a Infraero, pos-
sibilitaram que novos voos fossem incorporados às 20 viagens diárias. Os trabalhos foram iniciados em 2013 e encerrados no primeiro semestre 
de 2016.

O aeroporto de Aracaju é o único aeródromo público do Estado que recebe voos regulares. Distante 12 km do centro da cidade, o complexo 
tem movimento diário de cerca de 6 mil pessoas. De acordo com a empresa pública, que administra o aeródromo desde 1975, mais de 1 mil 
profissionais trabalham no local para atender principalmente executivos e turistas. Também se destacam as operações diárias de helicópteros, 
que fazem o transporte de funcionários às plataformas de petróleo no litoral de Sergipe e Alagoas.

As obras, realizadas pelo consórcio das empresas Alves Ribeiro Construtora e Conenge, contaram com investimento de R$ 64,2 milhões. Na 
primeira fase, segundo o diretor de equipamentos da Alves Ribeiro, Rui Sousa, foi refeita a camada asfáltica do sistema de pátio de aeronaves. 
“Houve melhorias na estrutura e fizemos o recapeamento de 3,5 mil m da pista”, descreve. 

No processo de pavimentação, conforme Rui Sousa conta, foram usadas uma usina de asfalto Prime 140 da Ammann, para a produção de 
mistura asfáltica, uma vibroacabadora AFT500G e três rolos AV110X, AP240 e ARX26, da mesma marca, que executaram os trabalhos de com-
pactação. “Tive conhecimento dos produtos Ammann na Europa. A usina de asfalto da Ammann é mais avançada que a da concorrência”, elogia 
o diretor de equipamentos.

Segundo ele, uma das principais vantagens da Prime 140 
Ammann refere-se aos queimadores, que possibilitam a econo-
mia de energia. “O misturador permite uma boa textura, deixan-
do o produto mais homogêneo”, afirma, citando que o maquiná-
rio atingiu satisfatoriamente a produção de 140 t de asfalto por 
hora. “Tanto a vibroacabadora quando os rolos compactadores 
atenderam perfeitamente as necessidades das obras. Não tive-
mos problemas técnicos com nenhum deles”, garante.

Obras de modernização do aeroporto de Aracaju

Obras tiveram auxílio de vibroacabadora
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Há 20 anos fundamos uma empresa de engenharia consultiva e serviços de gerenciamento de empreendimentos públicos, privados 
e de interesse social, com a missão de prestar serviços de engenharia e consultoria com qualidade, e�ciência, respeito ambiental, 
mantendo um ambiente saudável e seguro, objetivando assegurar a máxima satisfação de todas as partes interessadas.
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LBR    Engenharia e Consultoria
Visite nosso site    www.lbreng.com.br

DERSA - Rodoanel Sul



92  |  O Empreite iro  |  Julho/Agosto 2016  

Aumento na movimentação portuária estimula investimentos

Os recursos são fundamentais para garantir mais eficiência e tornar 
os portos brasileiros mais modernos e eficazes, para receber navios 
cada vez maiores e dotados de tecnologia de ponta. Também é preciso 
estar preparado para suportar a próxima retomada da economia e o 
crescimento da demanda mundial por serviços em portos marítimos – 
ressalta-se que o Canal do Panamá expandido já recebe os primeiros 
navios, simbolizando esse avanço global.

A bússola do governo federal aparentemente aponta nessa direção. 
Principal instrumento de planejamento de longo prazo para o setor, o 
Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) prevê R$ 51,28 bilhões 
em recursos para o setor portuário até 2042.

Conhecida por Lei de Portos, e sancionada em 2013, a Lei 2.815, 
entre outras medidas, permitiu a movimentação de cargas de terceiros 
em Terminais de Uso Privado (TUPs). Com isso, vários negócios nesse 
segmento começaram a ir de vento em popa. Segundo a Secretaria Es-
pecial de Portos, de lá para cá, foram assinados 57 novos contratos, no 
valor conjunto de R$ 13,4 bilhões, e  11 termos aditivos, no montante 
de R$ 2,5 bilhões, totalizando R$ 16 bilhões de TUPs, incluindo Esta-
ções de Transbordo de Carga (ETCs) e TUPs de passageiros. Atualmente, 
há 59 contratos em análise, com investimentos previstos de R$ 6,2 
bilhões, totalizando R$ 22,2 bilhões entre o que já foi assinado e o que 
ainda não foi contratado em TUPs e ETCs, desde a nova Lei de Portos.

Para se ter ideia da necessidade de melhoria da infraestrutura dos 
portos brasileiros, basta lembrar que, no ano passado, mesmo com a 

P o r t o s

Desde 2013, com a Lei dos Portos que autorizou a movimentação de 
cargas de terceiros em Terminais de Uso Privado, 57 contratos foram 

assinados, envolvendo recursos de R$ 13,4 bilhões 

José Carlos Videira

economia enfraquecida, o setor portuário cresceu 4% em compara-
ção com 2014. De acordo com balanço divulgado em fevereiro pela 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), a movimentação 
de cargas em todas as instalações, privadas e públicas, atingiu 1,007 
bilhão de t.

Os TUPs responderam por 65% do total de cargas transportadas, 
com crescimento de 5%, na comparação com o desempenho de 
2014. Enquanto isso, os portos públicos contribuíram com 35% do 
total de movimentação de cargas e com desempenho apenas 0,6% 
maior do que no ano anterior.

Segundo a Antaq, o bom desempenho do setor portuário em 
2015 foi consequência do crescimento de 7,2% nas exportações de 
granéis sólidos, que somaram 632,6 milhões de t transportadas. O 
destaque ficou para o minério de ferro, com 400 milhões de t, o que 
representou aumento de 5,2% sobre o ano anterior. Granéis líquidos, 

Pécem (CE) segue em expansão para atender um setor em crescimento no País

Investimentos no Terminal 2 do Porto do Açu (RJ) visam atrair mais
 empresas ao complexo
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como combustíveis, recuaram 5,71%.  No segmento de contêineres, 
no entanto, houve recuo de 1,78% sobre o ano anterior, com movi-
mentação de 9,1 milhões de unidades (Teus), contra 9,3 milhões no 
ano anterior.

A Antaq atribui essa movimentação diretamente ao câmbio mais 
favorável às exportações de commodities. Isso favoreceu o mercado 
de minério de ferro e granéis vegetais, mesmo com os preços baixos 
vigentes no mercado internacional.

Ideologia emperra PPPs
O presidente da Associação Brasileira de Terminais Portuários 

(ABTP), Wilen Manteli, chama a atenção para uma situação curiosa. 
Segundo ele, embora o setor portuário careça de recursos financei-

ros para garantir os investimentos necessários para a melhoria da 
sua eficiência, as Parcerias Público-Privadas (PPP) não têm sido uti-
lizadas. “Mais por causas ideológicas retrógradas do que por outras 
razões”, afirma. Segundo ele, esse instrumento não está sendo uti-
lizado como deveria para solucionar os problemas da infraestrutura 
brasileira.

Outro problema apontado pelo presidente da ABTP é a burocracia. 
“O excesso de intervencionismo estatal atrapalha, atrasa e afasta os 
investimentos no setor portuário”, avalia. Segundo ele, existe excesso 
de normas regulatórias, que mudam com frequência, envolvimento 
de múltiplos órgãos, cláusulas que fragilizam contratos de terminais 
tanto privados quanto públicos. ”Há uma densa burocracia que en-
gessa a atividade portuária.”

Melhorias expandem volume de cargas em Santos (SP)
Atentos ao futuro do comércio exterior, portos nacionais investem 

em expansão e melhoria de suas operações e infraestrutura. A direção 
do porto de Santos, por exemplo, atribui os resultados alcançados no 
ano passado a várias intervenções que estão sendo realizadas ao longo 
dos últimos anos.

No maior porto do Brasil, a movimentação de cargas cresceu 7,1% 
no ano passado sobre 2014, mesmo num cenário econômico de re-
tração no País. O total movimentado atingiu 119 milhões de t, contra 
111,1 milhões de t, registrados em 2014. O diretor presidente da Com-
panhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), Alex Oliva, ressalta os 

investimentos feitos para melhorar a infraestrutura, tanto de acesso 
terrestre quanto aquaviário ao porto, como forma de sustentar o cres-
cimento da movimentação.
Dragagem, obras no sistema viário e construção e reforma de cais, 
ao longo de 2015, foram intervenções que permitiram a manutenção 
do calado operacional do canal de navegação do porto em 13,2 m e 
a normalidade na acessibilidade terrestre ao complexo. “Trata-se de 
infraestrutura necessária para o bom funcionamento”, afirma Oliva.
No final do ano passado e início deste ano, foram finalizadas as 
obras do cais de Outerinhos, com 779 m, oferecendo mais um ber-
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ço de atracação no novo cais. Segundo o diretor de Engenharia da 
Codesp, Antonio de Pádua de Deus Andrade, entre os ganhos com 
a obra estão a possibilidade de atracação de navios de passageiros 
no trecho. Fora de temporada, ganha-se um novo cais com maior 
profundidade para operação comercial de cargas, o que amplia a 
capacidade de movimentação do porto.
Outra obra relacionada à estrutura é a execução do projeto de re-
cuperação de 1.700 m de cais entre os armazéns 12A e 23.  Além da 

recuperação, a estrutura foi redimensionada para o aprofundamen-
to do trecho para até 15 m, permitindo ampliar a produtividade 
dos embarques de açúcar pelos terminais localizados naquela área.
A obra demanda uma logística afinada com os terminais da re-
gião. Depende de janelas entre os períodos de atracação de navios 
e a execução dos serviços, além de condições meteorológicas e de 
maré. Dentre as intervenções de reforma e recuperação, destacam-
-se os serviços executados em píeres, ponte de acesso e tubovias do 
Terminal de Granéis Líquidos da Alemoa.

Sistema Viário
O destaque das obras destinadas à melhoria do sistema viário interno 

do Porto de Santos fica com a primeira etapa de remodelação do trecho 
Alemoa - Saboó. O projeto prevê a execução de duas pistas com mão du-
pla e total de quatro faixas de rolamento, com extensão de 900 m. 

Essa obra dá acesso exclusivo ao trânsito de passagem, sem provocar 
conflitos com o tráfego de veículos dedicados aos terminais daquela re-
gião. “Eliminamos um significativo gargalo ao escoamento de cargas em 
Santos”, afirma o diretor de Engenharia.

P o r t o s

Em 2015, o Porto do Açu, no litoral norte fluminense, recebeu investimentos de R$ 1,3 bilhão. Deste total, R$ 900 milhões foram destinados, 
principalmente, às obras do Terminal de Petróleo (T-Oil), Terminal Multicargas (T-Mult), no desenvolvimento do Terminal 2 (T2), e na infraes-
trutura geral do empreendimento. O montante restante foi alocado no desenvolvimento do Terminal 1 (T1), com a construção do quebra-mar, 
o aprofundamento da dragagem para 20,5 m de profundidade e projetos de melhoria de planta e eficiência operacional do terminal de minério 
de ferro. 

Desde o início de sua construção, em 2007, já foram aplicados R$ 12,4 bilhões no Porto do Açu. Deste montante, R$ 6,4 bilhões foram 
investidos pela Porto do Açu Operações (subsidiária da Prumo Logística) e R$ 3,7 bilhões pela Ferroport (joint venture formada pela Prumo e a 
Anglo American) e por esta última. Os valores não contabilizam os juros capitalizados. O restante foi aplicado pelas empresas que construíram 
e operam unidades no empreendimento, como a Edison Chouest, a Technip e a NOV, entre outras.

Para este ano, a Prumo planeja investir R$ 750 milhões. Segundo a empresa, a redução no valor de investimento deste ano comparado com 
o do de 2014 é natural, pois reflete a fase de transição de obra para operação.

Em abril deste ano, entrou em operação a base da Edison Chouest, com seis berços dedicados para Petrobras. Para agosto, está prevista a 
operação de um berço para a Chevron. Em junho, começaram as operações do Terminal Multicargas (T-Mult) e do Terminal de Combustíveis 
Marítimos do Açu (Tecma). Ainda para agosto, está previsto o início das operações de transbordo no Terminal de Petróleo (T-Oil).

Porto do Açu já recebeu mais de R$ 12 bilhões em recursos 

O Porto do Pecém, no Ceará, desde 2012, executa obra de sua segunda expansão. O custo total do empreendimento é de mais de R$ 650 
milhões. As obras estão com 80% de avanço físico e devem ser concluídas até julho de 2017, informa a Ceará Portos. 

No ano passado, foram investidos R$ 233,6 milhões no projeto de expansão. Já em 2016, está previsto um investimento de R$ 115,1 milhões. 
Os recursos são do governo do Estado do Ceará e Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

A expansão do terminal deverá quintuplicar a capacidade de movimentação de 
cargas e colocar o Porto do Pecém em posição de destaque no cenário internacional. 
Segundo o governo do Estado, por estar em uma localização estratégica e oferecer a 
infraestrutura adequada, pode tornar-se um hub de cargas em nível nacional, princi-
palmente depois da ampliação do Canal do Panamá e da futura construção do Canal 
da Nicarágua.

O porto cearense passará a contar com três novos berços de atracação e terá uma 
correia transportadora exclusiva para minério de ferro, que será utilizada pela Com-
panhia Siderúrgica do Pecém. As obras incluem pavimentação e reforço do quebra-
-mar e uma nova ponte de acesso, que vai permitir o trânsito de caminhões para 
movimentação de placas.

Pecém pretende quintuplicar movimentação na segunda etapa

Obras do cais de Outerinhos permitiram novo trecho de atracação no porto

Construção de mais uma ponte de acesso
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A LBR Engenharia e Consultoria, fundada em 1996, é uma empresa de engenharia consultiva, gerenciamento de empreendimentos pú-
blicos, privados e de interesse social, gerenciamento e fiscalização de obras, incluindo empreendimentos sustentáveis; prestação de serviços 
de engenharia relativos ao apoio à infraestrutura rodoviária, ferroviária, metroviária, aeroviária, urbana, petróleo, gás e energia; de apoio ao 
gerenciamento e operação de tráfego rodoviário; serviços especializados para fiscalização de peso e dimensões de veículos de carga; além de 
gerenciamento e execução de projetos e serviços técnicos especializados de apoio ao desenvolvimento social.

Para a LBR, gerenciar um empreendimento pressupõe a definição de estratégias e correspondentes planos de ação, a partir do enfoque no 
cliente, buscando exceder às suas expectativas; relacionamento com os agentes envolvidos; implantação de planejamento e de estrutura de 
gestão, com ferramentas estratégicas e eficazes no controle do processo de gerenciamento; valorização da informação, permitindo a tomada de 
decisões com base em fatos; sistematização destas informações, através da integração de todos os níveis envolvidos e de maneira padronizada 
e com a devida agilidade; e prática logística para atendimento eficiente aos serviços no campo.

Os pressupostos do gerenciamento

TERMINAIS PORTUÁRIOS PRIVADOS – INVESTIMENTOS RECENTES ANUNCIADOS
Projetos Recursos

Operação e ampliação do terminal de granéis minerais, da CSN, em Itaguaí (RJ)   R$ 2,7 bilhões

Construção de terminal de contêineres, da JCR Participações, em Paranaguá (PR) R$ R$ 1,5 bilhão

Construção de terminal de contêineres e granéis líquidos, da Cattalini, em Paranaguá (PR) R$ 4 bilhões

Construção de terminal de movimentação de soja, milho e trigo, da Nidera Sementes, em Canoas (RS) R$ 70 milhões 

Obras de ampliação de capacidade dos Terminais Portuários da Ponta do Félix, em Antonina (PR) R$ 114 milhões

QUALIDADE QUE GARANTE
O SEU INVESTIMENTO

Tel.: (31) 3298-5000

www.geraesconstrutora.com.br
Belo Horizonte/MG



96  |  O Empreite iro  |  Julho/Agosto 2016  

Rumo programa aplicar
R$ 9,4 bilhões

A concessionária Rumo, responsável pela administração de 12 mil 

km de malha ferroviária nos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Ca-

tarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, informa 

que nos próximos cinco anos pretende investir R$ 9,4 bilhões em sua 

rede.

Os investimentos se concentram principalmente para atender o 

mercado agrícola. A empresa não detalha os projetos, mas há pelo 

menos dois com a empreendedora logística TRX.

Um de transporte de fertilizantes para diversas fronteiras agrícolas 

do País, a partir de um galpão de armazenamento na região portuária 

de São Francisco do Sul (SC) – este projeto está previsto de terminar 

até o final do ano. 

O outro é a construção de um terminal na região do porto de Para-

naguá, para recepcionar grãos e açúcar, com capacidade de 3 milhões 

t/ano. O investimento nesse projeto é de R$ 200 milhões. 

Além disso, a Rumo está em fase final das obras de duplicação da 

ferrovia Campinas-Santos (SP), iniciadas em 2011. Com investimentos 

que somam R$ 730 milhões, o principal corredor ferroviário de ex-

portação do País terá sua capacidade ampliada a partir deste ano. A 

empresa opera a linha.

 Este projeto de duplicação resultou na construção de segunda 

via em 204 km dos 264 km existente da ferrovia. De acordo com a 

Rumo, cerca de 19 km cortam regiões de relevo acidentado e con-

tinuarão sendo 

percorridos em 

linha simples.

A última fase 

da duplicação 

ferroviária re-

fere-se a 38 km 

distribuídos em 

dois trechos: de 

F e r r o v i a s  /  C o n c e s s õ e s

Embu-Guaçu a Evangelista (próximo à cidade de São Paulo) e de 

Paratinga a Perequê (na região de Cubatão). A ferrovia Campinas-

-Santos corta 16 municípios e, para a duplicação, foram constru-

ídos um túnel e 35 pontes e viadutos.

 A Rumo vem se preparando para expandir o transporte fer-
roviário até o porto de Santos, principalmente no escoamento da 
produção de soja e milho da região Centro-Oeste e de açúcar do 
interior de São Paulo.

A Rumo iniciou um plano de investimento em material de 
transporte, operação e infraestrutura da via permanente até 
2019, condicionado à negociação de renovação do contrato de 
concessão junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT). Com esse investimento, vislumbra-se um aumento signi-
ficativo no transporte de carga pela ferrovia.

Dentro desse cenário, destaca-se a ferrovia EF-364 (Rondo-
nópolis/MT – Campinas/SP), principal corredor de escoamento de 
grãos oriundos do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e de açúcar 
do Estado de São Paulo. O projeto executivo da extensão Alto 
Araguaia (MT) à Rondonópolis, com 256 km, foi desenvolvido pela 
Egis (antiga Vega Engenharia) no ano de 2010. Essa ferrovia re-
presenta também a principal ligação da malha ferroviária paulista 
ao Porto de Santos, onde através de um terminal de carregamento 
exclusivo, a Rumo almeja ter maior competitividade no valor do 
seu frete perante os demais concorrentes.

A Egis está participando desse processo de desenvolvimento 
e modernização da Rumo, desde janeiro de 2016, com a elabo-
ração dos projetos básico e executivo de duplicação da Ferrovia 
EF-364, entre as cidades de Campinas e Itirapina (SP), além da 
ampliação e/ou implantação de pátios de cruzamento distribuídos 
na rede concessionada nos Estados de São Paulo, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Paraná e Santa Catarina. Além das etapas 
dos projetos, a equipe técnica da Egis está percorrendo os 318 km 
da malha, com o intuito de obter maior sensibilidade da situação 
existente, projetar as melhores soluções de engenharia e suprir as 
atuais necessidades operacionais. Essa fase foi denominada “ca-
minhamento”. O prazo para a conclusão dos serviços contratados 
é dezembro de 2017.

“Caminhamento” sobre vias para 
identificar melhorias

Duplicação de Campinas a Santos (SP) é a principal obra recente

Objetivo de ampliar o transporte até Santos
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A Link-Belt optou por fortalecer o relacionamento com os distribuidores, 
intensificando os esforços nos pós-vendas, no momento de estagnação eco-
nômica. “Fizemos um trabalho conjunto para capacitação dos profissionais de 
campo, e aumentamos a disponibilidade de peças para garantir que os equipa-
mentos pudessem operar plenamente. Em caso de paradas não programadas, a 
reposição de peças teria que ser feita com urgência”, conta Matheus Fernan-
des, gerente da Operação Brasil da LBX.

Ponte Itapaiúna
A Hidropav Construção e Pavimentação adquiriu uma escavadeira Link-Belt 210X2, 

no final de 2015. Logo após a entrega técnica, a escavadeira foi alocada na obra da ponte 
Itapaiúna, na Marginal Pinheiros, em São Paulo, que deverá ficar pronta no segundo se-
mestre desse ano.

A Hidropav foi contratada pela Odebrecht Realizações para executar escavações diversas, como taludes, fundação da ponte, aterros de conquista e caixas 
de pavimentação, empregando a escavadeira 210X2. 

“É a primeira Link-Belt em nossa frota. Estamos muito satisfeitos porque tudo o que foi prometido na venda está se concretizando no campo”, elogiou o 
proprietário da Hidropav, Sinésio de Freitas Ferreira. Outro fator de satisfação com a escavadeira é o consumo de combustível. “Por hora, ela tem consumido 
18% menos combustível que os modelos similares”, acrescenta. 

Especializada em obras para infraestrutura de saneamento e pavimentação, a Hidropav foi fundada, em 2001, por Sinésio de Freitas Ferreira e o irmão 
dele, Eric de Freitas Ferreira. 

A ponte de Itapaiúna é parte do projeto do Complexo Chucri Zaidan, que engloba a construção de um novo sistema viário e duas novas pontes na 
Marginal Pinheiros (Laguna e Itapaiúna). A estrutura já está em fase de acabamento. A escavadeira, que foi utilizada desde o início para escavações durante 
a fase de infraestrutura da ponte, hoje está apoiando nos serviços do sistema viário de saneamento, terraplenagem e pavimentação do entorno da ponte.

Fortalecer o relacionamento com clientes

Escavadeira 210x2 da Link Belt
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Capacidade instalada deve subir 
de 9,75 GW para 19 GW até 2019

A Associação Brasileira de Energia Eólica (Abeeólica) mantém o 
otimismo para o setor, com a duplicação dos investimentos, novas 
localidades de exploração e avanço da tecnologia. A matriz ener-
gética ocupa hoje cerca de 6% do total de energia existente no 
sistema nacional, mas deve chegar a 12% em 2023, de acordo com 
o Plano Decenal de Expansão de Energia publicado pela Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE).

“A perspectiva de crescimento mantém sua trajetória. Atual-
mente, a capacidade eólica instalada é de 9,75 GW e ao final de 
2019, a projeção é que estejam instalados cerca de 19 GW de po-
tência eólica. Importante referir que esses valores se referem aos 
montantes de potência eólica contratados em todos os leilões dos 
quais a fonte já participou. Com novos leilões, essa curva se altera-
rá para uma instalação maior”, explica Elbia Gannoum, presidente-
-executiva da Abeeólica.

De acordo com a entidade, em 2015, foram investidos cerca de 
US$ 5 bilhões no setor e mais de 11 milhões de residências rece-
beram energia elétrica proveniente da fonte eólica mensalmente. 
“Se considerarmos uma média de três habitantes por residência, 
temos 33 milhões de pessoas abastecidas pela fonte eólica no ano 
passado, o que equivale à população da região sul”, compara Elbia.

A Abeeólica lembra que, para o ano de 2016, está previsto mais 
um Leilão de Energia de Reserva. “Nesse caso, é importante expli-
car que a realização deste leilão é fundamental não apenas por 
questões de segurança energética, mas também para dar sinal de 
investimento para a cadeia produtiva do setor, que foi recém-im-

Isso deve dobrar os investimentos no setor, que já 
alcançaram US$ 28 bilhões desde 2006

Augusto Diniz

plantada no País”, diz a presidente da entidade. “Hoje temos 80% 
da produção nacionalizada.”

De fato, o setor teve um salto tecnológico nacional muito gran-
de nos últimos anos. O País já possui fabricantes de aerogeradores e 
continua a instalação de novas fábricas de fornecedores de compo-
nentes da cadeia produtiva. “Atualmente, temos no Brasil aeroge-
radores com capacidade de 3 MW, enquanto as primeiras máquinas 
instaladas possuíam pouco mais de 1 MW de potência”, cita Elbia.

Além disso, ela explica que também houve aumento no País na 
altura da torre eólica, de 80 m para até 150 m, e no comprimento 
da pá, de 50 m para até 65 m. “O fato de as torres serem mais altas 
implica na possibilidade de captar um vento mais adequado para a 
geração de eletricidade, uma vez que em maiores alturas o vento 
é mais uniforme e constante. Com o aumento do comprimento da 
pá a possibilidade de maior captação do vento se torna ainda mais 
eficiente”, expõe.

A associação vê ainda muito potencial a ser explorado nas regi-
ões Nordeste e Sul, onde se concentram as plantas eólicas no País 
hoje. Mas crê em evolução de usinas eólicos nos estados da região 
Sudeste. “Acreditamos que no futuro próximo iremos ver projetos 
eólicos em construção nesta região”, afirma.

O setor já possui de capacidade instalada 9,77 GW gerados em 
390 usinas. Considerando o período de 2006 a 2015, o investimen-
to no segmento foi de US$ 28,13 bilhões, nas contas da Abeeólica.

Elbia Gannoum ressalta que o problema no passado recente de 
parques eólicos aptos a operar, mas sem interligação com o sistema 
nacional de energia, está quase superado. Ela aponta o descompas-
so entre cronograma de obras dos parques eólicos e as linhas de 
transmissão como o motivo do problema.

“Parte da solução desta questão deve-se a um adequado plane-
jamento das obras de infraestrutura e também à inclusão do assun-
to ‘conexão’ no edital de alguns leilões, de forma que os projetos 
vencedores destes certames tenham conexão em áreas próximas 
geograficamente”, menciona. Atualmente, apenas 15 parques es-
tão sem conexão, representando 377,5 MW, informa a Abeeólica.

E n e r g i a  E ó l i c a
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Decolagem do segmento envolve 
investimentos de R$ 12,5 bi

A Associação de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar), que congre-
ga as empresas atuantes da cadeia do setor, calcula que até 2018 os 
investimentos no segmento devem chegar a R$ 12,5 bilhões. O valor 
envolve projetos, montagem de plantas e equipamentos. 

Rodrigo Sauaia, presidente-executivo da entidade, explica que a 
energia solar fotovoltaica já existe há décadas no Brasil, mas tratava-
-se de sistemas desconectados da rede, implantados em áreas remotas 
e isoladas. O impulso veio em 2012, quando a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) estabeleceu a Resolução Normativa (RN) 482 
de microgeração e minigeração distribuídas aos sistemas de distribui-
ção de energia elétrica e o sistema de compensação de energia elétrica.

“De lá para cá, a energia solar só cresceu”, afirma. “A RN permitiu 
pessoas físicas e jurídicas terem sua própria fonte renovável, com o 
excedente podendo ser disponibilizado na rede, em forma de crédito.”

Em 2015, veio uma nova RN da Aneel, a 687. “Ela aprimora a Re-
solução Normativa 482”, explica Rodrigo. Em março último, a RN 687 
entrou em vigor.

As novas regras estimulam a geração distribuída de energia solar 

Pelo menos 99 projetos estão contratados até 2018; pico de obras 
das iniciativas deve ocorrer ano que vem

Augusto Diniz

fotovoltaica, em novas modalidades, como a geração distribuída em 
condomínios com múltiplas unidades consumidoras. 

“Com essa nova regulamentação, dá-se mais possibilidade de o 
segmento crescer”, avalia o executivo, porque criam novas opções de 
instalação do sistema solar fotovoltaico. A geração distribuída é aque-
la produzida próxima ao consumidor.

Geração centralizada
Já a geração centralizada é aquela produzida de forma extensiva 

em usinas de energia solar fotovoltaica, para disponibilização na rede 
elétrica. Rodrigo Sauaia conta que esse modelo começou a avançar em 
2013, quando o governo de Pernambuco fez leilão estadual da matriz 
energética para atender a própria máquina pública. 

Naquela ocasião foram contratadas cinco usinas, representando 
um total de 92 MW de energia gerada.

Em 2014, o governo federal fez o primeiro leilão de energia de re-
serva solar fotovoltaica, onde foram negociados cerca de 1.000 MW 
contratados. Em 2015, foram mais dois leilões de energia de reserva, 
com a contratação de 2.000 MW.

“Há, pelo menos, 3.300 MW contratados e 99 projetos a serem 
construídos até 2018”, menciona o presidente-executivo da Absolar. 
Segundo ele, 10% deles já começaram a ser erguidos.

“As obras das usinas são relativamente rápidas, levam menos de 
um ano. Por isso, os projetos começaram a ser desenvolvidos agora 
para serem entregues a partir do ano que vem, conforme estabelecido 
em contrato”, analisa Rodrigo. “Em 2017 deve haver o pico das obras 
dessas iniciativas.”

O executivo avalia um crescimento constante dos segmentos nos 

E n e r g i a  S o l a r
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próximos anos. Os projetos se concentram nas regiões Sudeste, Nor-
deste e Centro-Oeste. Em 2016, estão previstos mais dois leilões de 

energia solar: um em julho e outro em ou-
tubro.

Entraves
No entanto, Rodrigo Sauaia, presidente-

-executivo da Absolar, aponta algumas 
preocupações com o desenvolvimento do 
segmento. São entraves que podem inibir o 
crescimento da área.

O primeiro deles, de acordo com o execu-
tivo, são as poucas linhas de financiamento 
ao segmento, por meio de bancos públicos, 

fundos constitucionais e de desenvolvimento regional, com taxas de 
financiamento compatíveis com o risco baixo desse tipo de empreen-
dimento.

Há necessidade de ampliação do convênio ICMS 16/2015, que isen-
ta de impostos a microgeração e minigeração, já implantadas em 16 
estados. “Também reivindicamos a redução tributária de equipamentos 
e insumos, existente em outros segmentos de energia renovável, como 
IPI, PIS e Confins”, afirma Rodrigo.

Sobre a tecnologia, o executivo da Absolar explica que o País é um 
emergente no segmento, com desenvolvimento crescente no campo 
tecnológico. “É preciso inserir a tecnologia na cadeia da energia solar, 
primeiro, para depois adaptá-la à realidade brasileira”, avalia.

Ele vê os sistemas fotovoltaicos em ambientes construídos ganhan-
do potencial – o modelo integra a chamada geração distribuída. “A 
possibilidade de implantação de módulos fotovoltaicos em telhados 
de shoppings, edificações públicas e privadas (escolas e hospitais, por 
exemplo), dentre outros, é uma realidade”, ressalta Rodrigo Sauaia.

Engenharia
A So-Tec francesa é uma das empresas que vieram de fora trazendo 

know how para atuar no mercado brasileiro crescente de energia solar. 
O engenheiro mecânico Regis Carvalho Esteves representa a compa-
nhia no Brasil, cuja subsidiária foi aberta no ano passado.

E n e r g i a  S o l a r

A So-Tec conta ainda com a brasileira Seatec, uma empresa de en-
genharia de projetos de microgeração, para se expandir no País. O pro-
prietário da Seatec tem experiência de 15 anos em energia renovável.

Juntando essas experiências é que Regis acredita avançar nos mer-
cados de geração distribuída e concentrada – sua empresa ainda tra-
balha para fechar seu primeiro negócio no País. “O planejamento de 
um empreendimento desse tipo deve ser focado na execução. Por isso, 
o projeto precisa ser flexível”, diz. 

Segundo o engenheiro, o foco maior hoje da So-Tec tem sido nos 
projetos de usina de energia solar contratados a partir dos leilões de 
reserva. Quanto às iniciativas de microgeração, ele acredita em pouco 
avanço no momento.

Regis aponta que os projetos vencedores do primeiro leilão de re-
serva, o de 2014, serão os mais exigidos pelo investidor na execução, 
porque foram contratados com valor do dólar ainda baixo em relação 
ao real. “Esses projetos deverão ser otimizados, para ter custo compe-
titivo”, avalia.

Para o engenheiro, os desafios desse segmento têm sido a formação 
de mão de obra no País, num tipo de empreendimento onde a mon-
tagem é a principal fase do trabalho. “Tem que se ter equipamento 
adequado. Além disso, as sondagens do terreno precisam ser bem fei-
tas, onde será implementada a usina, para evitar problemas e grandes 
desníveis”, destaca. “O trabalho é muito concentrado na montagem 
das estruturas e nas instalações da rede.”

Maior usina fotovoltaica da América Latina surge na Bahia
A Enerray, do grupo italiano Maccaferri, trabalha para en-

tregar em março do ano que vem a maior planta de energia 
solar fotovoltaica da América Latina, em parceria com a Enel 
Green Power. Batizada de Complexo Fotovoltaico Ituverava, a 
planta está sendo construída em regime de EPC pela Enerray. O 
empreendimento fica no município de Tabocas do Brejo Velho, 
extremo oeste da Bahia, a 146 km de Barreiras, polo comercial 
e de serviços daquela região do Estado.

O grupo Maccaferri, com atuação em vários setores, já ope-
ra no Brasil desde 1974. Thomas Kraus, diretor geral da Ener-
ray, explica que o incremento recente dos negócios de energia 
solar no País, principalmente a partir de novas regras para o 
setor, fez a empresa do grupo no segmento se instalar no País.

A Enerray foi fundada em 2007 na Itália, mas no Brasil che-
gou em 2014 e está sediada em Jundiaí (SP), sede também de 
unidade industrial da Maccaferri.

O engenheiro explica que a empresa trabalha em toda a 
etapa de desenvolvimento de plantas solares, desde estudo de 
viabilidade e prospecção, projeto, gerenciamento, obra civil, 
instalação de racks, posicionamento de módulos, cabeamento 

e conexões, além de operação e manutenção.
O parque é dividido em sete subparques, com capacidade de 

geração nominal de 240 MW, ocupando uma área total de 547 
ha – para se ter uma ideia do tamanho do empreendimento, há 
27 km de vias no empreendimento. Na parte de montagem, a 
planta consumirá 20 mil trackers, 134 mil estacas e 5.474.913 
m de cabos.

Cerca de 2.500 containers farão o transporte de todos os 
materiais, representando um trabalho logístico extenso, já que 
os equipamentos e insumos chegam importados no porto de 
Salvador (BA) e, de lá, são transportados por meio rodoviário, 
percorrendo quase mil km, até Tabocas do Brejo Velho.

Thomas conta que cerca de 25 containers chegam por dia 
ao canteiro de obras, num processo contínuo, que exige pla-
nejamento para que os materiais desembarcados entrem ra-
pidamente na linha de produção da obra.

Mais de mil estacas são cravadas por dia na planta. Cada 
uma tem em média 2,5 m de profundidade. Oito bate-estacas 
automatizados e guiados por GPS fazem o trabalho de cra-
vação das estacas. O local tem solo arenoso, e cada estaca é 

Rodrigo Sauaia: 
Crescimento

Segmento quer redução tributária de equipamentos e insumos
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cravada diretamente no solo.
Está prevista a instalação 

de 98 eletrocentros na planta. 
Hoje, a obra tem aproxima-
damente 20% de avanço. Em 
junho, começaram a instalação 
dos painéis fotovoltaicos – se-
rão 800 mil painéis, sendo que 
mais de 50 mil já chegaram ao 

canteiro. 
O projeto prevê a instalação das placas em monoeixo (o 

movimento das placas se faz em uma direção).
“A logística é o segredo desse tipo de projeto”, conta o 

diretor geral da Enerray. Thomaz é proveniente do segmento 
eólico e atuou na implantação de projetos desta modalidade 
no Nordeste. 

“A usina eólica tem grandes peças e poucos componen-
tes. A solar, as peças são pequenas e aos milhares. Essa é a 

diferença essencial de uma área para outra no trabalho de 
execução e logística”, afirma.

No canteiro em Tabocas, a montadora oferece treinamento, 
pois não há mão de obra especializada nessa área na região. 
No pico, previsto para o final do ano, a obra terá mil operários 
– hoje já estão lá mais de 300 pessoas.

A Enerray fez o projeto básico da planta. A empresa e o 
empreendedor são antigos parceiros e fizeram o estudo de via-
bilidade antes do leilão de contratação do projeto. 

A previsão de entrega da usina é março de 2017. “Estamos 
confiantes em fazer projetos solares no Brasil. Além da gera-
ção concentrada, a geração distribuída tem potencial”, avalia.

Um segundo projeto já foi contratado com a Enerray pelo 
empreendedor Enel Green Power, e as obras devem começar no 
segundo semestre. Esta planta terá capacidade de geração de 
104 MW e fica próxima à que, atualmente, está em construção.

Com mais de 27 anos de mercado, a JZ Engenharia soma grande número de serviços de qualidade em obras de construção leve e pe-
sada; execução de edifícios industriais e institucionais; terminais de ônibus e metrô; terraplanagem e infraestruturas; estradas, viadutos 
e pistas de alto desempenho; e grandes projetos de recuperação ambiental e de restauro.

Um dos grandes desafios para lidar com obras públicas é o fato de serem licitadas com projeto básico, o que acarreta em muitas al-
terações e adequações. Além disso, há características atípicas que influenciam no escopo de serviços, exigindo dessa forma uma atenção 
redobrada dos gestores.

Daí, a necessidade de ter informações rápidas e precisas para tomadas de decisões mais seguras. “Precisávamos de um software de 
gestão integrada que melhorasse os processos de orçamento executivo, planejamento, controle, suprimentos e produção, além de obter 
informações em alto nível para as tomadas de decisão por parte da diretoria da empresa”, relata o engenheiro Jânio Mitsuyuki Sato, 
gerente de planejamento da JZ Engenharia.  

A JZ Engenharia então buscou um ERP para atender de maneira ainda mais efetiva as necessidades do mercado. Dessa forma, a partir 
de 2007, a empresa passou a utilizar o Siecon, da Poliview. Trata-se de um sistema integrado e especializado em engenharia civil, cons-
trução e incorporação.

“Siecon, sem dúvida, permitiu à JZ Engenharia agilizar os trâmites dos processos entre os departamentos. Com essa ferramenta, tam-
bém foi possível emitir relatórios comparativos mais detalhados entre custos e receitas”, conta o engenheiro.

O sistema atende os processos da empresa por meio dos módulos de custos, orçamentos, suprimentos, financeiros e contrato de 
serviços. Dessa forma, garante total segurança e controle de informações na gestão de grandes obras sob responsabilidade da empresa, 
proveniente das prefeituras municipais de São Paulo, Guarulhos, Barueri e Sertãozinho, CDHU, CPTM, Metrô e outras.

“Além de ser um sistema muito eficiente, o Siecon conta com setor de desenvolvimento que busca novas melhorias para manter a JZ 
Engenharia atualizada no mercado”, completa Jânio.

ERP torna-se fundamental para administração de obras públicas

T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o

Pelo menos 134 mil estacas serão cravadas em uma área de 547 ha

Thomaz Krauz: Peças aos milhares
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A Belo Monte Transmissora de Energia (BMTE), concessionária formada pelas empresas State Grid (51%), Furnas (24,5%) e Eletronorte 
(24,5%), implantou ferramenta de colaboração em nuvem do Construtivo para o controle do fluxo de documentos da construção, opera-
ção e manutenção do projeto, previsto para ser entregue no início de 2018.

Denominado Colaborativo, o uso do software foi decisivo para se cumprir o cronograma. Isso porque a ferramenta conecta e integra 
projetistas, engenheiros, empreiteiro e fornecedores, que, ao receberem um novo fluxo de informação, podem dar sequência ao estágio 
atual do projeto, tal como análise, revisão, aprovação e execução.

“A natureza do negócio de engenharia e construção requer métodos eficazes para controlar o grande número de documentos com-
partilhados para a realização de uma obra. Constantemente, esses documentos sofrem alterações nominadas, criando-se novas versões. 
E o Colaborativo fornece um repositório único e seguro para armazenar, consultar e organizar esses documentos completos ou em anda-
mento com base na nuvem”, explica o presidente do Construtivo, Marcus Granadeiro.

Todos os stakeholders podem se conectar com a ferramenta de acordo com o nível de graduação de acesso estabelecido para cada 
usuário, que entra no sistema para obter informação, modificar ou aprovar documentos. O projetista, por exemplo, insere o projeto no 
sistema, o engenheiro analisa e faz comentários caso seja necessário retornar ao projetista. Se o documento estiver liberado, é aprovado 
para a execução da obra, e o empreiteiro é comunicado. Todo esse processo é feito na ferramenta, e os alertas são enviados via e-mail.

Ao tornar o ambiente do projeto colaborativo por meio do compartilhamento de workflows que automatizam e rastreiam o fluxo de 
todo o trabalho, o tempo que seria gasto com o gerenciamento de documentos é revertido no aumento da produtividade e, com isso, a 
entrega do projeto pode ser calculada dentro do prazo.

 “É uma ferramenta indispensável para a agilidade de tramitação de documentos técnicos para avaliação, bem como para o controle 
das etapas de construção do empreendimento. Além de termos tido boa experiência com o Colaborativo em outros projetos, o nível de 
atendimento e treinamento do Construtivo são características que diferenciam a empresa no mercado”, analisa o diretor técnico da 
BMTE, Armando Araújo.

Quando pronta, a Linha de Transmissão entre UHE Belo Monte e Estreito (MG) terá 2.090 km de extensão e passará por 65 municípios 
dos Estados do Pará, Tocantins, Goiás e Minas Gerais. 

Gestão de documentos das obras do Linhão de Belo Monte 

A Construtora Baliza, que atua há mais de 30 anos no mercado de incorporação e construção de imóveis, tinha como desafio obter 
informações concretas sobre o andamento das atividades no canteiro de obras para melhor mensurar quais eram os setores que mais 
geravam demandas. Para apoiá-la nessa necessidade, optou pela implementação do Mobuss Construção, solução de mobilidade para o 
setor, desenvolvida pela Teclógica, empresa de gestão e processos de TI e negócios.

“Sentimos a necessidade de uma solução durante a realização das inspeções de serviços. Realizávamos todo o trabalho manualmente, 
e os dados eram anotados em formulários de papel e depois passados para o Excel. Este processo demandava muito tempo dos nossos 
colaboradores e não garantia exatidão dos números”, conta a responsável pela área de Qualidade da Baliza, Simone Mendes de Paula. 

Após um ano do início da implementação do módulo Qualidade, a Baliza avalia que a ferramenta imprimiu rapidez e agilidade na 
tomada de decisão, aperfeiçoamento dos serviços prestados, confiabilidade nas informações e melhorias dos resultados alcançados nas 
auditorias internas e externas. “Qualidade não é só ter certificado, é o que entregamos para os clientes. Com a ferramenta conseguimos 
olhar a obra como um todo e enxergar a realidade do canteiro. Monitoramos tudo mais de perto, levamos os dados coletados para reu-
niões gerenciais e conseguimos visualizar de uma maneira simples e dinâmica”, conta Simone. 

Foi necessário criar o hábito de analisar os números, porque eles estão disponíveis e devem ser explorados para que ofereçam os 
melhores resultados de acordo com o perfil de cada companhia. “Para gerenciar precisamos obter as informações de maneira rápida, e o 
Mobuss possibilita isso por meio do painel de indicadores”, explica. A executiva ressalta ainda que o retorno sobre o investimento, que 
foi cerca de 2% do custo fixo da obra, já foi atingido.

A Baliza faz toda a administração da obra por meio da solução e isso resultou em mudanças no dia a dia. “Colocamos prazos de acordo 
com a realidade, por exemplo. Antes havia um tempo padrão que geralmente não era cumprido. Nosso objetivo no longo prazo é apoiar 
a gestão por meio dos números. Além disso, antes alguns campos eram preenchidos e outros não, o que impactava nos indicadores. Com 
o uso contínuo da solução, aprimoramos cada vez mais o entendimento das aplicações em cada área e treinamos os colaboradores para 
fazerem o melhor uso em seu setor”, relata.

Construtora ganha eficiência em auditorias com TI

T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o
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Participação da iniciativa privada 
ainda tem muito a crescer

Os números são alarmantes, adverte a Associação Brasileira 
das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e 
Esgoto (Abcon). Quase a metade da população brasileira não 
possui serviço de coleta de esgoto, e menos de 40% do esgoto 
gerado é efetivamente tratado. 

E o que é pior, segundo o presidente do Conselho Diretor da 
entidade, Paulo Roberto de Oliveira, são números que não se 
alteram há anos. Ele diz que o Brasil não avança no saneamento. 
“Nem mesmo a crise hídrica e, agora, o zika vírus conseguiram 
mobilizar os governantes e a sociedade em torno de soluções 
para o setor”, lamenta.

Os dados mais recentes do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (Snis) mostram que o setor investiu R$ 12,2 
bilhões em 2014. Desse montante, a contribuição da iniciativa 
privada foi de R$ 2,5 bilhões, o que representa 20% do total 
investido no Brasil.

A despeito desse baixo volume, o investimento cresceu 40% 
em relação a 2013, quando havia atingido R$ 1,8 bilhão. A par-

Empresas privadas de tratamento de água e esgoto respondem por 20% 
do total investido no segmento em 2015. Entraves jurídicos e dificuldade 

de captação de novos recursos estão entre 
os principais nós do setor

José Carlos Videira

ticipação do investimento privado naquele ano foi de 19%.
No período de 2015 a 2019, em investimentos já contratados, 

estão previstos R$ 12,57 bilhões. Em média, por ano, o desem-
bolso se manterá em torno de R$ 2,5 bilhões. No total, os in-
vestimentos comprometidos em contratos para os próximos 30 
anos somam R$ 33,18 bilhões.

Para a Abcon, é necessário atrair urgentemente todos os que 
podem contribuir para a universalização dos serviços. “A inicia-
tiva privada, pelos resultados comprovados nos últimos 20 anos 
e pela expertise tecnológica, de gestão e de recursos humanos 
que acumulou ao longo dessas duas décadas, é sem dúvida uma 
alternativa que não pode mais ser descartada”, ressalta Oliveira.

Embora a iniciativa privada tenha tido participação menor do 
que a que poderia dar no setor de saneamento, a Abcon desta-
ca que no ano passado 258 contratos e 316 municípios foram 
atendidos em diferentes modelos de PPPs. A população bene-
ficiada direta e indiretamente atingiu 31 milhões de pessoas. 

Destaques
Entre as obras realizadas mais emblemáticas da iniciati-

va privada na área de saneamento, segundo a Abcon, estão o 
Projeto Aquapolo, pioneiro em reúso de água, e a Estação de 
Tratamento de Esgoto de Ribeirão Preto (SP), que utiliza o bio-
gás para produzir 60% da energia que consome. Os sistemas 
CAB Agreste, no interior do Estado de Alagoas, a CAB Spat, na 
região metropolitana de São Paulo e São Lourenço, no interior 
do Estado de São Paulo, para aumento da produção e adução de 
água, também são obras de envergadura, tocadas pela iniciativa 
privada, lembra a Abcon.

Para afastar crise hídrica, Sabesp investirá R$ 12,5 bilhões até 2020
A Sabesp prevê investimentos de R$ 12,5 bilhões até 2020, com 

foco na ampliação da disponibilidade e segurança hídrica. Neste ano, 
os investimentos previstos são de R$ 1,8 bilhão, com destaque para 
a interligação entre as represas Jaguari (bacia do Paraíba do Sul) e 
Atibainha (Bacias do PCJ). Ainda em 2016, a empresa de economia 
mista responsável pelo fornecimento de água, coleta e tratamento de 
esgotos de 365 municípios do Estado de São Paulo planeja seguir com 
investimentos para a implantação do novo Sistema Produtor São Lou-
renço, por meio de Parceria Público-Privada.

“Apesar da crise hídrica, mantemos também investimentos signi-
ficativos nos sistemas de esgotamento sanitário”, afirma o superin-
tendente de Planejamento Integrado, Dante Ragazzi. Ele destaca a 
ampliação da Estação de Tratamento de Esgotos Barueri, a maior da 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). 

Dos R$ 3,5 bilhões que a Sabesp investiu no ano passado, 37% 
foram para obras de esgotamento sanitário, o equivalente a R$ 1,3 

bilhão. O investimento incluiu ainda a execução de 226 mil novas li-
gações de esgoto, atendendo a 22,8 milhões de pessoas. “No interior, 
inauguramos oito ETEs e 27 estão em construção. Na RMSP, atingimos 
a marca de 4 mil km de tubulações entre redes, coletores-tronco e in-
terceptores dentro do Projeto Tietê, que teve investimento de R$ 377,9 
milhões em 2015.”

Estiagem
Mas a crise hídrica deu trabalho para a Sabesp no ano passado 

e exigiu uma corrida contra o tempo. “A prioridade, em 2015, foi a 
instalação de 10,5 km de tubulação para a transferência de 4 m³/s do 
braço Rio Grande da represa Billings até a represa Taiaçupeba, perten-
cente ao Sistema Alto Tietê, o segundo sistema mais impactado pela 
estiagem”, lembra Ragazzi. 

O superintendente da Sabesp conta que a obra, que demandou in-
vestimentos de R$ 130 milhões, foi executada em apenas cinco meses. 

S a n e a m e n t o
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Em quatro meses, a Sabesp também concluiu a instalação de 9 km de adutoras e uma 
estação de bombeamento para transferência de 1 m³/s do rio Guaió, no município 
de Suzano, para a represa Taiaçupeba. Segundo Ragazzi, a obra custou 29 milhões 
“e acrescentou nova fonte de água bruta ao sistema integrado de abastecimento da 
RMSP”. 

A companhia também investiu R$ 378,1 milhões no Programa Metropolitano de 
Água (PMA) para aumentar em mais 7 m³/s a produção de água tratada até 2018. 
Dentro do Programa Corporativo de Redução de Perdas, a Sabesp também investiu 
R$ 525 milhões, em 2015, na troca de redes, ramais, hidrômetros e intensa varredura 
em busca de fraudes.  

Interior e Litoral
Em 2015, Ragazzi afirma que o interior vivenciou um cenário de normalidade. 

“Nos 26 municípios onde a situação de estiagem era de maior gravidade, investimos 
R$ 21 milhões na implantação de 100 km de adutoras e 55 novas captações emer-
genciais, abastecendo uma população de 1,2 milhão de pessoas”, destacou. No total, 
o superintendente calcula que foram investidos cerca de R$ 75,9 milhões em obras 
de abastecimento de água no interior.

Entre os destaques, estão a construção de três ETAs, das quais Sapucaí-Mirim, em 
Franca, que deverá estar concluída em fevereiro de 2017. “Vai ampliar a captação 
em 800 l/s, garantindo o abastecimento do município e região por, pelo menos, mais 
duas décadas.” 

No litoral, em 2015, foram investidos R$ 172 milhões por meio do programa “Onda 
Limpa”. A Baixada também viu a conclusão da adutora do reservatório Tancredo Ne-
ves, em São Vicente, que demandou investimentos de R$ 1,9 milhão, além da troca de 
60 km de novas tubulações nas nove cidades, a exemplo do bairro Ponta da Praia, em 
Santos, onde foram investidos R$ 2,3 milhões em mais de 2 km de novas tubulações. 
No total, em 2015, foram investidos R$ 68,3 milhões em ações de abastecimento. No 
bairro de Guaxinduba, em Caraguatatuba, foi inaugurada uma ETA compacta, com 
capacidade para tratar 180 l/s, que demandou investimentos de R$ 2,2 milhões. 

A sede dos Jogos Olímpicos Rio 2016 está bem longe da promessa de equa-
cionar seus problemas de saneamento e, consequentemente, contribuir para 
a melhoria da qualidade da água que do mar. Situação inversa a da verificada 
do outro lado da ponte, onde a cidade de Niterói já coleta e trata 95% do 
esgoto que é produzido em seu território. A antiga capital do Estado do Rio 
de Janeiro está prestes a ter 100% de seu sistema de coleta e tratamento de 
esgoto universalizado. 

Nos cálculos da concessionária Águas de Niterói, do Grupo Águas do Brasil, 
essa façanha deve ser alcançada entre 2018 e 2019, com a construção das 
ETEs de Sapê e Badu, duas últimas do sistema que vai tornar Niterói a primeira 
cidade do Estado do Rio de Janeiro a coletar e tratar todo o esgoto de seus 
quase 500 mil habitantes.

Em março deste ano, a Águas de Niterói inaugurou a ETE Maria Paula, 
oitava da cidade e primeira a integrar o sistema de esgotamento sanitário 
da região de Pendotiba. A estação, que começou a ser construída no final de 
2014, tem capacidade para tratar 35 l/s, podendo atingir até 60 l/s em horá-
rios de pico. A ETE Maria Paula faz parte do Plano de Investimento de R$ 120 
milhões da Águas de Niterói para saneamento da cidade, em parceria com a 
prefeitura local.

O Grupo Água do Brasil investiu no ano passado R$ 350 milhões, contra R$ 
320 milhões em 2014. Para este ano, a previsão é de investir R$ 390 milhões. 
Sua controlada, responsável pelo saneamento de Niterói, investiu R$ 26,5 
milhões em 2015 e R$ 42 milhões em 2014.

Niterói (RJ) quer atingir 100% de universalização

S a n e a m e n t o
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SANEAMENTO
Investimentos realizados em 2015 / Maiores do setor

Companhias Principais obras Total (Em R$ milhões)

SABESP Instalação de 10,5 km de tubulação para a transferência de 4 m³/s do braço Rio Grande da represa 
Billings até a represa Taiaçupeba / Execução de 226 mil novas ligações de esgoto

             3.481

SANEPAR Ampliação das Estações de Tratamento de Esgoto Belém e Atuba Sul, em 
Curitiba (PR)

               795

COPASA Ampliação do Sistema Produtor do rio Manso e do Sistema de Captação de Água no rio Paraopeba 
para tratamento na Estação de Tratamento de Água Rio Manso / Complementação da interligação 
da Adutora Noroeste e ampliação da capacidade de produção do Sistema Rio das Velhas, na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte

               550

Total Geral                    4.827

Na expansão da linha de produção da unidade industrial de celulose da Fibria, em Três Lagoas (MS), a 
SH, empresa de locação de fôrmas e escoramento, forneceu algumas soluções nas diversas frentes existen-
tes. Equipamentos como Concreform SH, Tekko, LTT Extra, Andaime Modex, Escada Modular e Lumisystem 
foram mobilizados.

Carlos Batalha, gerente Comercial da SH, conta que a obra é pioneira no Brasil na execução de paredes 
pré-moldadas da estação de tratamento de efluentes (ETE).

“Estudamos com a empresa Fortes Engenharia uma solução de estroncamento de placas de quase 11 m 
de altura, com peso que chega a mais de 27 t. Como solução de escoramento dessa estrutura, utilizamos 
um dos equipamentos mais sofisticados da SH, o Lumisystem, que são escoras de alumínio com 10 m de 
comprimento contraventadas com frames para dar rigidez ao conjunto”, explica.

A previsão é que a nova linha de produção da Fibria entre em operação no quarto trimestre de 2017.

Fábrica de celulose tem solução pioneira na execução de ETE

Há 39 anos executando obras em todo país 
e know-how em montagem de:

• Sistemas elétricos
• Sistemas hidráulicos
• Sistemas mecânicos

• Automação
• Combate a incêndio

EXPERIÊNCIA E SOLIDEZ 
SÃO OS NOSSOS ALICERCES.

ESTAR MAIS UMA VEZ ENTRE AS 500 GRANDES 
DA CONSTRUÇÃO É UMA PROVA 
DE EXCELÊNCIA DESSE TRABALHO.

Av. Eng. Luis Carlos Berrini, 1.681 - 3º andar • São Paulo - SP 
Tel: (11) 5508 8188 • www.temon.com.br
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Valor geral de venda em queda

A pesquisa da Empresa Brasileira de Estudos de Patrimônio (Em-
braesp), com ano-base 2015, divulgada recentemente, apresentou 
queda expressiva em dois itens que balizam o estudo - e revelam o 
quanto o mercado imobiliário foi impactado pela crise econômica.

O levantamento da Embraesp avalia o desempenho das constru-
toras imobiliárias, no segmento residencial, com atuação na cidade 
de São Paulo e na sua região metropolitana. Neste ano, participa-
ram do trabalho 197 empresas. 

O número de lançamentos verificados pela pesquisa em 2015 foi 
de 439. Em 2014, esse índice tinha ficado em 524, já apresentando 
expressiva queda em comparação a 2013, quando alcançou 702 

Número de empreendimentos lançados apresenta queda se 
comparado aos anos recentes

Lançamentos imobiliários - SP e região metropolitana
Ano Número

2013 702

2014  524

2015 439

lançamentos. 
Há dois anos, já se falava em desaquecimento no setor, com os 

primeiros sinais da desestabilização econômica, e também do forte 
ajuste que o mercado sofria, fruto de supervalorização de imóveis 
nos anos anteriores, principalmente nas grandes capitais brasilei-
ras.

Já o quesito valor geral de vendas, indicado na pesquisa tam-
bém como produto total lançado, alcançou no ano passado R$ 18 
bilhões. Em 2014, esse valor chegou a R$ 28,7 bilhões – portanto, 
R$ 10,7 bilhões a mais. No ano de 2013, este índice tinha ficado 
em R$ 33,7 bilhões.

Os outros quesitos avaliados pela pesquisa referem-se ao nú-
mero de blocos lançados – este índice é sempre maior do que o 
número de lançamentos, já que um empreendimento lançado pode 
ter mais de um bloco, número de unidades habitacionais existentes 
a partir dos empreendimentos lançados e a área total construída 
de empreendimentos. 

Dentro do conjunto de quesitos avaliados pela pesquisa, o nú-
mero de lançamentos e seu valor total no mercado são considera-
dos os mais determinantes para entendimento de como caminha 
o mercado.

Nas duas próximas páginas, a revista O Empreiteiro apresenta 
o desempenho no mercado das construtoras e incorporadoras que 
ocupam as 50 primeiras posições da pesquisa da Embraesp, com 
ano-base 2015.

M e r c a d o  I m o b i l i á r i o

1º GAFISA 134,03 8,94%
2º CYRELA BRAZIL REALTY 67,37 4,49%
3º MENDES SALGE 42,54 2,84%
4º PLANO & PLANO 34,53 2,30%
5º TIBÉRIO 32,38 2,16%
6º EZ TEC 30,07 2,00%
7º ECON 29,81 1,99%
8º TOLEDO FERRARI 26,20 1,75%
9º MRV 23,32 1,55%
10º DIALOGO 23,11 1,54%
11º ATUA 22,18 1,48%
12º MASA 21,98 1,47%
13º EVEN 21,84 1,46%
14º ENGELUX 21,34 1,42%
15º ADOLPHO LINDENBERG 19,70 1,31%
16º TRISUL 19,28 1,29%
17º ZATZ 16,38 1,09%
18º MZM 15,10 1,01%
19º KALLAS 14,39 0,96%
20º CNA 11,46 0,76%
21º CURY 11,31 0,75%
22º CAMARGO CORREA 11,25 0,75%
23º TORRES 11,12 0,74%
24º CONX 11,02 0,73%
25º PORTE 11,00 0,73%
26º LOCAN 10,66 0,71%
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27º PAULO MAKOTO 10,47 0,70%
28º MARQUES 9,98 0,67%
29º DANPRIS 9,81 0,65%
30º GMR 9,67 0,64%
31º RELUMA 9,63 0,64%
32º VCI 9,28 0,62%
33º CADIL 9,14 0,61%
34º RVE 9,09 0,61%
35º SAO JOSÉ 8,79 0,59%
36º BKO 8,75 0,58%
36º SAE 8,75 0,58%
37º CAMBA BLANCO 8,73 0,58%
38º CONSTRUCOMPANY 7,85 0,52%
39º JALICO 7,84 0,52%
40º A & B 7,78 0,52%
41º LORENZINI 7,35 0,49%
42º P4 ENGENHARIA 7,34 0,49%
43º LOGICA 7,22 0,48%
44º SOLIDI 7,01 0,47%
45º BANCO DE PROJETOS 6,98 0,47%
46º WDS 6,95 0,46%
47º ZKF 6,80 0,45%
48º GNG 6,73 0,45%
49º SALDANHA 6,61 0,44%
50º BUENO NETTO 6,52 0,43%
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1º GAFISA 15,00 100,00 3.499 297.983,09 1.220.102.297,34

2º CYRELA BRAZIL REALTY 14,00 15,00 1.676 279.657,50 1.460.769.501,12

3º MENDES SALGE 1,00 15,00 1.780 160.200,00 358.212.629,00

4º PLANO & PLANO 6,00 20,00 1.080 92.864,88 223.089.177,00

5º TIBÉRIO 7,00 9,00 1.171 105.806,44 594.763.000,00

6º EZ TEC 3,00 5,00 975 139.081,24 525.057.545,00

7º ECON 6,00 9,00 1.149 103.723,01 284.919.300,00

8º TOLEDO FERRARI 4,00 5,00 926 106.837,46 465.973.012,00

9º MRV 3,00 11,00 804 74.569,08 177.496.000,00

10º DIALOGO 6,00 7,00 574 88.159,32 357.166.200,00

11º ATUA 4,00 8,00 923 66.268,48 240.134.000,00

12º MASA 2,00 4,00 753 101.044,76 322.127.122,82

13º EVEN 3,00 5,00 884 83.049,00 302.359.700,00
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14º ENGELUX 5,00 5,00 1.027 63.495,70 264.003.224,00

15º ADOLPHO LINDENBERG 0,50 2,00 723 99.038,00 337.591.605,00

16º TRISUL 3,00 12,00 442 52.952,56 244.615.594,00

17º ZATZ 3,00 6,00 596 55.775,72 134.241.373,70

18º MZM 2,00 5,00 522 56.526,00 176.603.600,00

19º KALLAS 2,50 3,00 440 61.894,83 225.090.221,00

20º CNA 2,00 3,00 276 50.345,80 185.741.200,00

21º CURY 2,00 3,00 450 42.315,29 98.423.540,00

22º CAMARGO CORREA 1,50 2,00 306 52.303,50 221.043.947,00

23º TORRES 1,00 3,00 490 41.650,00 109.025.000,00

24º CONX 4,00 4,00 299 31.778,88 180.342.796,00

25º PORTE 2,00 2,00 305 43.210,00 321.171.945,42

26º LOCAN 3,00 3,00 357 37.347,68 120.351.350,00

27º PAULO MAKOTO 3,00 3,00 306 40.648,00 83.744.000,00

28º MARQUES 2,00 2,00 352 41.418,08 113.673.560,00

29º DANPRIS 1,00 3,00 408 36.589,44 81.600.000,00

30º GMR 2,00 2,00 373 35.678,62 148.565.913,63

31º RELUMA 3,00 3,00 272 33.220,00 127.467.323,52

32º VCI 1,00 3,00 306 36.946,05 110.092.027,28

33º CADIL 1,00 8,00 160 21.641,60 27.907.200,00

34º RVE 1,00 1,00 556 30.496,44 108.460.000,00

35º SAO JOSÉ 1,00 1,00 26 40.242,03 534.667.000,00

36º BKO 2,00 2,00 310 28.969,73 200.700.946,00

36º SAE 2,00 2,00 506 19.781,67 136.018.311,00

37º CAMBA BLANCO 4,00 5,00 140 19.980,00 100.600.000,00

38º CONSTRUCOMPANY 2,00 2,00 314 22.903,94 156.372.240,00

39º JALICO 1,00 4,00 262 24.486,52 49.649.000,00

40º A & B 2,00 3,00 298 21.512,00 82.750.940,00

41º LORENZINI 2,00 2,00 233 26.089,58 106.626.000,00

42º P4 ENGENHARIA 1,00 1,00 216 35.814,42 119.971.800,00

43º LOGICA 2,00 3,00 236 20.663,43 79.029.490,00

44º SOLIDI 2,00 2,00 230 22.980,51 112.598.920,00

45º BANCO DE PROJETOS 1,00 2,00 320 24.000,00 51.984.000,00

46º WDS 2,00 2,00 208 24.701,36 94.470.400,00

47º ZKF 2,00 2,00 175 21.207,00 181.289.802,44

48º GNG 2,00 2,00 236 22.868,14 55.865.600,00

49º SALDANHA 2,00 2,00 232 22.268,24 52.624.400,00

50º BUENO NETTO 2,00 2,00 52 21.908,31 273.413.191,00

Ranking  da Construção Imobiliária na Região Metropolitana de São Paulo (Pesquisa Embraesp) - 2015 
The Largest Building Companies in São Paulo Metropolitan Area
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As vendas de cimento no mercado nacional caíram 15,3% no acumulado de janeiro 
a junho de 2016, se comparado com o mesmo período do ano passado, segundo o Sin-
dicado Nacional da Indústria do Cimento (Snic). No entanto, a Votorantim Cimentos 
vem tomando medidas já há algum tempo para manter a solidez financeira, adequar 
a produção à demanda e superar os altos custos de produção. Segundo Hugo Armelin, 
diretor de Vendas da companhia, entre as ações adotadas estão o aumento de preço 
(repasse parcial da inflação de custos), ajustes na estrutura organizacional, suspensão 
parcial de produção, venda de ativos não estratégicos e alongamento da dívida. 

“A empresa já passou por diversas crises nesses 83 anos de história e sempre man-
teve o foco no longo prazo, mantendo a competitividade para superar o atual ciclo, 
com robustez operacional e solidez financeira. A empresa acredita na retomada da 
economia no médio prazo”, afirma o executivo.

Neste ano, a Votorantim Cimentos fez uma grande inovação em seu portfólio, após 
ampla pesquisa envolvendo mais de 400 profissionais da construção e que teve como 
objetivo entender os desafios, as dificuldades, as necessidades e as percepções de 
diferentes públicos sobre o processo de construção. Uma das sinalizações foi a difi-
culdade de toda a cadeia em entender as normas técnicas e a diferença do uso entre 
os cimentos.  

Assim, foram desenvolvidos produtos para cada tipo de obra, que são os seguin-
tes: Obras Estruturais - cimento destinado para fundações, pilares, vigas e estruturas; 
Todas as Obras - cimento mais versátil e adequado para rebocos, contrapisos e lajes; 
Obras Básicas - cimento com foco em reparos e reformas sem função estrutural; Obras 
Especiais - cimento direcionado para uso industrial como pavers, pré-moldados e ar-
tefatos; e Obras Especiais em Meios Agressivos - cimento desenvolvido para regiões 
litorâneas, tubulações e estações de tratamento de esgoto.

“É a maior inovação neste mercado, porque o novo conceito de portfólio muda 
completamente a forma de se comercializar e de usar o cimento na construção civil. 
Para o consumidor não especialista, comprar cimento ficará mais fácil, conveniente 
e seguro; para o varejista e profissional da obra, trará mais assertividade na reco-
mendação, garantindo desempenho, qualidade e produtividade na obra”, analisa Hugo 
Armelin.

Uma obra importante que a Votorantim Cimentos atende é a Usina Hidrelétrica de 
Belo Monte (PA). O fornecimento de cimento para a construção da usina foi de 100% 
da obra, seguindo as rigorosas especificações e o controle tecnológico exigidos. O tra-
balho envolveu o fornecimento a partir da fábrica de Xambioá, localizada no extremo 
norte do estado de Tocantins, de adição pozolânica através da fábrica de Poty Paulista, 
em Pernambuco, e de importação de Fly Ash (cinza volante, resíduo proveniente da 
queima de carvão mineral em termoelétricas) – ambos os elementos são de elevada 
importância para conferir propriedades específicas ao concreto executado para a obra.

Inovação para avançar no mercado de cimento
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I n d ú s t r i a  d e  M á q u i n a s  e  M a t e r i a i s LAYHER
SISTEMA ALLROUND®

Rapidez
Fácil e de rápida montagem graças a tecnologia 
Layher

Flexibilidade
Perfeita compatibilidade, que permite soluções 
e adaptações para qualquer situação. 

Segurança
Atendendo as mais rigorosas normas européias 
de segurança e fabricação.

Resistencia
Aço e galvanização de alta qualidade, com uma 
produção baseada na excelencia alemã.

Economia
Com uma redução de 30% no tempo de montagem 
em comparação a outros equipamentos e redução 
em 20% no numero de peças.

www.layher.com.br
andaimes – escoramentos – acessos

Sempre mais. O sistema de andaimes.
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I n d ú s t r i a  d e  M á q u i n a s  e  M a t e r i a i s

O ajuste às mudanças na demanda
Promover o serviço pós-venda para as frotas existentes, valorizar as 
reformas e redimensionar a rede de distribuidores foram algumas 

das medidas tomadas pela indústria de máquinas. 
Os números de novos lançamentos devem se adequar 

à nova realidade de mercado

A Liebherr informa que a empresa no Brasil observou 
ocorrer dois aspectos, no momento difícil em que vive o 
mercado: aumento da procura pela manutenção e reparo de 
equipamentos, sinalizando que, embora os clientes não esti-
vessem propensos a investir na aquisição de novas máquinas 
no momento, precisaram manter a frota operando; e no caso 
do segmento de movimentação de terra, foi possível perce-
ber um aumento na procura por avaliações técnicas gerais 
de equipamentos, ou seja, uma avaliação completa sobre as 
necessidades de manutenção que permite um planejamento 
das ações, para deixa-los operacionais com a maior dispo-
nibilidade possível. Ainda sobre o enfrentamento da crise, 
segundo a Liebherr, o fato de contar com um portfólio de 
atuação bem diversificado no País, também ajudou.

A marca alemã afirma ainda que, nas áreas de negócios 
no Brasil as quais a empresa atua com exportação, verificou-
-se que na de tecnologia de concreto se manteve o ritmo de 
vendas. 

Para o mercado externo, as exportações das centrais do-
sadoras de concreto fabricadas no País são destaque. As cen-
trais foram vendidas na América Latina para o Chile e para 
a Colômbia. De modo geral, esses equipamentos são feitos 
para atender a rede de concreteiras.

As centrais dosadoras de concreto Liebherr produzidas no 
País, a TDA 60 e a TDA 100, com capacidades de produção 
de 60m³/hora e 100m³/hora, respectivamente, possibilitam 
um carregamento mais rápido e eficiente dos caminhões 

betoneiras. As centrais dosadoras de concreto da Liebherr 

contam com controle de pó na carga e no silo de cimento, 

estrutura robusta e desenhos flexíveis para a pesagem de 

agregados, podendo ser com duas balanças ou esteira pesa-

dora, sistema de automação completo de alta precisão e de 

controle de umidade da areia. 

O controle de pó por exaustão, uma exclusividade da 
Liebherr, de acordo com a empresa, permite uma operação 
muito mais limpa da central, reduzindo a dispersão das par-
tículas dos agregados e evitando, também, a sujeira causa-
da no caso de utilização de spray de água. Os sistemas de 
automação (MPS III) e o de controle de umidade (o FMS II) 
permitem a dosagem dos agregados com alta precisão, tanto 
na pesagem como no controle da umidade da mistura da 
areia. A grande vantagem desse sistema é o caminhão be-
toneira não precisar ficar um tempo no ponto de redosagem 
de água. Com isso, é possível reduzir quase pela metade o 
tempo gasto pela frota de betoneiras dentro da concreteira.

Cenário macroeconômico desafiador
Para Gilvan Medeiros Pereira, CEO da Ammann Latin Ame-

rica, o cenário macroeconômico brasileiro apresenta-se ex-
tremamente desafiador, mas a marca acredita que o mercado 
esteja vivendo o chamado “fundo do poço”, e que nos pró-
ximos meses possa ser iniciada uma fase de retomada das 
demandas. “Sem otimismo exagerado, pois há fragilidade da 
máquina pública, mas existem algumas iniciativas, tais como 
privatizações e investimentos em infraestrutura, que têm o 
potencial de melhorar o ambiente de negócios do setor e do 

País”, afirma. 
“As necessidades de investimentos em infraestrutura são 

reais e este é um investimento que tem o poder de alavancar 
o crescimento dos demais setores, pois impacta positiva-
mente a produtividade e ajuda a aumentar a competitivida-
de do País”, ressalta. 

A estratégia da Ammann Latin America incluiu uma forte 
atuação fora do Brasil, não havendo, portanto, para a marca, 
a necessidade de adequação ou revisão das estratégias para 
a manutenção da estrutura e da qualidade dos negócios no 
País, mesmo diante de um cenário de queda de 60% no mer-
cado de máquinas. “Obviamente, as ações, como um forte 
controle de custos e a busca por qualquer oportunidade de 
aumento de produtividade, foram determinantes para man-
ter os custos operacionais baixos e, desta forma, conservar o 
capital intelectual”, diz. 

Pavimentadora de asfalto da Ammann

Planta dosadora de concreto da Liebherr
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Escavadeira CX220 C da Case

Segundo o executivo, houve aumento da rede de distribuição, o que permi-
tiu melhorar a cobertura de mercado, e ampliar investimentos em pós-vendas. 
“Neste momento, aproveitamos também para reafirmar nossa posição como em-
presa líder em termos de tecnologia e inovação, e buscamos, junto com nossa 
rede de distribuidores, reforçar junto aos nossos clientes a análise de quais 
produtos e soluções poderiam melhor servir suas necessidades e aumentar sua 
produtividade, pois também eles vivem um momento onde aumento de produti-
vidade e reduções de custos operacionais são fundamentais”, conta.

A empresa lançou em 2016 o Ammann Asphalt Forum. Segundo Gilvan, este 
foi um evento focado na troca de informação e da divulgação de novas tecno-
logias e de soluções que aumentem a produtividade, reduzam custos operacio-
nais e/ou introduzam novas tecnologias, permitindo, desta maneira, ganhos de 
competitividade importantes. O evento, idealizado pela Ammann Suíça, já teve 
a realização de duas edições, sendo uma no Brasil e outra no Paraguai. 

Mesmo em um ano difícil para a América Latina, em especial para o Brasil, 
a Ammann manteve seus investimentos em novos produtos, com destaque para 
o lançamento, realizado na Bauma 2016 da usina de asfalto ACM 100 Prime. 
Equipamento que reúne os mesmos conceitos tecnológicos e de qualidade de 
produto da Prime 140, ou seja, todos os core components (incluindo controles, 
tambor-secador, queimador, misturador e filtro) do sistema, são desenvolvidos 
e produzidos pela própria Ammann Suíça. “Isso nos permite oferecer aos nossos 
clientes uma solução completa e otimizada, com todos os elementos da usina 
coordenados de forma ideal, desde a análise do processo de criação dos com-
ponentes até a garantia de qualidade para todos estes componentes”, destaca 
Gilvan. 

Estruturação dos planos de manutenção
A exemplo do que vem ocorrendo na maioria dos setores, desde 2015 a Case 

Construction Equipment tem feito contenção de custos além de concentrar os  
investimentos nos proje-
tos mais relevantes.

“Um dos principais 
projetos foi a estrutura-
ção dos planos de ma-
nutenção preventiva. Em 
momentos de incerteza 
econômica e diminuição 
de investimentos em in-
fraestrutura, os clientes 
tendem a adiar a renova-
ção ou ampliação de sua 
frota de equipamentos, o 
que torna ainda mais importante oferecermos um serviço de pós-vendas de 
qualidade”, expõe Roque Reis, vice-presidente da Case Construction Equipment 
para a América Latina.

O executivo explica que o fato de a Case fazer parte da CNH Industrial, um 
dos maiores grupos de bens de capital do mundo e que fabrica, além de máqui-
nas de construção, equipamentos agrícolas, veículos comerciais e motores, cria 
mais possibilidades comerciais e sinergia entre as marcas. “Vários produtores 
rurais também precisam de equipamentos de construção, assim como transpor-
tadoras e prestadores de serviços logísticos. Poder oferecer uma solução com-
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pleta a esses clientes é sem dúvida um diferencial competitivo”, afirma.
Ele ressalta ainda que a marca segue investindo na padronização dos 

concessionários, seja em termos de identificação visual quanto em definição 
de estruturas e processos. “Intensificamos as pesquisas de satisfação dos 
clientes, de modo a tornar o contato do cliente com a concessionária uma 
experiência agradável e com soluções eficazes”, diz.

Em 2015, a Case lançou no Brasil a escavadeira de 20 t CX220 série C, 
e a pá-carregadeira com braço de longo alcance 721E XR (Extra Reach), e 
introduziu uma linha completa de tratores de esteiras, com três modelos 
(1150L, 1650L e 2050M).

“Por acreditar que os clientes estão cada vez mais em busca de produ-
tividade e soluções que atendam às suas necessidades específicas, a Case 
ampliou seu portfólio de produtos em 170% desde 2002, passando de 12 
modelos para 33”, lembra Roque Reis.

O vice-presidente diz acreditar numa retomada econômica e do mercado, 
paulatinamente, na virada de 2016 para 2017. De acordo com Roque, com 
relação à movimentação nas exportações, até abril deste ano a marca já 
exportou 38% a mais que no mesmo período do ano passado, especialmente 
para Índia, Argentina, Chile, Colômbia, Estados Unidos e México. “Também 
abrimos novos mercados, como Malásia e Paquistão”, cita.

As motoniveladoras, produzidas na fábrica de Contagem (MG), a plata-
forma mundial da Case para o modelo, são os produtos com maior índice de 
exportação, seguidos das pás-carregadeiras, retroescavadeiras, a escavadei-
ra hidráulica CX220 e os tratores de esteiras.

Regularizações necessárias
O enfrenta-

mento do cená-
rio desafiador 
a que a econo-
mia se deparou 
no último ano 
necessitou de 
ajuste em todos 
os setores. Com 
a New Holland 
não foi diferen-
te. “Porém, é ne-
cessário lembrar que somos uma companhia presente há mais de 65 anos no 
Brasil, com tradição no mercado, e a empresa seguiu administrando constan-
temente seus estoques e realizando as regularizações necessárias”, ressalta 
Paula Araújo, gerente de Marketing de Produto da New Holland Construction 
para a América Latina. 

A marca, que possui rede de concessionárias com mais de 110 pontos em 
toda América Latina, afirma ter ampliado o atendimento à manutenção. “É 
natural que, em um momento onde a ocupação de máquinas no mercado 
diminui, a manutenção aumente. Não foi diferente em nosso segmento, onde 
a prestação de serviços sempre teve um peso muito importante na satisfação 
de nossos clientes”, diz a executiva.

Paula Araújo esclarece que com os lançamentos de produtos de 2015 - a 
escavadeira de rodas WE190B PRO, o trator de esteiras D180C e as escava-

Trator de esteiras D180C da New Holland
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deiras hidráulicas E215C e E245C ME –, a linha da marca se consolidou como 
uma das mais amplas e completas do mercado. “Nossas máquinas podem 
também operar muito além de atividades de construção e infraestrutura, 
como na agricultura, obras urbanas e aterro sanitário. O mercado agrícola, 
por exemplo, vem se tornando uma importante parcela de nosso negócio”, 
conta.

Segundo a gerente, a taxa de câmbio trouxe vantagens competitivas para 
os produtos fabricados no Brasil. “Com uma ampla rede de concessionárias 
na América Latina foi possível explorar de forma eficiente a exportação de 
nossa linha de produtos”, explica.

Adequação à produção
O setor de equipamentos de construção foi atingido com uma queda expressiva 

nas vendas, assim como a maioria das demais áreas da economia brasileira. No caso 
da Volvo Construction Equipment, segundo Afrânio Chueire, presidente da em-
presa na Amé-
rica Latina, 
há sempre um 
monitoramento 
da empresa do 
mercado para 
adequar a pro-
dução aos volu-
mes de vendas. 

“A nossa pro-
dução e a rede 
de distribuição 
estão adequadas à realidade brasileira e latino-americana. Mas não deixamos de 
trazer novidades e continuamos lançando novos produtos e serviços, porque acre-
ditamos que a economia vai retomar o caminho do crescimento, mesmo que seja 
gradual, como hoje se espera que aconteça”, afirma o executivo.

Neste cenário, em que houve uma redução do volume de vendas de equipamen-
tos novos, o pós-venda mostra claramente a sua relevância, de acordo com Afrâ-
nio. “O suporte do pós-venda à população dos equipamentos Volvo no mercado 
aumenta a sua importância no negócio”, diz.

As exportações não compensaram totalmente, mas contribuíram para ameni-
zar a queda nas vendas no mercado doméstico, segundo a marca. “Nossa fábrica 
brasileira produz também para a região hispânica da América Latina”, explica o 
presidente da Volvo na América Latina.

Um dos exemplos mais recentes de atuação no exterior é a construção da Ciu-
dades Inteligentes na região de Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia. Nesta impor-
tante obra de infraestrutura urbana, conduzida pela Construtora ECCI, pertencen-
te ao Grupo La Fuente, foram entregues recentemente mais de 60 equipamentos 
de construção da Volvo, que estão trabalhando com o suporte necessário para 
garantir o cronograma deste megaempreendimento, de mais de 5 mil ha.

Retomada é inevitável
“Acreditamos que a retomada dos investimentos é algo inevitável para o Brasil, 

dado que ainda temos gargalos a serem superados em infraestrutura e logística. 
Inevitável também porque conhecemos o potencial que o País possui e que passa 
pelas grandes obras de infraestrutura”. A afirmação é de Roberto Marques, dire-

Compactador de solo da Volvo
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tor de Vendas da divisão de Construção e Florestal da John 
Deere. 

Segundo ele, a melhor maneira de lidar com o atual cená-
rio é reforçar a identidade da marca e utilizar o menor nível 
de atividade no mercado a seu favor, assegurando a estru-
tura necessária para o momento de retomada do ambiente 
de negócios. 

A John Deere Construção segue com seu plano de con-
solidação no mercado nacional e na América Latina, onde 
aposta em uma estratégia de longo prazo. Em maio, a mul-
tinacional anunciou a nacionalização da produção de tra-
tores de esteiras, representando um investimento de R$ 80 
milhões. “Também temos que lembrar que investimos há dois 
anos US$ 180 milhões na implantação de duas unidades de 
construção em Indaiatuba (SP), uma da John Deere e uma 
em parceria com a Hitachi Machinery”, destaca o executivo. 

Em relação à produção, Roberto Marques afirma estar 
adequando à atual demanda do mercado. Já sobre a área de 
peças e serviços, ele afirma ser de extrema importância para 
a empresa e para os clientes. Em 2015, a marca investiu na 
expansão do seu Centro de Distribuição de Peças (CDP), em 
Campinas (SP), de forma a aumentar a capacidade de arma-
zenamento e rapidez de atendimento. 

“A demanda por peças e serviços é oportunidade que deve 
ser explorada pelo mercado de equipamentos, assim como o 
aluguel e venda de equipamentos usados. A John Deere dispo-
nibiliza uma série de pacotes de soluções de pós-venda flexí-
veis e adaptáveis à necessidade de cada cliente. Estes pacotes 
atendem a qualquer necessidade, de contratos de manutenção 
plena até acordos de fornecimento de peças”, ressalta. 

Com relação à rede de distribuição, não houve redimensio-
namento na empresa, mas adequação aos níveis atuais de ne-
gócio. Hoje, a rede conta com mais de 20 lojas. 

Por fim, o diretor diz que iniciou recentemente exportações 
para o continente. “A América Latina como um todo tem po-
tencial, sendo que os destaques são Argentina, Chile e Bolívia. 
Além de um portfólio reconhecido, a produção nas unidades 
em Indaiatuba é capaz de atender com agilidade os países vi-
zinhos”, conclui. 

Trator será nacionalizado pela John Deere
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